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Prefácio

“En Brasil, yo puedo tener un documento, 
yo puedo vivir y seguir la vida”1

	 A nova Lei de Migração no Brasil, Lei 13.445/2017, é um 
marco para a construção da política migratória nacional na 
garantia dos direitos de imigrantes. A possibilidade de perma-
nência documentada no país, mesmo que transitória, confere 
novo lugar aos sujeitos imigrantes e um novo olhar da própria 
sociedade brasileira sobre o fenômeno imigratório frente a le-
gislação anterior - elaborada no regime militar e baseada na 
segurança nacional, o Estatuto do Estrangeiro, Lei nº 6.815, de 
19 de agosto de 1980, que atribuía força na clandestinidade, na 
irregularidade e na indocumentação das migrações interna-
cionais de grupos sociais empobrecidos.
	 Este livro com o título assertivo “Estrangeiro, nunca mais! 
Migrante como sujeito de direito e a importância do advocacy 
pela nova Lei de Migração Brasileira” demonstra a capacidade 
da sociedade civil organizada e suas articulações com o Estado 
na mobilização por uma nova Lei de Migração que rompeu com 
a categoria estrangeiro. Como define Seyferth (2008):

O estrangeiro, ou alienígena, em par-
ticular o imigrante que se estabelece 
num outro país sujeito à legislação es-
pecífica, restritiva, e sem direitos ple-
nos de cidadania, por sua condição de 
estranho diferente, perturba a unidade 
da nação porque introduz, no mínimo, 

1	  Imigrante venezuelana, com chegada no Brasil em 2019.
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a diferença cultural ou étnica, algo 
quase intolerável para o nacionalismo 
(SEYFERTH, 2008, p. 4). 

	 É no campo político, portanto, que as tensões se pro-
duzem e se reproduzem, com fatores históricos relacionados 
aos imigrantes desejados e indesejados e o Estado-Nação.
	 A Constituição Brasileira de 1988 trouxe a mobilização da 
sociedade para as questões migratórias, como apresentado na obra, 
diante do processo de redemocratização. Oliveira e Sampaio afir-
mam “que o tema migratório esteve na pauta legislativa ao longo 
das últimas décadas com um hiato de não mais do que 12 anos. 
Contudo, a novidade é que além de um espaço muito maior de tem-
po para uma ampla mudança na legislação (37 anos), dessa vez o 
Projeto de Lei estava pautado pelas legislações internacionais de 
direitos humanos e baseado na Carta Magna de 1988, chamada de 
Constituição Cidadã e contou com participação social na constru-
ção do texto da lei e no processo de advocacy para a sua aprovação”.
	 A construção social do processo de advocacy se configura 
como uma “lição aprendida” até se chegar à aprovação da nova Lei 
de Migração, a qual é tratada detalhadamente e com excelência no 
decorrer dos capítulos deste livro, analisando o caminho percor-
rido e os fatores sociais, econômicos e políticos desde o Projeto de 
Lei do Senado nº 288, de 2013 (PLS 288/2013) até a aprovação da 
nova Lei de Migração de 2017. A existência no Brasil do Estatuto 
do Refugiado (Lei 9474/1997), uma das legislações mais avançadas 
acerca do refúgio na América Latina, é um dos fatores primordiais 
tanto para a construção da nova de Lei de Migração quanto para 
o processo de advocacy na aprovação desta lei.
	 Hammar (2005) afirma que os Estados constroem po-
líticas migratórias que intersectam política internacional com 
política interna, incluindo instituições domésticas na constru-
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ção dessa política. Moreira (2012) analisa que a política do re-
fúgio no Brasil contempla o papel de acolhimento e integração 
social às instituições domésticas locais. Isto é importante para 
a compreensão da construção social do advocacy na aprovação 
da nova Lei de Migração: foram justamente das instituições 
domésticas de onde partiram as articulações com diferentes 
atores e o Estado e geraram a capacidade de advocacy. Estas 
mesmas instituições que promoveram a proteção a imigrantes 
indocumentados por décadas no país e que lutaram por anistias 
migratórias na vigência do Estatuto do Estrangeiro, ou antes 
do Acordo de Residência do Mercosul em 2009, foram capazes 
de mobilizar a participação de diferentes atores. Desse modo, 
as explicações institucionais (Jepperson, 1991), que destacam 
as instituições como causas – e aqui incluindo as instituições 
domésticas –, são, portanto, definidoras dos efeitos institu-
cionais, incluindo o Estado, que resultaram na construção do 
advocacy como dimensão político-institucional para a aprova-
ção da nova Lei de Migração.
	 De modo detalhado, o livro aponta a participação das ins-
tituições na articulação para a realização de advocacy: a) entidades 
sociais como a Casa do Migrante e Missão Paz, Caritas Arquidio-
cesana de São Paulo, Centro de Apoio e Pastoral do Migrante, 
Centro de Direitos Humanos e Cidadania do Imigrante, Presença 
da América Latina (PAL) e suas atividades na 1ª Conferência Na-
cional sobre Migrações e Refúgio (COMIGRAR), no Fórum Social 
Mundial das Migrações (FSMM), no Fórum de Participação Social 
(FPS), na Marcha de Migrantes; b) a constituição da Comissão de 
Especialistas – Ministério da Justiça (2013), com a participação da 
academia e da produção do conhecimento acerca das migrações 
internacionais contemporâneas no Brasil; c) poder público local, 
com a Prefeitura de São Paulo-Coordenação de Políticas para 
Migrantes; d) Estado, com o Conselho Nacional de Imigração, a 
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Secretaria Nacional de Justiça (SNJ), o Comitê Nacional para os 
Refugiados; e) proteção e garantia de direitos, com a Defensoria 
Pública da União, o Ministério Público do Trabalho e o Ministério 
Público Federal; e, f) organismos internacionais (Alto Comissaria-
do das Nações Unidas para Refugiados, Organização Internacional 
do Trabalho, Organização Internacional para as Migrações).
	 O adensamento e a consolidação da articulação entre 
atores da sociedade civil organizada, academia, poder público 
e Estado tiveram como elemento central a alteração nos flu-
xos imigratórios no Brasil a partir de 2010, com a chegada da 
imigração haitiana e sua intensificação e espraiamento por 
todo o território nacional a partir de 2013/2014 e, posterior-
mente, demais fluxos, em especial a imigração venezuelana 
a partir de 2016/2017. Esse panorama migratório vinculado às 
dimensões político-institucionais compõem as análises apro-
fundadas neste livro e que conduzem ao conceito de advocacy 
e seus desafios, estratégias e táticas.
	 Os autores afirmam que organizações da sociedade 
civil “militaram e trabalharam em diversos momentos para 
que um projeto de lei garantidor fosse elaborado e quando 
essa oportunidade surgiu, trabalharam para a sua aprovação 
de diversas maneiras [. . .] Nos anos que se seguiram, essa 
coalizão de organizações continuou trabalhando conjunta-
mente [. . .] para monitorar a tramitação da Nova Lei e incidir 
sobre sua formulação, apresentando propostas concretas à 
construção do texto, dialogando com autoridades e parla-
mentares em audiências públicas e demais oportunidades”. 
O livro apresenta de maneira exemplar, portanto, a dimen-
são político-institucional da construção do advocacy na apro-
vação da nova Lei de Migração, em toda a sua complexidade, 
desafios, pontos críticos e a necessidade de monitoramento 
na regulamentação da nova lei.
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	 Estrangeiro, nunca mais! Migrante como sujeito de direito 
e a importância do advocacy pela nova Lei de Migração Brasileira 
retrata a interação Estado-sociedade baseada na participação de-
mocrática e no envolvimento de distintos atores sociais e políticos 
para a aprovação da nova Lei de Migração. A exclusão na nova 
Lei de Migração do conceito de estrangeiro, cerne do Estatuto do 
Estrangeiro, expressa o êxito das articulações e dimensões políti-
co-institucionais que foram se construindo na garantia de direitos 
humanos para migrantes no Brasil no século XXI.

Rosana Baeninger
Núcleo de Estudos de População Elza Berquó

Unicamp
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INTRODUÇÃO

	 O objetivo geral deste livro é identificar as estratégias 
de advocacy desenvolvidas pela sociedade civil (e demais atores 
envolvidos) quando da tramitação e aprovação da nova lei de 
migração brasileira, em 24 de maio de 2017, à luz de conceitos 
relevantes sobre migração, processo legislativo, advocacy e po-
lítica migratória no Brasil.
	 Vale destacar que o termo advocacy tem muitos signi-
ficados, como se poderá verificar na seção própria de concei-
tuação, todavia é importante apresentar, já nesta introdução, 
dois conceitos-síntese pelos quais o termo é entendido e como 
ele  foi utilizado em todo este documento: 

Por advocacy entendemos o ato de 
identificar, adotar e promover uma 
causa. É um esforço para moldar a 
percepção pública ou conseguir algu-
ma mudança seja através de mudan-
ças na lei, mas não necessariamente 
(BRELÀZ, 2007, p. 1).

Assim, em termos práticos, advocacy po-
deria ser descrito como o processo orga-
nizado e planejado de informar e influen-
ciar tomadores de decisão, por meio de 
conscientização e engajamento de outros 
atores da sociedade, tendo como objetivo 
promover mudança (ou manutenção) de 
uma política pública de interesse amplo, 
baseada em evidências concretas (GO-
ZETTO E MACHADO, s/d e s/p)	.
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	 A publicação foi desenvolvida a partir de quatro prin-
cipais elementos de naturezas complementares, sendo o pri-
meiro deles de natureza teórica, buscando desenvolver um en-
tendimento sobre o contexto histórico migratório brasileiro 
e histórico legislativo sobre o tema. A partir de uma revisão 
bibliográfica buscou-se uma compreensão dos conceitos chave 
a respeito dos temas aqui desenvolvidos.
	 O segundo elemento, de caráter descritivo, buscou-se 
uma visão panorâmica dos principais elementos do contexto 
sociopolítico deste período, bem como os eventos interve-
nientes que tenham contribuído para a visibilidade do tema 
na agenda política brasileira, junto com as ações de mobili-
zação da sociedade civil na tramitação dos projetos de lei que 
resultaram na lei estudada.
	 O terceiro elemento, de caráter analítico, foi construído 
a partir de um conjunto de entrevistas realizadas com inte-
grantes de diversos setores, poderes públicos, e organizações. 
As entrevistas tiveram o papel de subsidiar a análise realizada 
ao longo de todo o texto.
	 Por fim, de caráter mais propositivo, desenvolveu-se 
uma análise sobre advocacy, seus principais desafios, as estraté-
gias utilizadas nesse processo e as lições aprendidas que podem 
ser utilizadas em outras matérias referentes à migração ou em 
temas de direito humanos em geral. 
	 Como metodologia utilizada para alcançar esses objeti-
vos, além da revisão bibliográfica, com levantamento de fontes 
primárias e secundárias, cruzamento de informações e a uti-
lização de estudo prévio realizado por um dos autores, foram 
realizadas 19 entrevistas individuais presenciais ou virtuais, a 
partir de um questionário semiestruturado, adaptando-o de 
acordo com o setor de atuação dos entrevistados.  Os entre-
vistados foram representantes do poder executivo, legislativo 
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e judiciário, sociedade civil e acadêmicos (ver lista dos órgãos 
e instituições entrevistados no Anexo 1). Os órgãos públicos 
estão nominados de acordo com a nomenclatura do período 
estudado. Quando nos referimos à sociedade civil em citações 
diretas, estamos indicando apenas as instituições e pessoas 
com as quais dialogamos nesse processo de Advocacy.
	 Os resultados alcançados podem ser verificados ao lon-
go do texto e estão reunidos em quatro capítulos. O primeiro 
capítulo traz uma contextualização histórica das migrações 
brasileiras e vale-se de um estudo prévio de um dos autores 
dessa publicação, para traçar o panorama geral das migrações 
no Brasil. Em seguida, faz-se um levantamento histórico, não 
exaustivo, das principais legislações sobre a temática migra-
tória no país. Ainda nesse capítulo levantam-se os principais 
marcos que influenciaram o processo da nova lei de migração: 
contexto sociopolítico, as atuações institucionais anteriores no 
tema, os recentes fluxos migratórios que pressionaram o poder 
público por políticas públicas e a construção de respostas à al-
tura do que se apresentava e a atuação histórica da sociedade 
civil na temática migratória e suas reivindicações por amplia-
ção de direitos aos migrantes. 
	 No segundo capítulo tratou-se de construir uma abor-
dagem teórica sobre o advocacy. Discorreu-se sobre os termos 
mais recorrentes, tanto na literatura quanto na sociedade em 
geral, sobre esta dinâmica (lobby e advocacy), buscando concei-
tuá-los e compreender suas especificidades; e buscou-se abor-
dar os desafios e quais as melhores estratégias e táticas para se 
realizar uma campanha de advocacy. 
	 No terceiro capítulo analisou-se a tramitação dos pro-
jetos de lei, iniciados no Senado Federal (PLS 288/2013) e seus 
percursos nas duas casas legislativas até as suas respectivas san-
ções e regulamentações. Ainda sobre a tramitação, buscou-se 
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discorrer sobre os momentos chave no advocacy da nova lei, 
os desafios para a sua aprovação, êxitos alcançados pelo novo 
texto legal, mas também frustrações no texto final aprovado 
e maneiras de se manter ativo em um advocacy continuado, ou 
seja, o monitoramento da lei e suas regulamentações.
	 Por fim, no quarto e último capítulo empreendeu-se 
uma leitura mais acurada sobre o papel do advocacy desenvol-
vido ao longo de todo o processo da nova lei de migração, des-
tacando os desafios enfrentados e fatores que influenciaram 
esta trajetória. Neste sentido, buscou-se compreender o papel 
tanto da sociedade civil no advocacy para aprovação, quanto de 
outros grupos sociais, tais como, o próprio poder público, nesse 
caso o poder executivo, quanto o papel dos migrantes nesse 
processo e a articulação entre esses grupos. Finalizou-se com 
os aprendizados gerais sobre este tema.
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1 A NOVA LEI DE MIGRAÇÃO BRASILEIRA E 
O CONTEXTO BRASILEIRO DAS MIGRAÇÕES 

	 Nessa seção, será realizado um adensamento conceitual 
a respeito de alguns aspectos da questão migratória brasileira. A 
ideia é compreender como o histórico das migrações de e para o 
Brasil, ao longo do tempo, forjou uma política pública migratória 
restritiva para os migrantes, visando a segurança nacional e o 
protecionismo do trabalhador brasileiro em solo pátrio. 
	 Também será apresentado um antecedente legislati-
vo que expõe uma atuação constante na temática migratória 
brasileira ao longo dos séculos e como isso também moldou o 
Estatuto do Estrangeiro no período da ditadura militar, e outros 
documentos semelhante em outros períodos de nossa história. 
Mais uma vez as legislações promulgadas ao longo do tempo 
reproduzem a lógica da restrição, controle e desconfiança 
(muitas vezes racismo) para com o migrante.
	 Ainda nessa seção serão apresentados os principais fa-
tores de contexto que influenciaram tanto a entrada do tema na 
pauta legislativa (contexto político, social, institucional, etc.), a 
partir do final dos anos 1980 e início da década de 1990, quanto 
a pressão para a apresentação e posterior aprovação de uma 
nova lei de migração. Todos os fatores formaram uma agenda 
pública sobre a temática migratória e favoreceram o advocacy 
para a aprovação da lei 13.445/2017.
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1.1 Contextualização histórica das 
migrações no Brasil2

	 A perspectiva histórica nas políticas públicas é impor-
tante para compreender-o processo mais amplo de formação 
desse tema e como as iniciativas públicas se desenvolveram até 
ali. Hochman (2013, p. 228) afirma a necessidade, na perspecti-
va histórica, de se responder: “por que foi assim e não de outra 
maneira?”, ou seja, há de se compreender os contextos históri-
cos e suas periodizações “afinal, eventos políticos ocorrem em 
contextos históricos que têm consequências nas decisões dos 
atores e estes também aprendem ao longo desses processos, 
ao longo do tempo” (HOCHMAN, 2013, p. 232). Nesse sentido 
buscou-se fazer um breve resgate histórico das migrações e do 
envolvimento governamental relacionado ao tema da migração 
no contexto brasileiro.
	 O Brasil é um país que foi forjado por diversos fluxos 
migratórios desde a colonização até os dias atuais. Como afirma 
Fernandes (2015, p. 20): “A história migratória brasileira pode 
ser caracterizada por momentos distintos nos quais processos 
de atração e/ou repulsão atuaram privilegiando a imigração e a 
emigração”. A vinda de portugueses inicia esse período da che-
gada de imigrantes no território brasileiro com os objetivos de 
colonização e exploração. Como parte do sistema econômico 
desenvolvido pelos países colonizadores implanta-se uma dinâ-
mica social e laboral de escravização de vários povos africanos, 
utilizando-se para isso a migração forçada (tráfico negreiro) que 

2	  Essa seção foi extraída da dissertação de mestrado do coautor e 
adaptada para essa publicação. OLIVEIRA, Ebenézer Marcelo Marques de. 
Análise de implementação das políticas públicas de trabalho e promoção do 
trabalho decente para migrantes na cidade de São Paulo (2013-2016). Uni-
versidade Federal do ABC, 2018.



21

foi a responsável por um contingente de aproximadamente 11 
milhões de africanos trazidos para as Américas dos quais em 
torno de três milhões e 600 mil indivíduos apenas para o Brasil 
(GOULART, 1975, p. 272), representando sozinho o país que mais 
recebeu mão de obra escravizada africana utilizada, sobretudo, 
nas fazendas e em outros setores produtivos brasileiros. 
	 A partir do século XIX, com o fim da escravidão se avizinhan-
do, o governo brasileiro passa a ser um promotor dos grandes flu-
xos migratórios de trabalhadores, com o objetivo de substituir a mão 
de obra escrava africana, fazendo uma primeira experiência com os 
suíços (e alguns alemães) na fazenda Vergueiro, no município de São 
Paulo (FIGUEIRA; PRADO, 2011). Ainda de acordo com os autores, a 
iniciativa, neste contexto histórico específico, não foi exitosa na me-
dida em que os imigrantes, que de colonos passaram a ter condições 
semelhantes à dos escravos africanos, se revoltaram e os seus gover-
nos exigiram o fim do sistema de ‘parceria’. Mais tarde, na década de 
1880, houve um grande fluxo de imigrantes, financiados pelo governo 
brasileiro, promovendo a vinda de portugueses, italianos, espanhóis 
e alemães, entre outros, com o objetivo de substituição efetiva da mão 
de obra nas fazendas brasileiras (SALADINI, 2011).  Embora desde o 
início a população brasileira tenha sido preponderantemente formada 
por imigrantes portugueses e africanos escravizados, a entrada de imi-
grantes oriundos de outros países inicia-se apenas no final do século 
XIX (ALENCASTRO; RENAUX, 2004, apud SALADINI, 2011, p. 115):

Em 1887 desembarcaram 32 mil imigran-
tes e, em 1888, com a Abolição já concluí-
da, a cifra salta para 92 mil. Os espanhóis 
chegam em maior número no período 
1887-1914. Nos anos 1890, a imigração 
italiana – essencialmente dirigida para 
São Paulo e financiada por subvenções 
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do governo provincial e depois do gover-
no estadual – atinge seu pico histórico: 
85 mil italianos entram nesse estado em 
1895 (ALENCASTRO; RENAUX, 2004, 
apud SALADINI, 2011, p. 115).

	 Estima-se que mais de cinco milhões de imigrantes vieram 
para o Brasil, entre o século XIX e meados do século XX, principal-
mente portugueses, italianos, espanhóis e alemães, dentre outros 
(FERNANDES, 2015). Observa-se, até aqui, que a história migrató-
ria brasileira foi constantemente apoiada pelos contínuos gover-
nos brasileiros através de financiamento para as companhias que 
traziam escravos, promulgando leis de incentivo ou garantindo 
infraestrutura para venda dos escravos e posteriormente promo-
vendo a chegada de trabalhadores imigrantes (SALADINI, 2011). 
	 Isso nos leva a compreender o papel ativo da burocracia 
governamental nas questões ligadas à migração, muitas vezes 
violando  direitos ao incentivar a escravização e exploração 
de trabalhadores, como foi o caso do período colonial. Vere-
mos adiante que, ao longo do tempo, o Estado brasileiro esteve 
atento à questão migratória na formulação de legislações de 
controle e coordenação do fluxo de imigrantes e, mais recen-
temente, na implementação de políticas públicas direcionadas 
à população imigrante, em um viés mais garantidor.
	 De todo modo, de acordo com Patarra (2005), analisado 
por Baeninger; Freitas (2010, p. 279), observa-se uma diminui-
ção dos imigrantes em solo brasileiro no decorrer do tempo:

Enquanto, em 1900, os imigrantes inter-
nacionais correspondiam a 6,6% do total 
da população brasileira, nos anos subse-
quentes, esse percentual foi diminuindo 
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e, em 1940, a população estrangeira já 
correspondia a 3,42% da população total; 
em 1950, 2,34%; em 1970, 1,32%; em 1980, 
0,77%; em 1991, 0,52%; e, em 2000, os 
imigrantes internacionais representavam 
apenas 0,38% do total da população brasi-
leira (BAENINGER; FREITAS, 2010, p. 279).

	 São Paulo, por seu lado, já foi uma das maiores cidades de imi-
gração do mundo, com uma alta taxa de imigrantes, mas foi modifi-
cando esse perfil com o passar do tempo, em consonância com o país. 
Como afirma Hall (2004 apud BAENINGER; FREITAS, 2010, p. 277):

No fim do século XIX e começo do século 
XX, São Paulo era uma das maiores cidades 
de imigração do mundo. Dos 4,8 milhões 
de pessoas que vieram para o Brasil entre 
1820 e 1949, um pouco mais da metade, 2,5 
milhões entraram no Estado de São Pau-
lo. Em 1893, os estrangeiros já formavam 
a maioria da população da capital, 54,6% e 
sua predominância provavelmente cresceu 
por mais alguns anos. [...] Mesmo em 1934, 
quando os imigrantes formavam 28% da 
população total, o recenseamento revelou 
um dado impressionante: 67% dos pau-
listanos eram ou estrangeiros ou filhos de 
estrangeiros. Embora a imigração prosse-
guisse em ritmo reduzido, a porcentagem 
de estrangeiros ainda atinge 22% da popu-
lação em 1940 e 14% em 1950 (Hall, 2004 
apud BAENINGER; FREITAS, 2010, p. 277).
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	 Nessa perspectiva histórica é necessário observar que 
esse perfil migratório brasileiro vai modificando-se, sobretudo 
nos aspectos ligados ao trabalho, explicitando-se a preferência ao 
trabalhador nacional. Nos incisos 4º, 6º e 7º do art. 121, da Consti-
tuição de 1934 inauguram-se os seguintes dispositivos protetivos: 

[. . .] preferência para os brasileiros na 
colonização e aproveitamento de ter-
ras públicas, estabelecimento de me-
canismos da entrada de estrangeiros 
e determinação para que a lei regulas-
se a seleção, localização e assimilação 
dos estrangeiros (BAENINGER; FREI-
TAS; 2010, p. 278).

	 Além disso, limitava a entrada de imigrantes, não 
podendo a corrente imigratória de cada país exceder, anual-
mente, o limite de dois por cento sobre o número total dos 
respectivos nacionais fixados no Brasil durante os últimos 
cinquenta anos (BRASIL, 1934). Esses dispositivos foram rei-
terados na Constituição de 1937, mantendo-se o clima geral 
na Constituição de 1967 e no Decreto Lei nº 941/1969 (BAE-
NINGER; FREITAS, 2010). Em suma, 

Até 1930, o país facilitou, financiou e/
ou estimulou a vinda de milhões de 
africanos negros escravizados e imi-
grantes europeus e asiáticos. A partir 
dali o país viu esses números min-
guarem com a instauração de políti-
cas restritivas à imigração no governo 
Getúlio Vargas (OTERO, 2017, p. 49).
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	 Nas décadas de 1980 e 1990 o fluxo migratório brasileiro 
caracteriza-se pelo processo de emigração para países como 
Estados Unidos da América, Japão e alguns países da Europa. 

A partir da década de 1980, o saldo mi-
gratório pendeu fortemente para o ou-
tro lado, quando milhões de brasileiros 
saíram do país para escapar da crise eco-
nômica, popularizando a ideia de que o 
Brasil teria se tornado um país emissor de 
migrantes. Outro fato relevante desta dé-
cada é a mudança no perfil dos imigran-
tes, com uma crescente participação de 
sul-americanos (dos quais se destacam os 
argentinos, bolivianos, paraguaios e uru-
guaios) que migraram ao Brasil fugindo 
de regimes ditatoriais ou crises econômi-
cas em seus países (OTERO, 2017, p. 49).

	 Atualmente o Brasil vive uma nova fase na questão 
migratória relacionado com aspectos de caráter macroeco-
nômico da economia mundial, que influenciam a circulação 
de imigrantes, na chamada divisão internacional do traba-
lho (MAGALHÃES, 2013). O Brasil passa, então, a receber 
um fluxo migratório mais intenso de países da América do 
Sul, facilitado pelos acordos do MERCOSUL; de cidadãos de 
alguns países africanos (como Senegal, Congo, entre outros) 
em busca de refúgio; haitianos; e mesmo uma migração de 
retorno de brasileiros oriundos de países em grave crise 
econômica. Ou seja, diversos fluxos migratórios concomi-
tantes, como afirma Fernandes (2015):
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Se no passado, no final do século 
XIX e início do século XX, o país po-
deria ser classificado como um dos 
grandes receptores de imigrantes, 
principalmente europeus, nas dé-
cadas de 1980 e 1990 foi conhecido 
como país de emigração com a saída 
de vários brasileiros para a Europa, 
Estados Unidos e Japão. Na atualida-
de não há um movimento único que 
possa ser considerado como o mais 
predominante. Ao mesmo tempo em 
que o Brasil continua recebendo imi-
grantes, o fluxo dos brasileiros que 
buscam viver no exterior ainda se 
mantém, mesmo que em menor in-
tensidade. Além dos que têm como 
projeto migratório uma permanên-
cia mais prolongada, há imigrantes 
que consideram a sua estada no Bra-
sil como uma das etapas de um pro-
cesso maior que os levará a outros 
países3 (FERNANDES, 2015, p. 19).

	 A imigração caracteriza-se, atualmente, de uma ma-
neira mais difusa em cores, nacionalidades e status, mas 
amalgamada pelo viés do trabalho e pela busca de condi-
ções melhores de vida (às vezes sobrevivência) para os mi-
grantes e seus familiares. 

3	  Grifo nosso.



27

Na verdade, a partir do final da primeira 
década do século XXI, o país se viu inseri-
do no sistema de migração internacional 
como país de origem, destino e trânsito, 
onde a emigração, a imigração e o retorno 
acontecem de forma simultânea (FER-
NANDES; RIBEIRO, 2014, p. 15).

	 Percebe-se, portanto, o longo histórico migratório bra-
sileiro, inicialmente de maneira forçada e financiada pelo Es-
tado, e com mudanças nesse perfil migratório nos últimos 150 
anos. A história legislativa das migrações também percorre um 
longo percurso, acompanhando o fato social dos fluxos, quase 
sempre regulados pelos governos.
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1.2 Histórico legislativo

	 A lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, dispõe sobre os direitos 
e os deveres do migrante e do visitante, regula a sua entrada e estada 
no País e estabelece princípios e diretrizes para as políticas públicas 
para o emigrante. Este dispositivo revoga a lei nº 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, também conhecida como ‘Estatuto do Estrangeiro’, promul-
gado ainda no período ditatorial brasileiro (1964-85), que tinha, já no 
seu primeiro artigo, o interesse nacional como uma de suas premissas 
e outros dispositivos considerados posteriormente inconstitucionais 
e anacrônicos à realidade brasileira. Como afirma Jardim (2017, p18), 
“a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017 (a Lei de Migração), tem como 
principal virtude acabar com esse perfil e prever, pela primeira vez 
na história brasileira, um paradigma humanista para a migração”.
	 Trinta e sete anos separam a promulgação das duas legislações 
e encontram-se diferenças conceituais profundas entre elas. Diversos 
fatores políticos, sociais, contextuais etc. contribuíram para as trans-
formações que levaram a um novo entendimento legal sobre a migra-
ção no Brasil. Nessa seção, busca-se deter-se mais profundamente 
nesses fatores que geraram a promulgação desse novo dispositivo legal.
	 Ao longo da história brasileira diversas legislações sobre migra-
ção foram promulgadas e de tempos em tempos foram sendo atualiza-
das. A título de exemplo, na ‘Constituição Política do Império do Brazil’ 
de 1824 há pelo menos dez menções à palavra ‘estrangeiro’, com alguns 
usos como a proibição dos estrangeiros constituírem-se Ministros de 
Estado (art. 136). Observam-se diversas legislações sobre migração ou 
que se relacionam com este tema ao longo de todo o período imperial e 
republicano brasileiro (ver tabela abaixo4, lista não exaustiva). 

4	  Elaboração própria com acréscimos baseado em SPRANDEL, Már-
cia Anita. Migração e crime: a Lei 6.815, de 1980. In: REMHU: Revista Inter-
disciplinar da Mobilidade Humana, 2015.
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Tabela 1 – Principais legislações sobre migração e migrantes no Brasil

Lei Ementa

Constituição Política do Império do 

Brazil5 de 25 de março de 1824

Constituição Política do Império do 

Brasil, elaborada por um Conselho 

de Estado e outorgada pelo Impera-

dor D. Pedro I.

Lei nº 581, de 4 de setembro de 1850 Estabelece medidas para a repressão 

do tráfico de africanos neste Império.

Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850 Dispõe sobre as terras devolutas 

do Império.

Decreto nº 528, de 28 de junho de 1890

Regularisa o serviço da intro-

ducção e localisação de immi-

grantes na Republica dos Esta-

dos Unidos do Brazil.

Decreto nº 9.081, de 3 de 

Novembro de 1911

Dá novo regulamento ao Serviço 

de Povoamento.

Decreto nº 4.247, de 6 de 

janeiro de 1921

Regula a entrada de estrangeiros no 

território nacional.

Decreto-Lei nº 406, de 04 de 

maio de 1938

Dispõe sobre a entrada de estrangei-

ros no território nacional.

Decreto-Lei nº 3.175, de 7 de 

Abril de 1941

Restringe a imigração e dá ou-

tras providências.

Decreto-Lei nº 7967, de 18 de 

setembro de 1945

Dispõe sobre a Imigração e a Coloni-

zação, e dá outras providências.

Lei nº 2526, de 5 de julho de 1955 Isenta de visto consular turistas ci-

dadãos de países Americanos.

5	  Mantida a ortografia original nas legislações, tal como se apresen-
tam nos sites oficiais.
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Lei nº 4.473, de 12 de novembro de 1964 Dispõe sobre atribuições das auto-

ridades para fiscalizar a entrada de 

estrangeiros no território nacional, 

e dá outras providências.

Decreto-Lei nº 314, de 13 de 

março de 1967

Define os crimes contra a segurança 

nacional, a ordem política e social e 

dá outras providencias.

Decreto-Lei nº 417, de 10 de 

janeiro de 1969
Dispõe sobre a expulsão de estrangeiros.

Ato Institucional nº 13, de 5 de 

setembro de 1969
Institui a pena de banimento do 

Território Nacional para o brasi-

leiro que se tornar inconveniente, 

nocivo ou perigoso à Segurança 

Nacional e dá outras providências.

Ato Institucional nº 14, de 5 de 

setembro de 1969
Dá nova redação ao parágrafo 11 do 

artigo 150 da Constituição do Brasil, 

acrescentando que não haverá pena 

de morte, de prisão perpétua, de 

banimento ou confisco, salvo nos 

casos de guerra externa, psicológica 

adversa, ou revolucionária ou 

subversiva nos termos que a lei 

determinar - esta disporá, também, 

sobre o perdimento de bens por 

danos causados ao erário ou no 

caso de enriquecimento ilícito 

no exercício de cargo, função ou 

emprego na administração pública 

direta ou indireta.



31

Decreto-Lei nº 941, de 13 de 

outubro de 1969

Define a situação jurídica do 

estrangeiro no Brasil, e dá 

outras providências.

Lei 6.815, de 19 de agosto de 1980 Define a situação jurídica do 

estrangeiro no Brasil, cria o 

Conselho Nacional de Imigração.

Lei nº 7.685, de 2 de dezembro de 1988 Dispõe sobre o registro provisório 

para o estrangeiro em situação 

ilegal em território nacional.

Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997 Define mecanismos para a 

implementação do Estatuto dos 

Refugiados de 1951, e determina 

outras providências.

Lei nº 9.675, de 29 de junho de 1998 Amplia, para o estrangeiro em 

situação ilegal no território 

nacional, o prazo para requerer 

registro provisório.

Lei nº 11.961, de 2 de julho de 2009 Dispõe sobre a residência 

provisória para o estrangeiro em 

situação irregular no território 

nacional e dá outras providências.

Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017 Institui a Lei de Migração.

VET 12/2017

(Institui a Lei de Migração)

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei 

do Senado nº 288 de 2013 (nº 2.516 

de 2015, na Câmara dos Deputados e 

devolvido ao Senado como SCD 7 de 

2016), que “Institui a Lei de Migração”.

Decreto nº 9.199, de 20 de 

novembro de 2017

Regulamenta a Lei nº 13.445, de 

24 de maio de 2017, que institui a 

Lei de Migração.

Fonte: Elaboração própria
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	 Observa-se que o tema da migração e as políticas mi-
gratórias foram sendo discutidas e implementadas em cada 
período da história nacional, quase sempre relacionada com 
o chamado mundo do trabalho: 

Importante salientar, como visto aci-
ma, que a imigração para o Brasil (e 
mesmo a emigração dos brasileiros) 
está quase sempre relacionada com o 
chamado ‘mundo do trabalho’, seja com 
o tráfico de africanos para as lavouras, 
a substituição dessa mão de obra pelos 
imigrantes europeus no final do século 
XIX ou o atual fluxo migratório para o 
sul e sudeste do país (OLIVEIRA, 2018).

 
	 Dessa forma, após a promulgação da Constituição de 
1988 o assunto volta à discussão, sobretudo, pela incompatibi-
lidade da lei de 1980 com a nova Carta Magna, de acordo com 
as organizações que atuam com o tema e relatado por diversas 
pessoas e instituições entrevistas:

A pauta de revogar o Estatuto do Es-
trangeiro é uma pauta muito antiga dos 
movimentos sociais que vem atuando no 
tema de migração. Têm entidades que 
estão a muitos anos exigindo isso, desde 
a promulgação da Constituição em 1988 
já se exigia que o Estatuto do Estrangeiro 
fosse revogado (Sociedade civil).
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E com a redemocratização, diversos 
movimentos vieram com críticas pelo 
viés da cidadania, inclusive a própria 
Constituinte rompe com a lógica do Es-
tatuto” (Ministério da Justiça)

	 Desde o primeiro governo do novo período democrático 
brasileiro foram apresentados projetos de lei que buscavam 
regrar o tema, conforme tabela abaixo6 (lista não exaustiva):
 
Tabela 2 – Principais Projetos de Lei sobre migração (1991-2013)

Projeto de Lei Ementa

Projeto de Lei nº 1.813/1991

Define a situação jurídica do estrangei-

ro no Brasil e dá outras providências.

Projeto de Lei nº 1.289/1991 

(transformado na lei 9.675/1998)

Amplia, para o estrangeiro em situação 

ilegal no território nacional, o  prazo 

para requerer visto provisório. Ementa 

do substitutivo: dispõe sobre a estada 

de estrangeiros em situação irregular.

6	  Elaboração própria com acréscimos baseado em SPRANDEL, Már-
cia Anita. Migração e crime: a Lei 6.815, de 1980. In: REMHU: Revista Inter-
disciplinar da Mobilidade Humana, 2015.
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Projeto de Lei nº 5.655/2009

Dispõe sobre o ingresso, permanência 

e saída de estrangeiros n o território 

nacional, o instituto da naturalização, 

as medidas compulsórias, transforma 

o Conselho Nacional de Imigração em 

Conselho Nacional de Migração, defi-

ne infrações e dá outras providências.

Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012 Reforma do Código Penal.

Projeto de Lei do Senado nº 288, de 

2013

Institui a Lei de Migração e regula 

entrada e estada de estrangeiros no 

Brasil, é aprovado e enviado à Câma-

ra dos Deputados como Projeto de 

Lei nº 2.516/2015 e retorna ao Senado 

como SCD 7/2016 e após aprovação é 

transformado na lei 13.445/2017.

Fonte: Elaboração própria

	 Percebe-se que o tema migratório esteve na pauta le-
gislativa ao longo das últimas décadas com um hiato de não 
mais do que 12 anos. Contudo, a novidade é que além de um 
espaço muito maior de tempo para uma ampla mudança na 
legislação (37 anos), dessa vez o Projeto de Lei estava pautado 
pelas legislações internacionais de direitos humanos e baseado 
na Carta Magna de 1988, chamada de Constituição Cidadã e 
contou com participação social na construção do texto da lei e 
no processo de advocacy para a sua aprovação.
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1.3 Marcos que influenciaram o 
processo da nova lei

	 Diversos fatores contribuíram e pressionaram para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 288, de 2013 (PLS 288/2013) 
primeiramente surgisse e posteriormente fosse aprovado e 
transformado em legislação nacional no ano de 2017. Fatores 
sociais, de contexto político, institucionais etc.  surgiram no 
período entre a promulgação da Constituição Federal de 1988 
e a promulgação dessa nova legislação. 
	 Esses fatores, isoladamente, não explicam a retomada 
do tema da migração até a sua entrada na pauta legislativa, 
assim como não é possível compreender o peso exato de cada 
um dos elementos para esse conjunto do entendimento de que 
era necessário reformar a lei migratória brasileira. 
	 É justamente a confluência desses diversos fatores con-
jugados e apresentados à sociedade, às vezes em momentos 
distintos, às vezes sobrepostos, que permitiu um novo momen-
to político-jurídico. Dessa maneira, serão apresentados estes 
marcos anteriores à apresentação do novo regramento como 
forma de dar um panorama geral do contexto brasileiro rela-
tivo à causa migratória durante esse período.
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1.3.1 Contexto político
	
	 O contexto político é importante para compreender 
o ambiente formado ao longo do tempo que resultou na for-
mulação de projetos de lei e, finalmente, na promulgação da 
nova lei de migração.
	 Ainda em 1996, no governo do presidente Fernan-
do Henrique Cardoso é apresentado o Projeto de Lei nº 
1.936/1996 (PL 1.936/1996) que definia mecanismos para a 
implementação do Estatuto dos Refugiados de 1951. Esse PL 
do poder executivo tramitou rapidamente – entre a apre-
sentação e  a sua aprovação passaram-se 14 meses – tendo 
uma atuação do Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Refugiados no advocacy e apoio técnico para a formulação 
da norma. É interessante observar que, conforme anotam 
Andrade e Marcolini: 

O Projeto de Lei enviado pela Presi-
dência da República ao Congresso não 
incluía a definição ampla de refugiado, 
a qual só foi inserida, posteriormente, 
pelo seu relator na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Redação da Câmara 
dos Deputados, o então deputado Aloy-
sio Nunes Ferreira Filho  (ANDRADE, 
MARCOLINI, 2002, s/p).

	 De acordo com os entrevistados, não é coincidência 
que esse então deputado, já senador em 2013, apresentasse o 
PLS 288/2013 que dá início ao  novo processo legislativo que 
culmina na nova lei. 
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O Senador pediu para fazer um estudo sobre 
a situação do imigrante no Brasil em 2011. 
Esse estudo que foi comparativo com outras 
legislações, o que poderia ser mudado, etc. 
e resultou em dois projetos para o Senador: 
uma Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) de 2011 sobre direitos políticos do 
imigrante e o Projeto de Lei de Migração de 
2013 (Assessoria parlamentar).

	 Outro aspecto político-jurídico, que em cada período 
governamental teve um significado e processo em si, foram as 
anistias, ocorridas ao longo do tempo, a migrantes que ingres-
saram, sem documentos, no Brasil. 

As anistias são procedimentos esta-
belecidos e consolidados pelo Estado 
brasileiro ao longo da história, diante 
da percepção de que a falta de docu-
mentação é o principal fator que con-
duz os migrantes à informalidade e à 
precarização do trabalho. Desde a déca-
da de oitenta, foram quatro as anistias 
concedidas: Lei 6964, de 9 de dezembro 
de 1981; Lei 7685, de 2 de dezembro de 
1988; Lei 9675, de 19 de julho de 1998, 
regulamentado pelo decreto 2771, de 8 
de setembro de 1998 e Lei 11961, de 2 de 
julho de 2009. Todas essas legislações 
dispunham de uma data-base para a 
concessão da regularização, sendo sua 
comprovação atestada por “declaração 
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expressa da data de seu ingresso no 
país” (Decreto 2771/98) ou por “com-
provante de entrada no Brasil ou qual-
quer outro documento que permita à 
Administração atestar o ingresso do 
estrangeiro no território nacional até 
o prazo previsto no art. 1º desta Lei (lei 
11.961/2009) (SPRANDEL, 2018, p.50).

	 Além das anistias, houve o Acordo entre o Brasil e a 
Bolívia sobre regularização migratória, no ano de 20057 e o 
Acordo de Residência do MERCOSUL8, em 20099, que regu-
larizou dezenas de milhares de migrantes que viviam irre-
gularmente no país. Tanto as anistias quanto esses acordos 
foram consolidando um tipo de política migratória brasileira 
nas últimas décadas, onde a solução mais paliativa e pontual 
convivia com uma legislação fechada e pouco garantidora de 

7	  A íntegra do Acordo pode ser lida aqui: <http://www.mp.go.gov.br/
portalweb/hp/41/docs/acordo_brasil-bolivia_-_regularizacao_migratoria.
pdf  >. Acesso em 01/03/2020.

8	  Com mais de duas décadas de existência, o Mercado Comum do 
Sul (MERCOSUL) é a mais abrangente iniciativa de integração regional da 
América Latina, surgida no contexto da redemocratização e reaproximação 
dos países da região ao final da década de 1980. Os membros fundadores 
do MERCOSUL são: Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, signatários do 
Tratado de Assunção de 1991. Confira mais em:  <http://www.mercosul.gov.
br/saiba-mais-sobre-o-mercosul >. Acesso em 01/03/2020.

9	  Decreto nº 6.975/2009: “Promulga o Acordo sobre Residência para 
Nacionais dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul – Mercosul, Bolí-
via e Chile, assinado por ocasião da XXII Reunião do Conselho do Mercado 
Comum, realizada em Brasília nos dias 5 e 6 de dezembro de 2002.
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direitos. O contexto do MERCOSUL, aliás foi responsável pelo 
crescente entendimento migratório entre os países do Bloco, 
com diversas reuniões entre os países de um espectro político 
mais inclusivo socialmente e garantidor de direitos, de acordo 
com um dos entrevistados.

Com a eleição de governos de esquer-
da na América Latina, a temática da 
imigração passa a ser relacionada 
aos temas da integração. Não se fala 
de imigração sem falar da integração 
dos povos, sendo esse um marco muito 
importante. Por exemplo, a eleição na 
Argentina; do Evo Morales na Bolívia; 
do Fernando Lugo no Paraguai; do Ra-
fael Correa no Equador foi gerando 
um sentimento da ‘Pátria Grande’. A 
aprovação da lei de migração da Ar-
gentina em 2004 também influenciou 
o advocacy brasileiro, e os movimentos 
sociais no Brasil acompanharam esse 
processo pelo intercâmbio entre os 
países (Sociedade civil).

 
	 No âmbito do MERCOSUL foram criados diversos 
Subgrupos de Trabalho (SGT), e entre eles o SGT 10 que tra-
tava de ‘Assuntos trabalhistas, emprego e seguridade social’, 
abordando, portanto, o tema dos trabalhadores imigrantes, 
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como aponta um documento ainda em 199610. Foi criada tam-
bém a Cúpula Social11 do MERCOSUL, em 2006, como espaço 
de diálogo entre governos e a sociedade civil no MERCOSUL. 
Com essas políticas de busca por integração gerou-se uma 
maior participação social dos imigrantes e dos movimentos 
sociais no debate sobre as questões migratórias nos países 
membro e consequentemente na sociedade brasileira, con-
forme indica um dos entrevistados:

Em 2004, 2005 começa a se organi-
zar a Cúpula Social do MERCOSUL. 
O Brasil cria, por exemplo, o Conse-
lho Brasileiro do MERCOSUL Social 

10	  MERCOSUL/GMC/RES. Nº 115/96. PAUTA NEGOCIADORA PRIO-
RITÁRIA DO SGT-10 (ASSUNTOS TRABALHISTAS, EMPREGO E SEGURI-
DADE SOCIAL): 7.4 – Manter atualizados os estudos comparativos das nor-
mas de imigração e emprego de trabalhadores imigrantes em vigor em cada 
Estado Parte, bem como dos compromissos decorrentes da adesão a tratados 
multilaterais relativos à matéria, com vistas à identificação de aspectos pas-
síveis de tratamento comum por parte dos países do Mercosul e à adequação 
dos institutos migratórios aos objetivos da integração regional.

11	  A Cúpula Social do MERCOSUL foi criada em 2006 como o espaço de 
diálogo entre governos e a sociedade civil no MERCOSUL. Nela reúnem-se repre-
sentantes governamentais, de parlamentos, centrais sindicais, confederações de 
agricultura familiar, pastorais sociais, cooperativas, organizações de pequenos e mé-
dios empresários e entidades que tratam de economia solidária, direitos humanos, 
gênero, juventude, meio ambiente, saúde e educação, entre outros temas. Em 2012, 
com a aprovação da Decisão CMC Nº 56/12, as Cúpulas Sociais foram integradas à 
estrutura institucional do MERCOSUL. Formalizou-se, assim, sua interlocução com 
o Grupo Mercado Comum, órgão decisório do MERCOSUL ao qual são reportados 
os resultados da Cúpula Social. Confira:  <http://www.mercosul.gov.br/o-mercosul-
-na-vida-do-cidadao/cupula-social-do-mercosul >. Acesso em 01/03/2020.
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e Participativo12 em 2008. Veja, poucos 
dias antes dos encontros dos presiden-
tes havia dentro da Cúpula Social uma 
abordagem sobre integração regional, 
trabalho decente, seguridade social e 
migração, como temas principais; são 
criados os Subgrupos de Trabalho (SGT), 
onde começa a trabalhar a temática de 
integração, voltados para a proteção dos 
direitos dos trabalhadores migrantes, 
além de outros espaços como o Foro13 

12	  O Conselho Brasileiro do MERCOSUL Social e Participativo se reunirá 
quatro vezes ao ano antes das reuniões do Grupo do Mercado Comum para divulgar 
as políticas e iniciativas do governo relacionadas ao bloco, fomentar discussões sobre 
temas diversos da integração e encaminhar sugestões da sociedade civil. O Programa 
MERCOSUL Social e Participativo consiste na realização de um conjunto de ativida-
des durante a Presidência Pro Tempore brasileira com o propósito de aproximar o 
MERCOSUL do cidadão comum. Confira: <https://www.parlamentomercosur.org/
innovaportal/v/586/2/parlasur/brasil-assina-decreto-que-institui-conselho-brasi-
leiro-do-mercosul-social-e-participativo.html >. Acesso em 01/03/2020.

13	  El Foro Especializado Migratorio del MERCOSUR y Estados Aso-
ciados – FEM – es un espacio que funciona en el ámbito de las Reuniones de 
Ministros de Interior del MERCOSUR y Estados Asociados y que tiene entre 
sus funciones el estudio del impacto de las migraciones en la región y fuera de 
ella, el análisis y desarrollo de proyectos de normas y/o acuerdos en materia 
migratoria que regirán para los países del bloque. El Foro Especializado Mi-
gratorio del MERCOSUR y Estados Asociados fue creado en la XIV Reunión 
de Ministros del Interior del MERCOSUR, de fecha 21 de noviembre de 2003, 
realizada en la ciudad de Montevideo y tuvo su primera reunión como tal en 
el año 2004, bajo la Presidencia Pro Tempore del MERCOSUR ejercida por 
la República Argentina, Presidencia que va rotando por semestre entre cada 
uno de los cuatro Estados Partes del MERCOSUR (Argentina, Brasil, Paraguay 
y Uruguay). Confira: <https://www.argentina.gob.ar/interior/migraciones/
foro-especializado-migratorio-del-mercosur >. Acesso em 01/03/2020.
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do MERCOSUL composto por Ministé-
rios de Justiça e/ou do Interior dos países 
membros que tinham como preocupa-
ção maior o intercâmbio de inteligência 
e informação, combate ao crime, etc. A 
migração é abordada ali dentro, mas o 
enfoque era criminal, dificultando a li-
vre circulação de pessoas, pensando que 
criminosos poderiam se beneficiar de 
um Acordo de livre circulação. Foi cria-
da também a Conferência Sul-America-
na sobre Migrações em 200014, já com 
a preocupação dos direitos humanos e 
aprovado o Plano Sul-Americano de De-
senvolvimento Humano das Migrações15. 

14	  “A Conferência Sul‑Americana sobre Migrações (CSM) é exemplo de um 
Processo Consultivo Regional sobre Migrações (PCRM). Iniciada em 2000, tem por 
princípios básicos: 1) as migrações como parte do processo de integração regional; 
2) a vinculação entre migrações e o desenvolvimento econômico e social dos países 
de origem; e 3) a proteção dos direitos humanos dos migrantes” (FARIA, 2015, p. 96). 
15	  A CSM celebrou sua primeira reunião em 2000, em Buenos Aires, com 
o apoio da Organização Internacional para as Migrações (OIM) que, desde en-
tão, tem desempenhado as funções de Secretaria Técnica do Foro. A CSM busca 
promover o intercâmbio de informações e boas práticas na área migratória, bem 
como desenvolver programas e coordenar políticas sobre a matéria entre seus doze 
países-membros, de modo a garantir a proteção dos direitos humanos, sociais e 
trabalhistas dos migrantes e a facilitar a circulação de pessoas no âmbito sul-a-
mericano. Durante a X Conferência (Cochabamba, 2010) foram aprovados o Plano 
Sul-Americano de Desenvolvimento Humano das Migrações e a Declaração de 
Princípios Migratórios, que constituem os principais textos de referência para os 
trabalhos da CSM. Confira: <http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-impren-
sa/2810-xi-conferencia-sul-americana-sobre-migracoes >. Acesso em 01/03/2020.
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A Conferência produziu documentos 
importantes em todos esses anos e 
que acabam sensibilizando cúpulas 
(Sociedade civil).

	 Nesse ínterim, o Governo Federal apresenta o Projeto de Lei 
nº 5.655/2009 (PL 5.655/2009) ao Congresso Nacional. Esse Projeto 
de Lei foi uma das respostas do governo do então presidente Luís 
Inácio Lula da Silva à questão migratória, na tentativa de regulari-
zar o ingresso, permanência e saída de migrantes (ainda chamados 
de estrangeiros) no território nacional; o instituto da naturalização, 
e transformar o Conselho Nacional de Imigração (CNIg) em Con-
selho Nacional de Migração; entre outras providências.
	 Esse Projeto de Lei tem uma tramitação muito vaga-
rosa16, que se estende ao longo dos anos. Por exemplo, apenas 
na Comissão do Turismo e Desporto (CTD), na Câmara, o PL 
ficou três anos para aprovação e mais três anos na Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CRE), mais três anos 
sendo discutido, com algumas (poucas) ações parlamentares 
relativas ao PL, até ser apensado ao Projeto de Lei nº 2.516/2015 
(PL 2.516/2015) que é fruto do PLS 288/2013, a pedido do Depu-
tado Orlando Silva (PCdoB-SP), para constituir uma Comissão 
Especial destinada à apreciação de matérias, em trâmite na Câ-
mara, referentes à condição do estrangeiro no Brasil. 
	 De acordo com alguns dos nossos entrevistados não hou-
ve vontade política do poder executivo, autor do PL 5.655/2009, 
para que ele tramitasse com maior celeridade. De igual modo, 

16	  Ver tramitação em sítio eletrônico da Câmara dos Deputados: <ht-
tps://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposi-
cao=443102 >. Acesso em 02/03/2020.
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a sociedade civil criticou o texto apresentado, expondo que 
ele fazia uma releitura e atualização do Estatuto do Es-
trangeiro sem modificá-lo profundamente, sobretudo, nas 
questões de princípios e diretrizes a respeito da migração 
como um direito humano. Nesse sentido, ele não teve um 
apoio, nem campanha de advocacy pela sociedade civil, nem 
por outros atores para que avançasse na pauta legislativa. 
	 Esse é o momento, portanto, em que os dois projetos 
de lei (o PL 5.655/2009 e o oriundo do Senado) se encontram 
na Câmara dos Deputados. A partir do interesse do Depu-
tado Orlando Silva pela matéria da migração, a tramitação 
do PL 2.516/2015 lhe chega às mãos, vindo da aprovação do 
PLS 288/2013 do Senador Aloysio Nunes17 (PSDB-SP). Em 
seguida, o deputado solicita a criação da Comissão Espe-
cial e apensa ao PL 2.516/2015 outros projetos da Casa que 
tratavam do tema. O PL 5.655/2009 segue apensado ao PL 
2.516/2015 durante a sua trajetória na Comissão Especial 
até a aprovação deste último em sessão extraordinária na 
Câmara em 06/12/2017, quando é “desapensado”, junto com 
outros PLs “em face da declaração de prejudicialidade des-
tes, decorrente da aprovação do PL 2.516/2015, principal e 
consequentemente arquivado”18.
	 Apesar dessa tramitação vagarosa e de não ter sido 
exatamente aprovado como projeto principal, o texto do PL 
5.655/2009 foi utilizado como mais um dos documentos le-
gais utilizados pelo Deputado Orlando Silva em seu parecer 

17	  Os agentes públicos serão descritos em seus cargos ocupados no pe-
ríodo analisado. Assim como os órgãos, instituições e ministérios serão descri-
tos de acordo com a nomenclatura utilizada nesse mesmo período analisado.

18	  Confira: <https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetra-
mitacao?idProposicao=1594910 >. Acesso em 30/10/2020.
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final e no conjunto dos artigos da nova lei de migração. É 
importante destacar que muitos textos legais foram utili-
zados para a composição da lei 13.445/2017, por exemplo, 
o estudo realizado em 2011 pelo consultor legislativo para 
a construção do PLS 288/2013, o  projeto de lei de 2009, o 
anteprojeto de lei da Comissão de Especialistas (que veremos 
adiante), e ainda o aporte realizado pela sociedade civil ao 
longo de toda a tramitação, como pode-se observar pelo rela-
to da Presidenta da Comissão Especial da Câmara, Deputada 
Bruna Furlan (PSDB-SP), em sessão plenária da Câmara dos 
Deputados, assim como na sessão da Comissão Especial que 
aprovou o projeto de lei:

Eu quero agradecer a todas as entida-
des, em nome da Ir. Rosita Milesi do 
IMDH, do Pe. Paolo Parise [da Missão 
Paz], Conectas e de todas as ONGs e 
entidades que ajudaram a construir 
esse Projeto. Sinto a sensação do dever 
cumprido porque recebi nessa semana 
o manifesto de apoio de todas as enti-
dades e organizações que cuidam do 
tema. Quando nós estamos fazendo 
uma lei para os imigrantes e eles nos 
parabenizam pelo trabalho é sinal que 
o nosso empenho e dedicação foram 
notados (Deputada Bruna Furlan)19.

19	  Sessão Deliberativa Extraordinária em 06/12/2016. Confira:  <https://
www.camara.leg.br/evento-legislativo/46087> . Acesso em 09/09/2020.



46

1.3.2 Atuações institucionais

	 Em paralelo àquele processo e em consonância com 
suas prerrogativas, algumas instituições atuaram ao longo 
do tempo no tema da migração e também colaboraram 
com o ambiente de construção de uma nova lei de migra-
ção, sobretudo mais garantidora de direitos aos migran-
tes. A política migratória brasileira é protagonizada por 
diversas instituições e órgãos de forma fragmentada. E 
o próprio Estado não é coeso, sendo dividido em partes 
que ora dialogam ora disputam espaço em determinados 
campos. Como nos afirma Ferraz:

O Estado não é uma entidade una e 
coesa: ao contrário, compreende rela-
ções de poder entre diferentes atores, 
por vezes no interior do próprio Exe-
cutivo. Tais relações de poder são veri-
ficadas nos âmbitos intraorganizacio-
nal e interorganizacional, e implicam 
em mobilização de recursos institu-
cionais variados para consecução de 
interesses determinados, os quais po-
dem dizer respeito a mudanças ou per-
petuação de certa instituição. Nesse 
sentido, entendendo-se a variação de 
resultados políticos como um processo 
institucionalmente enquadrado, im-
porta analisar os diversos atores que 
nele tomam parte. 



47

 
No caso do Brasil, são protagonistas na 
implementação e formulação da polí-
tica migratória o Ministério da Justiça 
(MJ), o Ministério do Trabalho (MTE) e 
o Ministério das Relações Exteriores 
(MRE), além da Polícia Federal – atre-
lada ao MJ, porém com autonomia res-
guardada. Ademais, o Conselho Na-
cional de Imigração (CNIg) e o Comitê 
Nacional para os Refugiados (CONA-
RE) participam da tomada de decisão 
concernente, respectivamente, à polí-
tica para população imigrante e àque-
la para refugiados, confirmando uma 
tendência do arcabouço institucional 
do Executivo brasileiro a prever ór-
gãos colegiados para lidar com temá-
ticas transversais (FERRAZ, 2017, s/p). 

	 Nesse sentido, destacam-se para compreender melhor, 
tanto o contexto anterior quanto o próprio processo de advocacy 
para aprovação da nova lei de migração, as atuações da Secretaria 
Nacional de Justiça (SNJ) e o Comitê Nacional para os Refugiados 
(CONARE), ambos vinculados ao Ministério da Justiça (MJ) e o 
Conselho Nacional de Imigração (CNIg) vinculado ao Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE). No caso da Polícia Federal há uma 
participação durante a tramitação legislativa mais no intuito de 
garantir determinadas pautas que lhes eram importantes do que 
uma atuação de advocacy para essa aprovação. 
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Sociedade civil organizada

	 É salutar fazer um destaque para a atuação da socieda-
de civil no tema da migração no Brasil, durante décadas. Mais 
adiante será destacado o advocacy específico para a aprovação 
da nova lei de migração, mas cumpre ressaltar, desde já,  que 
algumas organizações, sobretudo religiosas, trabalharam o 
tema da migração ao longo de muitas décadas. Por exemplo:

 
Tradicionalmente, fruto da deficiência 
histórica em políticas públicas de aco-
lhimento e integração de imigrantes e 
refugiados, a sociedade civil assumiu 
esse papel e entidades ligadas à Igre-
ja Católica, como Missão Paz, Caritas 
Arquidiocesana, CAMI, IMDH, CIBAI e 
outras são tidas como referência nesse 
atendimento (OTERO, 2017, p. 76).

 
	 E no caso da cidade de São Paulo, reproduz-se rea-
lidade semelhante de atuação de organizações ligadas à 
igreja católica, mas com o surgimento de outras entida-
des da sociedade civil não necessariamente religiosas: 

. . .antes de 2013 a atuação da Prefeitura 
para temas relacionados à população 
imigrante era pontual, não sistema-
tizada e carecia de regulamentação e 
coordenação. Segundo o entrevistado 
1, o trabalho de acolhimento, integra-
ção e defesa dos direitos de migrantes 
internos, imigrantes e refugiados era 
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feito por entidades sociais ligadas à 
Igreja Católica, entre as quais ele des-
taca a Associação de Voluntários pela 
Integração do Migrante (AVIM), cria-
da na década de 1970. Desde então, 
uma série de entidades surgiram e se 
consolidaram na cidade, com atuação 
relevante até hoje, como a Casa do 
Migrante e Missão Paz (ligadas aos 
scalabrinianos), o Centro de Apoio e 
Pastoral do Migrante (CAMI), a Ca-
ritas Arquidiocesana de São Paulo, o 
Centro de Direitos Humanos e Cida-
dania do Imigrante (CDHIC), a Presen-
ça da América Latina (PAL) e outras. 
Esse cenário de omissão do Estado e 
delegação de suas responsabilidades 
para a sociedade civil é característico 
da política migratória nacional, como 
já discutido (OTERO, 2017, p. 81).

	 A lista das organizações que trabalham com migrantes 
no Brasil é extensa. As citadas são apenas exemplos e tiveram 
destaque no processo, mas outras também tiveram sua contri-
buição, como centros acadêmicos, grupos de pesquisa, associa-
ções de classe, movimentos sociais dos próprios migrantes, en-
tre outros. Como pode-se observar essas organizações atuaram 
nas várias etapas e espaços de participação social, tais como a 
1ª Conferência Nacional sobre Migrações e Refúgio (COMI-
GRAR), a Comissão de Especialistas, o Fórum Social Mundial 
das Migrações (FSMM), Fórum de Participação Social (FPS), 
Marcha de Migrantes etc.  
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	 Nesse sentido, observa-se que o trabalho das organiza-
ções da sociedade civil – religiosas inicialmente, mais amplas 
posteriormente – as legitimou a atuarem em todo o processo de 
tramitação e aprovação da nova lei. Elas já pressionavam por 
mudanças da legislação desde a Constituição de 1988 e conti-
nuaram envolvidos nas fases anteriores à apresentação desta 
legislação até a sua aprovação e regulamentação, como veremos 
adiante. Nesse contexto, diversas ações das organizações da 
sociedade civil contribuíram para ir se formando um “corpo” 
pensante e atuante nos vários âmbitos do tema, como afirma 
uma das entrevistadas:

Alguns fatores contribuíram para o 
entendimento das organizações de que 
era necessário atuar de maneira mais 
ampla sobre o tema, tais como: a sis-
tematização das informações de aten-
dimento que elas realizavam cotidia-
namente e as dificuldades enfrentadas 
perante uma lei defasada; a criação das 
cátedras do ACNUR nas universidades 
estimulando pesquisas e estudos, pro-
fessores e alunos a investigar o tema e 
o aumento dos eventos sobre migração 
e a reflexão crítica sobre mobilidade 
humana. O encontro dessas ações e 
pessoas foi formando um grupo mais 
coeso sobre a temática, fortalecendo as 
ONGs e levando-as a um aprendizado 
crescente sobre a importância do advo-
cacy (Sociedade civil).
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	 Esse trabalho das organizações da sociedade civil, jun-
tamente com outros fatores do contexto político, atuações insti-
tucionais, histórico legislativo, anistias migratórias, Acordo do 
MERCOSUL, etc. contribuiram para a entrada e permanência do 
tema da migração na agenda pública até o momento que houve 
efetivamente a mudança do paradigma na aprovação da nova 
lei de migração. A formação da agenda pública sobre o tema da 
migração, portanto, é resultado de um conjunto muito grande 
de fatores institucionais, governamentais, sociais e políticos.

Conselho Nacional de Imigração (CNIg)

	 O Conselho Nacional de Imigração (CNIg) foi criado 
pela Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, revogada pela Lei nº 
13.445/2017. As competências do CNIg, à época da tramitação 
do projeto de lei que resultou na promulgação da nova lei de 
migração, estão dispostas no Decreto nº 9.873/2019 e no Decre-
to nº 9.199/2017. O CNIg é órgão quadripartite, composto por 
representantes de órgãos federais; segmentos de empregadores 
e de trabalhadores, além da sociedade civil.
	 Naquele momento, o Conselho possuía quatorze 
membros titulares, sendo sete órgãos federais, três cen-
trais sindicais, três confederações de empregadores e um 
representante da comunidade científica e tecnológica, cujas 
principais atribuições são: a) formular a política nacional de 
imigração; b) Coordenar e orientar as atividades de imigra-
ção laboral; c) efetuar o levantamento periódico das neces-
sidades de mão de obra imigrante qualificada; e d) Promo-
ver ou fornecer estudos de problemas relativos à imigração 
laboral. Com presidência do então Ministério do Trabalho 
e Emprego, a sua composição detalhada se conformava no 
período da tramitação da nova lei da seguinte maneira:
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Tabela 3 – Composição do Conselho Nacional de Imigração

Setor Órgãos/Integrantes Modo de

Participação

Governo

Ministério do Trabalho e Emprego

Ministério da Justiça

Ministério das Relações Exteriores

Ministério da Educação

Ministério do Turismo

Ministério do Desenvolvimento, Indús-

tria e Comércio Exterior

Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento

Ministério da Ciência e Tecnologia

Com direito a 

voz e voto

Trabalhadores

Central dos Trabalhadores e trabalha-

doras do Brasil

Central Única dos Trabalhadores

Força Sindical

Nova Central Sindical de Trabalhadores

União Geral dos Trabalhadores

Com direito a 

voz e voto

Setores

Econômicos

Confederação Nacional do Comércio 

de Bens, Serviços e do Turismo

Confederação Nacional da Indústria

Confederação Nacional da Agricultura 

e Pecuária do Brasil

Confederação Nacional do Transporte

Confederação Nacional das Institui-

ções Financeiras

Com direito a 

voz e voto
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Comunidade 

Científica e 

Tecnológica

Sociedade Brasileira para o Progresso 

da Ciência
Com direito a 

voz e voto

Observadores

Comissão Nacional para a População e 

Desenvolvimento – CNPD

Instituto Migrações e Direitos Humanos 

- IMDH

Organização Internacional para as 

Migrações – OIM

Secretaria de Políticas para as Mulheres 

da Presidência da República - SPM/PR

Secretaria de Políticas de Previdência 

Social - SPPS/MPS

Secretaria dos Direitos Humanos da 

Presidência da República - SDH/PR

Secretaria de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial - SEPPIR/PR

Defensoria Pública da União - DPU

Advocacia Geral da União - AGU

Departamento de Polícia Federal - DPF

Agência Brasileira de Inteligência - Abin

Ministério Público Federal - MPF

Ministério Público do Trabalho - MPT

Sem direito a 

voz ou voto, 

mas com 

participação 

variável na 

prática

Fonte: Tabela elaborada por Silva (2017), adaptada para essa publicação 
 
 



54

	 Como um dos responsáveis pela política migratória brasi-
leira, o CNIg desenvolveu diversas iniciativas ao longo do tempo 
na busca por formular e implementar uma política migratória 
brasileira, sobretudo, voltada aos trabalhadores imigrantes, se-
jam eles brasileiros que emigraram do país seja de trabalhadores 
imigrantes que entraram em território nacional, ampliando, pau-
latinamente,  o seu escopo de atuação, como nos afirma Meunier:

 
A partir do governo Fernando Henrique 
Cardoso, com a aprovação de seu regimento 
interno pela Portaria nº 634/1996, o Conse-
lho passou a atuar por meio de Resoluções 
Normativas, o que o leva a ampliar, paula-
tinamente, seu papel na política migratória 
brasileira, principalmente, no final dos anos 
1990, nos casos de reunião familiar e entrada 
de mão de obra qualificada. Já no início dos 
anos 2000, o Conselho buscou consolidar-se 
enquanto órgão de formulação da política 
migratória. Data deste período a Resolução 
Recomendada nº 08/2006, aconselhando ao 
CONARE o encaminhamento ao CNIg dos 
pedidos de refúgio que não fossem passíveis 
de concessão do instituto, mas que tivessem 
fundamentos humanitários. Tal resolução 
caracteriza a adoção de estratégia pelo ór-
gão no sentido de ampliar os limites de sua 
atuação, bem como de pensar a política mi-
gratória em um enquadramento mais amplo 
que o da Lei nº 6.815/1980 – o que também 
se observa em outras resoluções do período 
(MEUNIER, 2019, p.224)
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	 Algumas iniciativas práticas também foram desenvol-
vidas nesse período como, por exemplo, as chamadas “Casas 
do Trabalhador Brasileiro no Exterior”:

•	 A Casa do Trabalhador Brasileiro no Japão (2010) 
– um centro de apoio à comunidade brasileira 
residente no país, onde os trabalhadores poderiam 
esclarecer dúvidas e dispor de informações sobre as 
regras para trabalho naquele país, além de terem 
assistência no Sistema Público de Emprego brasileiro, 
quando retornassem. Foi um projeto piloto que não 
obteve o sucesso esperado, mas serviu como modelo 
para outras experiências nesse sentido, como o 
Espaço do trabalhador brasileiro no exterior, dentro 
do Consulado-Geral do Brasil em Hamamatsu, 
funcionando com atendimento online e telefônico. 

•	 A Casa do Migrante (Foz do Iguaçu) – fundada em 2008 
através de um termo de cooperação entre Município 
e Governo Federal, por meio do então Ministério do 
Trabalho e Emprego, com a finalidade de prestar 
atendimento aos trabalhadores brasileiros que 
vivem nos países de fronteira e, atendendo também 
aos imigrantes dos países vizinhos que residem ou 
trabalham em Foz do Iguaçu e região, e necessitavam 
de atendimento ou algum tipo de acolhimento social.

	 Ainda no ano de 2008 foram realizados o Seminário e 
Oficina de Trabalho “Diálogo Tripartite sobre Políticas Públicas 
de Migração para o Trabalho”, realizado entre os dias 25 e 28 de 
agosto, em Itapecerica da Serra, SP. Este seminário surgiu do 
desejo compartilhado entre o Ministério do Trabalho e Emprego, 
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por meio do Conselho CNIg, e da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) de pensar políticas que pudessem contri-
buir para a gestão mais ordenada dos fluxos internacionais 
migratórios brasileiros e para uma maior proteção ao traba-
lhador e à trabalhadora migrante, em consonância com os ob-
jetivos e metas da Agenda Hemisférica e da Agenda Nacional 
do Trabalho Decente20.
	 Como fruto dessa atividade foi elaborado o documento 
“Contribuições para a Construção de Políticas Públicas voltadas 
às Migração para o Trabalho” que serviu de modelo e diretriz 
de atuação, tanto do CNIg quanto do Ministério do Trabalho 
como um todo, no que concerne à implementação de políticas 
públicas para os trabalhadores migrantes, como afirma Paulo 
Sérgio de Almeida, então coordenador do CNIg em 2014, em 
palestra proferida na 1ª COMIGRAR:

Esse documento de trabalho reuniu as 
recomendações que o governo deveria 
se pautar no tema das migrações. Esse 
documento também nos levou a fazer 
uma proposta de uma Política Nacional 
de Imigração e Proteção do Trabalhador 
Imigrante, em 2009, sob o princípio da 
migração como um direito humano21.

20	  Texto extraído da publicação: Contribuições para a construção de 
políticas públicas voltadas à migração para o trabalho. Brasília, Escritório 
Internacional do Trabalho, 2009.

21	  Depoimento de Paulo Sergio de Almeida_Comigrar_ABA-2014_ PAR-
TE 1. Confira: <https://www.youtube.com/watch?v=eYaL17k8x5Q&list=PLpIH-
wqQmcshQcKXsy-L0Lrw_FWPVa8JG_&index=5 > . Acesso em 06/07/2020.
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	 O CNIg ao longo dos anos também atuou deliberando 
por meio de Resoluções Normativas (RNs) que tiveram impacto 
direto na vida de imigrantes, mas sobretudo mexendo no fun-
cionamento da política migratória brasileira ao conceder um 
conjunto de vistos inovadores até então no arcabouço legal bra-
sileiro relativos à migração. A título de exemplo pode-se observar 
diversas RNs que tiveram esse efeito:

•	 A Resolução Normativa nº 93/2010, que dispõe sobre a 
concessão de visto permanente ou permanência no Brasil 
a estrangeiro considerado vítima do tráfico de pessoas. 

•	 Resolução Normativa nº 122/2016, que dispõe sobre 
a concessão de permanência no Brasil a estrangeiro 
considerado vítima de tráfico de pessoas e/ou de trabalho 
análogo ao de escravo, entre muitos outros.

	
•	 A Resolução Normativa nº 97/2012, que concedeu visto 

humanitário aos haitianos. Esta foi uma das mais notadas, 
pois inovou ao possibilitar a regularização de milhares de 
imigrantes que não estavam contemplados pelas normas 
vigentes para solicitação de refúgio. Em um fluxo migratório 
haitiano desregulado, até então (ver abaixo), essa RN foi uma 
resposta administrativa do CNIg, como afirma Fernandes:

Em janeiro de 2012, após realização de reu-
nião extraordinária, o CNIg anunciou uma 
medida que teve impacto significativo para 
o tratamento da imigração haitiana: a Re-
solução nº 97/2012, que dispõe sobre a con-
cessão do visto permanente a nacionais do 
Haiti. Art. 1º Ao nacional do Haiti poderá ser 
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concedido o visto permanente previsto no 
art. 16 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, 
por razões humanitárias, condicionado ao 
prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 
18 da mesma Lei, circunstância que consta-
rá da Cédula de Identidade do Estrangeiro. 
Parágrafo único. Consideram-se razões hu-
manitárias, para efeito desta Resolução Nor-
mativa, aquelas resultantes do agravamento 
das condições de vida da população haitiana 
em decorrência do terremoto ocorrido na-
quele país em 12 de janeiro de 2010. Art. 2º 
O visto disciplinado por esta Resolução Nor-
mativa tem caráter especial e será concedi-
do pelo Ministério das Relações Exteriores, 
por intermédio da Embaixada do Brasil em 
Porto Príncipe. Parágrafo único. Poderão ser 
concedidos até 1.200 (mil e duzentos) vistos 
por ano, correspondendo a uma média de 
100 (cem) concessões por mês, sem prejuízo 
das demais modalidades de vistos previstas 
nas disposições legais do País (CNIG, 2012). 
O governo federal, ao propor a concessão de 
vistos pelos consulados do Brasil em Porto 
Príncipe, tinha como meta não só organizar 
o fluxo migratório, mas também combater a 
migração irregular promovida pelos “coio-
tes” (FERNANDES, 2017, p.154).

	 Como afirmado anteriormente, diversas Resoluções Nor-
mativas foram promulgadas ao longo do tempo, tendo um impacto 
tanto na vida dos imigrantes, mas, sobretudo, agindo na arquite-
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tura da política migratória brasileira. Esse tipo de atuação do CNIg 
percorreu todo o período anterior ao PLS 288/2013 e durante todo 
o processo para a sua aprovação. O CNIg teve um papel no advocacy 
da nova lei de migração, através desse tipo de atuação institucional 
e mesmo colaborando diretamente na tramitação da nova lei:

 
A mudança para a nova lei de migração, 
apesar de mudar o paradigma, ela não 
aconteceu de uma hora para outra. De um 
lado tem uma atuação administrativa para 
dar uma boa interpretação ao Estatuto do 
Estrangeiro, sendo muito marcante prin-
cipalmente no CNIg. O Conselho esticou 
ao máximo a interpretação do Estatuto do 
Estrangeiro, de acordo com a Constituição, 
e permitiu diversos testes interessantes 
que acabaram depois sendo incorporados 
na nova lei de migração. Na questão dos 
haitianos se desenha um modelo comple-
mentar bem interessante, mas tem outros 
exemplos como a regularização migratória 
da vítima de tráfico de pessoas, de traba-
lho escravo, regularização migratória para 
pessoas em cumprimento de pena, que foi 
muito importante para quem atua no siste-
ma de justiça, sendo uma mudança de pa-
radigma muito importante que o CNIg fez, 
e tudo isso vai ser incorporado depois na 
nova lei de migração. O CNig acabou sendo 
um laboratório de muitas iniciativas inte-
ressantes incorporadas posteriormente na 
nova lei (Defensoria Pública da União).
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	 A importância de alguns órgãos colegiados do poder exe-
cutivo é salutar na construção da política migratória brasileira, 
mesmo que sejam a partir de normativas de menor peso legal, tais 
como portarias e resoluções, como nos afirma Claro:

Mesmo que a grande maioria das 132 
normas existentes desde o ano 2000 seja 
em forma de resoluções de órgãos cole-
giados (CNIg e CONARE) ou portarias 
ministeriais, o que importa notar é que: 
(i) diante de uma legislação migratória 
defasada, os órgãos administrativos são 
levados à legislar sobre as lacunas jurídi-
cas, especialmente diante de novas situa-
ções e fluxos migratórios, e (ii) a deman-
da crescente e específica das migrações 
internacionais no Brasil tem requerido 
novas disposições normativas de amparo 
aos estrangeiros (Claro, 2015, p. 147).

Secretaria Nacional de Justiça (SNJ)

	 A Secretaria Nacional de Justiça é um órgão vincu-
lado ao atual Ministério da Justiça e Segurança Pública e 
dentro de suas atribuições destacam-se as seguintes rela-
tivas ao tema das migrações e correlatos, entre outras que 
suprimimos aqui para não nos alongarmos22:

22	  Competência estabelecida pelo Decreto nº 9.662, de 1º de ja-
neiro de 2019, Anexo I. Confira em: <https://www.justica.gov.br/Acesso/
institucional/sumario/quemequem/secretaria-nacional-de-justica >. 
Acesso em 05/03/2018.
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I - promover a política de justiça, por intermédio da articulação 
com os demais órgãos do Poder Executivo, o Poder Judiciário, o 
Poder Legislativo, o Ministério Público, a Defensoria Pública, a 
Ordem dos Advogados do Brasil, os Governos estaduais e distrital, 
as agências internacionais e as organizações da sociedade civil;
 
III - coordenar a negociação de acordos e a formulação de políticas 
de cooperação jurídica internacional, civil e penal, e a execução dos 
pedidos e das cartas rogatórias relacionadas com essas matérias;

V - coordenar, em parceria com os demais órgãos da ad-
ministração pública, a formulação e a implementação das 
seguintes políticas:

a) política nacional de migrações, especialmente quanto à na-
cionalidade, à naturalização, ao regime jurídico e à migração,
b) política nacional sobre refugiados,
c) política nacional de enfrentamento ao tráfico de pessoas,
d) políticas públicas de modernização, aperfeiçoamento e 
democratização do acesso à justiça e à cidadania,

VI - coordenar e desenvolver as atividades referentes à rela-
ção do Ministério com os atores do sistema de justiça;
VIII - coordenar, articular, integrar e propor ações de go-
verno e de participação social, inclusive em foros e redes 
internacionais, e promover a difusão de informações, estu-
dos, pesquisas e capacitações em sua área de competência;
 
IX - propor a adequação e o aperfeiçoamento da legislação 
relativa às matérias de sua competência;

XI - promover as ações sobre política imigratória laboral.
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	 Vê-se que a atuação da SNJ está vinculada ao tema 
da migração, tanto internamente, na articulação com os 
demais órgãos nacionais (sejam eles federais ou estaduais), 
mas também interlocução com outros países, bem como para 
o aperfeiçoamento legislativo concernente às políticas que 
lhe são atinentes. 
	 Nesse sentido, observa-se a atuação da SNJ em algumas 
frentes de trabalho que tem relação com a nova lei de migração, 
especialmente a realização da 1ª COMIGRAR, a Comissão de 
Especialistas para elaboração de Anteprojeto de Lei de Migra-
ções e Promoção dos Direitos dos Migrantes no Brasil - insti-
tuída pelo Ministério da Justiça pela Portaria n° 2.162/2013 - , 
e a própria atuação do CONARE.
	 Uma dessas frentes de trabalho ou agendas encam-
padas pela SNJ foi o tema do tráfico de pessoas, que de al-
guma forma conectou-se com as políticas migratórias, mes-
mo sob protestos de parte da sociedade civil e da academia. 
Um exemplo foi a inclusão da Feira Nacional de Práticas 
de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e Experiências de 
Políticas Migratórias e Refúgio dentro da programação da 
COMIGRAR. Essa ação foi alvo de uma Petição do Comitê 
Migrações e Deslocamentos da Associação Brasileira de An-
tropologia (ABA) que criticou a relação entre os dois temas23. 
	 Certo é que o tema do tráfico de pessoas e deslocamen-
tos forçados já estava na agenda pública brasileira, no mínimo, 
desde a ratificação do Protocolo Adicional à Convenção das Na-
ções Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo 

23	  Ver a íntegra da Petição em:

<http://www.portal.abant.org.br/images/Noticias/28_Peti%C3%A7%-
C3%A3o_Comit%C3%AA_Migra%C3%A7%C3%B5es_e_Deslocamentos-
-ABA_sobre_a_I_Comigrar.pdf  >. Acesso em 09/03/2020.
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à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em 
Especial Mulheres e Crianças, conhecido como Protocolo de 
Palermo, promulgado em 200424.
	 Um conjunto de políticas públicas e legislações foi 
desenvolvido sobre o tema de tráfico de pessoas, a partir 
daí, como por exemplo:

•	 2006 – Instituição da Política Nacional de Enfrentamento 
ao Tráfico de Pessoas e do Grupo de Trabalho 
Interministerial com o objetivo de elaborar proposta do 
Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 
(PNETP) pelo Decreto nº 5.948/2006;

•	 2008 – Aprovado o PNETP e instituído o Grupo 
Assessor de Avaliação e Disseminação do referido 
Plano pelo Decreto nº 6.347/2008;

•	 2008 – Instituída a Rede de Enfrentamento ao Tráfico 
de Pessoas, composta por Núcleos e Estaduais de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (alguns estados 
organizaram também Comitês Estaduais) e os Postos 
Avançados de Atendimento Humanizado ao Migrante 
(PAAHMs) pela Portaria nº 31/2009;

•	 2013 – Instituído o Comitê Nacional de Enfrentamento 
ao Tráfico de Pessoas (CONATRAP), colegiado com a 
missão de articular a atuação dos órgãos e entidades 
públicas e privadas no enfrentamento ao tráfico de 
pessoas, pelo Decreto nº 7.901/ 2013;

•	 2013 – Apresentado o II PNETP25;
•	 2018 - Aprovado o III PNETP pelo Decreto nº 9.440/2018.

24	  Promulgado através do Decreto nº 5.017/2004.

25	  Confira: <https://www.unodc.org/documents/lpo-brazil/noti-
cias/2013/04/2013-04-08_Folder_IIPNETP_Final.pdf >. Acesso em 09/03/2020.
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	 Pelo exposto acima, observa-se que o tema de tráfico 
de pessoas e deslocamentos forçados fizeram parte da agen-
da de políticas públicas da Secretaria Nacional de Justiça ao 
longo dos anos, ora de forma independente, mas em diver-
sos momentos se entrelaçando com o tema das migrações, 
como nos Postos Avançados de Atendimento Humanizado ao 
Migrante, na própria COMIGRAR, como em outros momen-
tos e os componentes de vários desses espaços em âmbito 
federal ou estadual atuavam conjuntamente os dois temas. 
Levando a reflexão que no interior da SNJ o tema dos des-
locamentos humanos era debatido por outros vieses, além 
da migração voluntária, mesmo que isso gerasse críticas da 
sociedade civil, como visto acima.
	 Institucionalmente, a SNJ realiza entre 2011 e 2012 uma 
série de eventos em São Paulo, Porto Alegre e Rio de Janeiro, 
com participação da sociedade civil, no intuito de construir 
uma agenda relativa à migração com mais atores que não só 
os órgãos federais em Brasília. 

Nesse período era um momento de 
transição. Na mudança de gestão em 
2011 foi realizado um planejamento in-
terno da SNJ onde foi feito um diagnós-
tico de que a área com o maior atraso e 
com maior potencial de violação de di-
reitos humanos era a área de migração 
(Ministério da Justiça).

É importante destacar que a nova lei de 
migração, na forma como foi proposta, 
partiu de um diagnóstico feito a partir 
de um Seminário realizado em 2012 no 
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Rio de Janeiro que, desde suas discussões 
preparatórias, tinha o objetivo de mapear 
quais eram as principais discussões histó-
ricas acerca da mudança do antigo Estatu-
to do Estrangeiro (Ministério da Justiça).

A ideia desses eventos era que as orga-
nizações que já atuavam na temática 
migratória trouxessem imigrantes para 
acessar a ‘rede de migrantes’, acadêmi-
cos e variar o contato com a rede da so-
ciedade civil que presta assistência dire-
ta aos migrantes (Ministério da Justiça).

	 É importante observar que essa rede, que vai se forman-
do ou reformando a partir de várias iniciativas concomitantes 
(e às vezes conflitantes em si), vai, de certa forma, favorecer o 
advocacy para a aprovação da nova lei, uma vez que o contato 
estava estabelecido e iniciado uma relação de trabalho entre os 
órgãos federais e os demais atores envolvidos no processo.

 
Comitê Nacional para os Refugiados 
(CONARE)

	 O CONARE foi outro órgão federal que atuou e atua 
na temática migratória brasileira, especificamente sobre o 
tema do refúgio. Ele é um órgão colegiado, vinculado ao en-
tão Ministério da Justiça, que delibera sobre as solicitações 
de reconhecimento da condição de refugiado no Brasil. Suas 
competências e composição estão definidas no art. 12 da Lei nº 
9.474, de 22 de julho de 1997 (Lei 9.474/1997). Sua composição 
era assim definida à época:
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Tabela 4 – Composição do CONARE26

Órgãos/Integrantes Modo de participação

Ministério da Justiça Com direito a voz, voto e voto de minerva

Ministério das Relações Exteriores Com direito a voz e voto

Ministério do Trabalho e Emprego Com direito a voz e voto

Ministério da Saúde Com direito a voz e voto

Ministério da Educação Com direito a voz e voto

Departamento da Polícia Federal Com direito a voz e voto

Alto Comissariado das Nações 

Unidas para os Refugiados

Com direito a voz, sem voto

Caritas Arquidiocesana do Rio de 

Janeiro, membro titular.

Caritas Arquidiocesana de São 

Paulo, suplente

Com direito a voz e voto

Fonte: Tabela elaborada por Silva (2017), adaptada para essa publicação 
	
	 Vê-se que neste órgão colegiado que se reunia para 
deliberar sobre questões de refúgio, tais como, por exem-
plo, reconhecimento (ou cassação) da condição de refugiado, 
orientação e coordenação das ações necessárias à proteção ao 
refugiado e aprovação das instruções normativas à execução 
da lei 9.474/1997 etc., já se reuniam diversos atores, inclusive 

26	  Confira: http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.js-
p?data=13/06/2019&jornal=529&pagina=45&totalArquivos=63 . Acesso, S/D.
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da sociedade civil, que posteriormente iriam ter uma atuação 
ativa em todo o processo de advocacy da nova lei de migração. 
Estes agentes já demandavam a transformação da antiga lei, 
sob pena de não conseguirem garantir maiores direitos aos 
migrantes, grupo alvo de suas atuações em suas organizações 
e dentro deste colegiado. 
	 O CONARE, ao longo do processo de aprovação da 
nova lei, deliberou e aprovou algumas resoluções que ten-
tavam dar resposta ao fluxo migratório daquele período e 
às demandas da política migratória que lhe eram atinentes, 
como por exemplo, a edição da Resolução 17/2013 que autori-
zou a emissão de vistos humanitários especiais para pessoas 
afetadas pelo conflito na Síria, estendendo seu prazo em anos 
posteriores e mesmo sua atuação em conjunto (por vezes com-
plementar) com o CNIg, como vimos acima. 

1ª Conferência Nacional sobre Migrações 
e Refúgio (COMIGRAR)

	 A COMIGRAR foi uma iniciativa governamental 
sobre a questão migratória no Brasil, com mobilização 
nacional e internacional dos diversos atores interessados 
no tema e na discussão dos conceitos centrais da política 
migratória. Foi coordenada pelo Ministério da Justiça, por 
meio da Secretaria Nacional de Justiça/Departamento de 
Estrangeiros (DEEST), em parceria com o Ministério do 
Trabalho e Emprego e o Ministério das Relações Exterio-
res (MRE), com o apoio da Organização Internacional para 
as Migrações (OIM) e do Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD). O objetivo foi reunir migran-
tes, profissionais envolvidos na temática migratória, estu-
diosos, servidores públicos, representações diversas que 
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vivenciam a realidade da migração e do refúgio, para uma 
reflexão coletiva e elaboração de aportes para a constru-
ção da Política e do Plano Nacional de Migrações e Refúgio.  
	 O processo de implementação da COMIGRAR previu a 
realização de eventos participativos de mobilização dos atores 
locais que trabalhavam e conviviam com diferentes contextos 
da temática migratória. Tais eventos foram oportunidades 
para promover a reflexão e o fortalecimento institucional de 
parceiros governamentais e não governamentais, além do en-
gajamento de migrantes, refugiados, e representantes da so-
ciedade no diálogo em torno dos temas relacionados com mi-
grações e refúgio. Existiram diferentes formas de participação 
no processo, participando das Conferências Preparatórias, 
presenciais e virtuais; da Conferência Nacional; ou colaboran-
do livremente através desta Plataforma COMIGRAR de diálo-
go virtual. As Conferências preparatórias foram: presenciais 
através de conferências regionais (realizada em conjunto por 
mais de um estado ou município), estaduais (convocadas pelo 
poder público estadual), conferências municipais (convocadas 
pelo poder público municipal) e conferências livres (convo-
cadas pela sociedade civil) e virtuais - realizadas através da 
internet em uma plataforma.
	 A etapa nacional foi realizada em 2014, mas todo esse 
processo participativo, através de conferências presenciais, 
virtuais e livres, teve início em 2013, culminando com o evento 
final em São Paulo, em maio daquele ano. Esse evento acontece 
já dentro do período de tramitação da nova lei de migração 
e teve o seu papel em consolidar a visão da SNJ sobre o tema 
migratório, alargando a participação social dos coletivos, orga-
nizações e dos próprios migrantes no debate, não coincidência 
acontecendo em paralelo com a confecção de um novo texto 
legal pela Comissão de Especialistas.
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	 Dentre algumas das críticas sofridas pela COMIGRAR, 
estava o fato de que não houve uma discussão sobre o texto que 
estava sendo construído pela Comissão de Especialistas, sendo 
também destacado pela sociedade civil: 

 
O que saiu da COMIGRAR era o que 
estava previsto sair. Tem o Caderno 
de Propostas (pós etapa Nacional). 
Do ponto de vista da sociedade ci-
vil esse Caderno não subsidiou as 
discussões na nova lei de migração. 
Foram processos paralelos, mas o 
texto da Comissão não foi debatido 
na COMIGRAR. As pessoas que es-
tavam envolvidas no texto dos es-
pecialistas gostariam de debater o 
texto na conferência nacional, mas 
isso não aconteceu, não teve espaço 
para isso. Apesar disso, houve ou-
tros espaços de participação da Co-
missão de Especialistas, mas não na 
COMIGRAR (Sociedade civil).

 
	 De qualquer forma, observa-se que houve uma im-
portância da COMIGRAR para outros aspectos de cons-
trução da agenda migratória e no processo de advocacy 
posterior à construção do texto realizado pela Comissão 
de Especialistas. Vale destacar uma observação de um dos 
entrevistados sobre a realização e objetivos da Conferência.

A COMIGRAR foi o maior proces-
so de participação social, de escuta, 
diagnóstico e fomento à organização 
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de bases sociais de migrantes do país. 
Isso foi chave em todos os níveis da 
elaboração da nova legislação: envol-
ver os interessados diretos, os afetados 
e normalmente excluídos do processo 
decisório, de forma permanente, era 
uma primeira meta. Além disso, a es-
cuta é uma fonte essencial do aprendi-
zado institucional, percebemos onde 
as instituições e normas falhavam 
mais – nós sabíamos que ambas eram 
extremamente propensas a produzir 
distorções, especialmente em detri-
mento das pessoas migrantes, onde 
o excessivo formalismo e burocracia, 
com prazos enormes impactavam na 
vida social das pessoas. Mas entender 
o impacto de eventuais mudanças, as 
direções sobre onde flexibilizar, ao 
mesmo tempo identificando temas 
anteriormente invisibilizados, tudo 
isso emergiu com a escuta social. 
 
Tudo isso enriqueceu o diagnóstico 
e forneceu as ferramentas para ava-
liar o impacto da mudança legisla-
tiva, e direcionar pontos centrais 
do texto para a direção da máxima 
inclusão e proteção de direitos. Ao 
mesmo tempo, a organização das 
bases sociais, apoiando a auto-or-
ganização de grupos de migrantes 



71

como grupos de reivindicação foi um 
objetivo e considero um dos gran-
des êxitos da COMIGRAR, porque 
foram elemento chave para fortale-
cer a mudança cultural que também 
tínhamos sentido como necessária. 
E a COMIGRAR trouxe, aproximou 
várias entidades extremamente há-
beis e competentes versadas em di-
ferentes áreas da luta pelos direitos 
humanos para mais próximo do tema 
migratório, o que sem dúvida foi um 
fator preponderante para a mudança 
da norma e para as lutas constantes 
para avançar as políticas e prevenir 
retrocessos (Ministério da Justiça). 

	 Do ponto de vista dos imigrantes, a COMIGRAR tam-
bém se mostrou importante como espaço de participação so-
cial e apropriação dessa agenda. A participação política dos 
imigrantes no processo de advocacy é confirmada por alguns 
entrevistados, mesmo que não in loco, em Brasília, mas nos 
espaços públicos abertos para a construção da nova lei, como 
audiências públicas em São Paulo, organizando-se em movi-
mentos e pressionando os órgãos públicos para a construção 
de políticas públicas mais abrangentes e garantidoras, como 
afirma um dos imigrantes entrevistados: 

 

A COMIGRAR foi importante para os 
imigrantes poderem falar sobre os seus 
problemas (Liderança migrante).
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A COMIGRAR criou um pouco des-
se ‘caldo’ de encontro de pessoas 
(Sociedade Civil).
 
A COMIGRAR teve importância para 
mostrar a força da sociedade civil, for-
taleceu os vínculos e criou uma agenda 
programática para os anos seguintes 
(Defensoria Pública da União).
 
A COMIGRAR foi importante para criar 
ambiente, pela sensibilização das áreas 
do governo, mas muito pouco foi imple-
mentado no governo federal. Talvez em 
SP, [algo] tenha sido usado (Ministério 
do Trabalho e Emprego).

Comissão de Especialistas

	 A Comissão de Especialistas para elaboração de An-
teprojeto de Lei de Migrações e Promoção dos Direitos dos 
Migrantes no Brasil - instituída pelo Ministério da Justiça 
pela Portaria nº 2.162/2013, como dito anteriormente, foi 
outro espaço criado pelo Ministério da Justiça, por inter-
médio da SNJ, com esse objetivo específico. Os membros 
dessa comissão foram professores universitários e mem-
bros do Ministério Público, juristas e cientistas políticos, 
especialistas em direitos humanos, direito constitucional 
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e direito internacional27. Entre 25 de julho de 2013 e 30 de 
maio de 2014, a Comissão realizou sete reuniões presen-
ciais das quais participaram, além de seus membros, re-
presentantes de órgãos do governo28 e de instituições in-
ternacionais, parlamentares, especialistas e acadêmicos 
convidados. A Comissão promoveu, ainda, duas audiências 
públicas com ampla participação de entidades sociais e da 
cidadania. Durante o mesmo período, os membros da Co-
missão participaram individualmente de numerosas reu-
niões e atividades relativas aos direitos dos migrantes e à 
legislação migratória, em diversas cidades do Brasil. 
	 Uma primeira versão do anteprojeto foi difundida entre 
março e abril de 2014, e a seguir submetida à discussão em audiên-

27	  Membros da Comissão de especialistas: André de Carvalho Ramos (Pro-
fessor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo); Aurélio Veiga Rios 
(Procurador Federal dos Direitos do Cidadão); Clèmerson Merlin Clève (Professor 
da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná e da UniBrasil); Deisy 
de Freitas Lima Ventura (Professora do Instituto de Relações Internacionais da 
Universidade de São Paulo); João Guilherme Lima Granja Xavier da Silva (Diretor 
do Departamento de Estrangeiros do Ministério da Justiça); José Luis Bolzan de 
Morais (Professor do Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos); Paulo Abrão Pires Júnior (Secretário Nacional de Justiça do 
Ministério da Justiça); Pedro Bohomoletz de Abreu Dallari (Diretor do Instituto 
de Relações Internacionais da Universidade de São Paulo); Rossana Rocha Reis 
(Professora do Departamento de Ciência Política e do Instituto de Relações In-
ternacionais da Universidade de São Paulo); Tarciso Dal Maso Jardim (Consultor 
Legislativo do Senado Federal); Vanessa Oliveira Batista Berner (Professora da 
Faculdade Nacional de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro).

28	  Entre eles, Conselho Nacional de Imigração, Defensoria Pública da 
União, Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça, Ministério 
do Trabalho e do Emprego, Ministério das Relações Exteriores, Secretaria de 
Assuntos Estratégicos da Presidência da República, Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da República.
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cia pública. Com base naquela versão, a Comissão recebeu mais 
de duas dezenas de contribuições escritas de entidades públicas e 
sociais29, e também individuais de migrantes e de especialistas30, 
além de levar em consideração os comentários da Secretaria de 
Assuntos Legislativos (SAL) do Ministério da Justiça.
	 Por fim, a Comissão tomou conhecimento das reco-
mendações da 1ª COMIGRAR. Ao longo deste processo, a 
Comissão de Especialistas definiu as cinco principais carac-
terísticas de sua proposta31.
	 A Comissão de Especialistas objetivou, portanto, cons-
truir um texto legislativo no mesmo período que foi apresen-
tado o PLS 288/2013 do Senador Aloysio Nunes, só que origi-
nário do poder executivo. Como vimos acima, o PLS 288/2013 
foi oriundo de um estudo realizado em 2011 pela consultoria 
legislativa do Senado, resultando nessa proposta de lei. Inte-
ressante observar que o mesmo consultor também fez parte 

29	  Associação Brasileira de Antropologia – ABA; Alto Comissariado das Na-
ções Unidas para os Refugiados - ACNUR Brasil; Casa das Áfricas; CARITAS Brasil; 
CARITAS de São Paulo; Centro de Atendimento ao Migrante de Caxias do Sul (RS); 
Centro de Estudios Legales y Sociales – CELS; CONECTAS Direitos Humanos; Con-
ferência Livre de Santa Maria (RS) - preparatória da COMIGRAR; Defensoria Públi-
ca da União; Fórum Social Pelos Direitos Humanos e Integração dos Migrantes no 
Brasil; Coordenação de Políticas para Imigrantes da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania de São Paulo; Grupo de Estudos Migratórios e Assessoria ao 
Trabalhador Estrangeiro – GEMTE; Instituto Migrações e Direitos Humanos – IMDH; 
Instituto Terra, Trabalho e Cidadania; Ministério Público do Trabalho; Presença da 
América Latina; e Rede Sul Americana para as Migrações Ambientais - RESAMA.

30	  Antonio Carlos da Costa Silva, Anselmo Henrique Cordeiro Lopes, 
Diego Acosta Arcarazo, Flávio Carvalho, Landry Heri Imani, Liliana Lyra Jubilut 
e Stela Grisotti.

31	  Texto extraído do Relatório final da Comissão. Pode ser visualizado em: 
<https://reporterbrasil.org.br/documentos/anteprojeto.pdf >. Acesso em 05/03/2020.
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da Comissão de Especialistas e isso cumpriu um papel re-
levante no advocacy da nova lei, na medida em que, como 
veremos adiante, os diversos textos legislativos, incluso o 
PL de 2009, circularam e foram utilizados como base para 
a construção do substitutivo do Senador Ricardo Ferraço 
(PSDB-ES) na Comissão Relações Exteriores, assim como 
na Comissão Especial da Câmara, pelo então relator Depu-
tado Orlando Silva.
	 Esse anteprojeto de lei do executivo não foi apresen-
tado formalmente, mas foi utilizado como base para o melho-
ramento dos textos, como nos afirma uma das entrevistadas:

Eu me lembro de estar com o texto da 
Comissão de Especialistas em uma tela 
do computador e o texto do Senador 
Ferraço, comparando ambos e bus-
cando fazer melhorias para propor ao 
senador (Sociedade civil).

	 Houve críticas em relação a pouca diversidade da Comis-
são de Especialistas, com baixa representação, enquanto membros, 
dos próprios migrantes ou de organizações da sociedade civil que 
realizavam atendimentos de migrantes, por exemplo. Por outro 
lado, foi aberto outro espaço na SNJ justamente para a participa-
ção desses coletivos, chamado de Comitê de Acompanhamento 
pela Sociedade Civil sobre ações de Migração e Refúgio (CASC), 
conhecido como CASC-Migrante. Em tese, o CASC-Migrante se 
reuniria semestralmente e teria caráter consultivo e orientador no 
âmbito das políticas, programas e ações para Migração e Refúgio 
da Secretaria Nacional de Justiça. A composição era nominal, de 
várias organizações e partes do país, sendo nomeado pela Portaria 
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nº 455/201332. No entanto, o CASC-Migrante se reuniu apenas 
uma vez antes da etapa nacional da COMIGRAR e depois disso 
não voltou a ser convocado pelo poder executivo. 
	 O que se percebe nesse processo é que a SNJ criou 
diversos espaços e instâncias para a participação social da 
sociedade civil, tanto para o acompanhamento das ações 
realizadas por ela, como o CASC-Migrante quanto espaços 
de formulação de propostas para essas políticas, como a CO-
MIGRAR e mesmo uma iniciativa mais robusta com especia-
listas para a formulação de um texto legal que substituísse 
o Estatuto do Estrangeiro. Esse conjunto de ações impactou 
no processo de tramitação e aprovação da nova lei de migra-
ção, na medida em que, além de fomentar o contato desses 
atores - criando rede e aprofundamento teórico e prático 
para a discussão -  teve como produto uma proposta de texto 
legal que subsidiou o projeto de lei que estava tramitando e 
visibilizando o tema na sociedade como um todo. Indo além, 
como pode-se observar, muitos desses atores se repetiam 
nos diversos espaços, gerando proximidade e um sentido de 

32	  Art. 2º - O Comitê será composto pelo titular da Secretaria Na-
cional de Justiça (SNJ), que o presidirá, pela direção do Departamento de 
Estrangeiros (DEEST), que o secretariará e pelos seguintes membros da 
Sociedade Civil: Camila Asano, da Conectas Direitos Humanos; Cleyton 
Borges, do Centro de Direitos Humanos e Cidadania do Imigrante – CDHIC; 
Elizete Santana de Oliveira, da Pastoral do Migrante do Paraná; Cândido 
Feliciano da Ponte Neto, da Cáritas/RJ; Karin Wapechowski, da Associação 
Antônio Vieira – ASAV; Marcelo Monge, da Caritas/SP; Mario Geremia, 
da Pastoral do Migrante RJ; Orlando Fantazzini, do Centro de Defesa dos 
Direitos Humanos – CDDH; Paolo Parisi, da Missão Paz; Pascal Jean André 
Roger Peuzé, Centro Zanmi; Patrízia Licandro, da Pastoral do Migrante do 
Amazonas; Roque Patussi, do Centro de Apoio e Pastoral do Migrante – 
CAMI; Rosita Milesi, do Instituto Migrações e Direitos Humanos – IMDH; 
Nadia Floriani – Casa América Latina – CASLA-PR.
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‘corpo’, resultando em alguns consensos na sociedade civil, 
como pode-se verificar na próxima sessão quando será tra-
tada das estratégias utilizadas para pressionar o legislativo 
na aprovação da nova lei. 
	 Em tese, o anteprojeto de lei da Comissão de Especialis-
tas rivalizaria com o PLS 288/2013. Contudo, como não houve 
possibilidade (ou decidiu-se) por não apresentar o texto como 
um projeto do Executivo, ele serviu mais como uma base teórica 
e a interlocução dos diversos atores ao longo da tramitação do 
Projeto do Senado. Diversos entrevistados relatam que, en-
quanto o texto que viria a ser a nova lei de migração tramitava 
entre as Comissões do Senado e da Câmara, foram incidindo 
junto às relatorias de cada uma dessas comissões para a me-
lhoria dos textos, baseando-se em diversas legislações inter-
nacionais (como a lei federal da Argentina) e o que foi sendo 
construído internamente. 

 
O projeto da comissão de especialistas 
era mais ousado que o projeto anterior 
e empurrou o projeto para a ‘frente (De-
fensoria Pública da União).

 
	 Ou ainda:

 
Sobre a Comissão, ela teve um papel 
fundamental de organizar uma enorme 
massa de conhecimento, muitas vezes 
não apenas conhecimento tipificado 
sob o código acadêmico, mas de produ-
zir audiências estruturadas e pensadas 
para dialogar com as próprias pessoas 
migrantes e diferentes profissionais em 
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contato com a migração e pensar nas 
estratégicas e caminhos da redação, nos 
meandros da técnica legislativa para 
fazer um projeto de lei com caracterís-
ticas de um texto “resistente” aos even-
tuais ataques e mudanças que sempre 
textos legislativos sofrem durante o 
processo legislativo. Com um caráter 
multidisciplinar, a Comissão preparou 
o texto mínimo da reforma migratória, 
por meio desse processo de pesquisa, 
avaliação de impacto e escuta, sempre 
referenciado em como produzir mu-
dança de larga escala nas instituições 
quando o clima fosse favorável e de se-
gurar retrocessos em tempos difíceis 
(Ministério da Justiça).

Prefeitura de São Paulo

	 Durante aquele período, a prefeitura de São Paulo 
desenvolvia políticas públicas para migrantes por meio da 
então Coordenação de Políticas para Migrantes (CPMig), 
da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
(SMDHC). A CPMig foi criada no âmbito da SMDHC, a partir 
do Artigo 242 da Lei nº 15.764, de 27/05/2013. Seu objetivo 
é articular as políticas públicas migratórias no município 
de forma transversal, intersetorial e intersecretarial, uma 
proposta pioneira na cidade e no país.
	 A CPMig desenvolveu um conjunto de atividades 
que influenciaram o debate sobre a temática migratória e 
colaboraram por contribuir com um contexto de mudança 
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de paradigma sobre os direitos dos migrantes. Por exemplo, 
em novembro de 2013 a CPMig coordenou a realização da 1ª 
Conferência Municipal de Políticas para Imigrantes na cida-
de de São Paulo, que acabou servindo como etapa prévia da 
COMIGRAR nacional, deixando entre outros resultados um 
grande número de propostas dos participantes no sentido de 
maior ampliação dos direitos dessa população. Participaram 
dessa Conferência 695 pessoas de 28 nacionalidades , sendo 
elaboradas 463 propostas, das quais 57 foram selecionadas 
como prioritárias em assembleia33. 
	 Diversas outras ações foram desenvolvidas pela CP-
Mig com alguns destaques, como por exemplo, a criação 
do Centro de Referência e Atendimento para Imigrantes 
(CRAI), no ano de 2014 como um equipamento público 
municipal de referência na atenção especializada à popu-
lação imigrante da cidade de São Paulo, o primeiro desta 
natureza no Brasil. O centro dispõe de atendimento fei-
to por imigrantes, em pelo menos sete idiomas; oferece 
orientação para regularização migratória; assessoria jurí-
dica e socioassistencial; encaminhamento para cursos de 
português e orientações para qualificação profissional e a 
oportunidades de geração de trabalho, empreendedorismo 
e renda, em parceria com outros órgãos. A equipe também 
acolhe e atende vítimas de violações de direitos humanos, 
em especial de trabalho análogo à escravidão.
	 É salutar observar que o ambiente político, social 
e de políticas públicas criado na cidade de São Paulo in-
fluenciou o processo de aprovação da nova lei de migra-
ção. Percebe-se isso pelas audiências públicas que foram 

33	  Confira: <https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/
direitos_humanos/folder%20CPMIg%20-%20PT.pdf >. Acesso em 10/03/2020.
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realizadas na cidade na tramitação da nova lei e mesmo a 
visita realizada tanto no CRAI, quanto na Missão Paz pelo 
Deputado Orlando Silva e Deputada Bruna Furlan, respec-
tivamente relator e presidenta da Comissão Especial que 
analisava o projeto de lei na Câmara. 
	 Ademais, o coordenador da organização que geria 
o CRAI, o Serviço Franciscano de Solidariedade (SEFRAS), 
atuou diretamente no advocacy da nova lei, participando de 
reuniões da sociedade civil, colaborando com as revisões 
dos textos e mesmo indo a Brasília participar das audiên-
cias ou visitando os parlamentares incidindo para a apro-
vação do texto legal.
	 De outra sorte, ainda em 2016, contribuindo para esse 
contexto social e político de transformação do paradigma 
da lei de migração, é organizado pela sociedade civil e rea-
lizado na cidade de São Paulo o VII Fórum Social Mundial 
das Migrações (FSMM), autogerido, mas que contou com o 
apoio da Prefeitura de São Paulo34. Nos quatro dias do Fórum 
aconteceram muitas atividades de mesas redondas a sessões 
de cinema, passando por exposições, apresentações culturais 
e feira gastronômica.
	 Destaca-se que nesse evento foi sancionada a Lei 
Municipal nº 16.478/2016 que institui a Política Municipal para 
a População Imigrante (PMPI) na cidade de São Paulo. A Lei foi 

34	  “A capital paulista foi escolhida como sede por ser a primeira cidade 
da América Latina a criar políticas públicas específicas para migrantes e ser 
um dos principais eixos de migração no continente americano.

Autogerido, o evento reuniu quase 3 mil participantes de 57 países, segundo 
os organizadores. No documento final, os participantes também reconhe-
ceram a cidade de São Paulo como “capital mundial dos migrantes”. Confira: 
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imi-
grantes_e_trabalho_decente/noticias/?p=220821 >. Acesso em 08/03/2020.
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a primeira do país a instituir diretrizes para a política de imi-
grantes em âmbito municipal. Ela institucionalizou o conjun-
to de políticas públicas que vinham sendo implementadas na 
cidade. O importante nesse caso, e que vale para refletir sobre 
o papel da cidade de São Paulo sobre a temática migratória e o 
que estava acontecendo em termos de mobilização, articulação 
e construção de políticas públicas migratórias no município, 
foi o processo de elaboração dessa lei.
	 O processo de construção da Lei Municipal foi realizado 
por meio do Comitê Intersetorial da PMPI, criado pelo Decreto Mu-
nicipal nº 56.353/2015, que teve o papel de promover e articular as 
políticas públicas migratórias no município, de forma transversal 
e sob a ótica do imigrante.
	 O Comitê, formado por 26 integrantes, sendo treze re-
presentantes do poder público e treze integrantes da socieda-
de civil, teve como missão principal a elaboração da política 
municipal para imigrantes, com o apontamento de objetivos 
e a definição de seus princípios e diretrizes, definidos sempre 
com a participação da população.
	 As propostas elaboradas pelo grupo foram transforma-
das em um anteprojeto de lei e validadas por meio de consulta 
pública, antes de seguirem para discussão na Câmara Munici-
pal e, posteriormente, para sanção do prefeito35.
	 Uma curiosidade desta ação de advocacy, analisada aqui, 
é que ela se deu em paralelo com a construção da política mi-
gratória no município de São Paulo. Não surpreende que os 
mesmos fatores que influenciaram o debate de mudança da 

35	  Texto extraído do sítio eletrônico da SMDHC: <https://www.
prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigran-
tes_e_trabalho_decente/programas_e_projetos/index.php?p=205909 
>. Acesso em 10/03/2020.
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legislação migratória em âmbito federal tivessem peso na cida-
de brasileira com o maior número de migrantes do país36. Como 
afirmou uma entrevistada da sociedade civil: “A lei municipal 
e federal são filhas do mesmo tempo histórico”.
	 Por outro lado, apesar de semelhanças entre os par-
tícipes dos dois processos, as duas campanhas tiveram vá-
rias diferenças. A começar pela geografia, quando a maior 
parte das organizações que atuam com migrantes no país 
está na cidade de São Paulo (e não em Brasília), podendo 
atuar de maneira mais próxima e efetiva com os tomadores 
de decisão no município.
	 Há o relato de que a lei de migração de São Paulo37 
influenciou, mesmo que de maneira indireta, na formulação 
da nova lei de migração federal, sendo utilizada como modelo 
principiológico nos estudos e correções das versões da nova 
lei. A aprovação de leis municipais, em cidades importantes, 
pode influenciar o processo de advocacy para mudanças mais 
estruturais e legislações nacionais.

 

36	  Um estudo mais aprofundado sobre o ingresso na agenda pública 
de São Paulo (agenda setting) da temática migratória pode ser visto nas re-
ferências bibliográficas: BREITENVIESER, Camila Barrero. Políticas para 
migrantes: formação da agenda do governo municipal de São Paulo. Dis-
sertação apresentada à Escola de Administração de Empresas de São Paulo 
da Fundação Getulio Vargas, como requisito para a obtenção do título de 
Mestre em Administração Pública e Governo. Linha de pesquisa: Governo e 
Sociedade Civil em Contexto Subnacional. Data da aprovação: 15/02/2019.

37	  Confira: <https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/
lei-ordinaria/2016/1647/16478/lei-ordinaria-n-16478-2016-institui-a-
-politica-municipal-para-a-populacao-imigrante-dispoe-sobre-seus-
-objetivos-principios-diretrizes-e-acoes-prioritarias-bem-como-sobre-o-
-conselho-municipal-de-imigrantes >. Acesso em 22/03/2020.
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Órgãos de Promoção e Defesa de Direitos 

	 O envolvimento sistemático e mais institucionalizado 
da Defensoria Pública da União (DPU), do Ministério Público 
do Trabalho (MPT) e do Ministério Público Federal (MPF) com 
a temática da migração e do refúgio contribuiu enormemen-
te para qualificar o debate público e inspirar as respostas das 
autoridades brasileiras neste campo de atuação. 
	 As inúmeras e visíveis violações de direitos sofridas 
pelos nacionais do Haiti no Brasil resultaram em diversas de-
núncias (e demandas) que chegavam a estes órgãos em várias 
partes do país, levando as entidades a melhor compreender 
o fenômeno de maneira e atuar de maneira mais estratégica, 
com ações propositivas realizadas nos principais espaços de 
debate e formulação de políticas migratórias e humanitárias 
existentes à época, como o CNIg e o CONARE. 
	 Cada instituição se valeu de suas ferramentas de atua-
ção para se envolver com o tema das migrações, sendo em-
blemáticas a atuação do DPU judicializando diversos casos 
individuais; o MPF do Acre em 2012 com a Ação Civil Públi-
ca 200830000045621 para o reconhecimento da condição de 
refugiado a todos os haitianos que estavam e que chegassem 
ao território brasileiro com base no princípio da “grave e ge-
neralizada violação de direitos humanos”; e o MPT propondo, 
em 2014, a Ação Civil Pública 0000384-81.2015.5.14.0402 da 
2ª Vara do Trabalho de Rio Branco que balizou minimante a 
atuação do Brasil na acolhida humanitária aos haitianos.
	 As três instituições criaram Grupos de Trabalhos in-
ternos para produção de artigos e pesquisas, coordenação e 
partilha interna entre os membros das situações enfrentadas, 
definição de forças-tarefas e proposições de ações e estratégias 
de incidência no tema da migração, refúgio e apatridia. Estes 
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grupos são espaços privilegiados de partilha, engajamento e 
fortalecimento da formação de seus membros na matéria das 
migrações e seguem atuantes até os dias de hoje. 
	 Quanto à nova lei de migração, aquelas três instituições 
de defesa de direitos tiveram influência nos debates realizados 
no âmbito da Comissão de Especialistas criada pelo Ministério 
da Justiça que elaborou o anteprojeto da nova lei (com partici-
pação do MPF), da 1ª COMIGRAR (DPU, MPT e MPF) e nas duas 
edições do Fórum de Participação Social promovidos pelo CNIg 
(DPU, MPT e MPF); atuaram de maneira direta no processo de 
tramitação da nova lei nas casas legislativas por meio de suas as-
sessorias parlamentares, palestrando nas audiências públicas e 
apresentando notas técnicas com considerações sobre o PL com 
a proposição de redação de artigos e travaram diálogos de basti-
dores com líderes políticos em vários momentos da tramitação. 
	 Do momento da sanção da nova lei, destaca-se a 
participação da DPU na audiência pública realizada em 
13/11/2017 que se destinou a abordar o decreto de regulamen-
tação. Em 14/11/2017 foi encaminhado ofício da DPU ao Mi-
nistro-Chefe da Casa Civil, por meio do qual se apresentou 
nota técnica sobre diversos pontos da minuta de decreto38.

Organismos internacionais

	 Diversos organismos internacionais atuaram e atuam 
na pauta migratória no Brasil. Já foi destacado, por exemplo, 
que o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 

38	  Nota Técnica da DPU a respeito da regulamentação da Nova Lei 
de Migração. Confira:  < https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4533120/
mod_resource/content/1/Nota%20Tecnica%20DPU%20-%20Decreto%20
Regulat%C3%B3rio.pdf  >. Acesso em 06/09/2020.
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(ACNUR) atuou ativamente para a aprovação da lei de refúgio 
em 1997, inclusive em articulação com o Senador Aloysio Nunes 
que estava envolvido com a matéria à época. Em seguida, essa 
mesma agência continuou desenvolvendo atividades no Brasil 
(como membro do CONARE com direito a vez e sem voto, por 
exemplo) e durante esse período estudado envolveu-se com o 
fluxo migratório sírio, tratado em grande parte como refúgio.
	 A Organização Internacional do Trabalho (OIT), por 
sua vez, tem uma longa trajetória de advocacy na temática la-
boral no Brasil e, através de suas convenções e tratados, atinge 
diretamente o trabalhador migrante. Para além dessa atuação 
mais jurídica, também desenvolveu muitas parcerias e ativi-
dades, organizando junto com o CNIg o Seminário e Oficina 
de Trabalho “Diálogo Tripartite sobre Políticas Públicas de Mi-
gração para o Trabalho”, em 2008, cujo resultado foi o docu-
mento “Contribuições para a Construção de Políticas Públicas 
voltadas às Migração para o Trabalho” utilizado pelo CNIg nos 
anos posteriores, como foi afirmado acima. Enquanto membro 
observador do CNIg, essa agência da ONU também publicou 
um conjunto de textos e documentos que subsidiaram estudos e 
contribuíram com a gestão pública como um todo, concernente 
aos temas de trabalho e migração.
	 A Organização Internacional para as Migrações (OIM), 
outro membro observador do CNIg, destacou suas atividades 
ao longo do tempo em apoiar as iniciativas públicas sobre o 
tema da migração em geral. Atuou, por exemplo, na organi-
zação da COMIGRAR e envolveu-se em outras iniciativas em 
território nacional, com o intuito de colaborar com o tema e 
fazer incidência na pauta pública.
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1.3.3 Fluxos migratórios

	 Um dos principais fatores sociais que influenciaram no 
contexto de renovação legislativa, apresentados por vários en-
trevistados, foram os fluxos migratórios das últimas décadas, 
sobretudo os mais recentes, seja de brasileiros saindo do país 
e morando no exterior ou a vinda de imigrantes para o Brasil, 
que se intensificaram no início da década de 2010. Abaixo, será 
feita uma reflexão teórica sobre os fluxos migratórios no Brasil 
recentemente e o impacto na formulação de políticas públicas 
para essa população, incluso a pressão que gerou para a apro-
vação de uma nova lei de migração39.
	 Para compreender os fluxos migratórios para o Brasil 
e como eles se inserem em nosso contexto, é necessário fazer 
uma reflexão teórica sobre a migração e tentar interpretar 
como esses fluxos se realizaram no país. Uma abordagem sig-
nificativa está relacionada com as ‘redes sociais’ no processo 
migratório, ou seja, nessa perspectiva, os fatores que influen-
ciam o destino dos imigrantes são as redes migratórias esta-
belecidas anteriormente à sua partida. 

 
As redes migrantes consistem em laços 
sociais que ligam as comunidades de 
envio para pontos específicos de des-
tino nas sociedades receptoras. Esses 
laços ligam migrantes e não-migrantes 
dentro de uma complexa teia de papéis 

39	  Essa seção foi extraída da dissertação de mestrado do coautor e 
adaptada para essa publicação. OLIVEIRA, Ebenézer Marcelo Marques de. 
Análise de implementação das políticas públicas de trabalho e promoção do 
trabalho decente para migrantes na cidade de São Paulo (2013-2016). Uni-
versidade Federal do ABC, 2018.
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sociais e relações interpessoais que são 
mantidos por um conjunto informal de 
expectativas mútuas e comportamen-
tos prescritos. As relações sociais que 
constituem redes migrantes não são 
exclusivas dos migrantes, mas desen-
volvem-se como resultado de laços hu-
manos universais que são moldados às 
circunstâncias especiais da migração 
internacional. Esses laços sociais não 
são criados pelo processo migratório, 
mas são adaptados a ele e ao longo 
tempo são reforçados pela experiência 
comum da própria migração (Massey, 
1990, p. 139), tradução nossa. 

	 Desde os anos de 1970 analisavam-se os processos de 
redes de migração e o papel que parentes e amigos desempe-
nhavam no fornecimento de informações e auxílio no processo 
migratório. Tilly (1990 apud SASAKI; ASSIS, 2000, p. 11) vai 
afirmar que as “redes migram” e que “as unidades efetivas da 
migração não são nem individuais nem familiares, mas, sim, 
conjuntos de pessoas ligadas por laços de amizade, parentesco 
e experiência de trabalho”. Essas autoras acertam ao afirmar 
que os riscos vinculados ao processo migratório: segurança 
pessoal, renda, conforto, etc., influenciam para que os indiví-
duos se utilizem dessas redes para minimizar potenciais riscos. 
Nesse sentido percebe-se uma concentração de migrantes em 
determinadas localidades. De certa forma as redes sociais limi-
tam os destinos possíveis dos migrantes. Os migrantes acabam 
por se concentrar em poucas localidades que já têm ligações 
com o local de origem.
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	 Outros aspectos que se relacionam com as redes so-
ciais são os conceitos de ‘regionalização da migração’, ‘sistemas 
migratórios’ e transnacionalização das redes migratórias. Se-
gundo Wenden (2016), apesar da globalização dos fluxos mi-
gratórios afetando todas as regiões do mundo, paradoxalmente 
esse fluxo se fez acompanhar de uma regionalização dos fluxos 
migratórios, ou seja, apesar de serem globais e difusos, os flu-
xos migratórios fazem-se majoritariamente dentro da mesma 
região. Em suas palavras: 

Em escala mundial, as migrações orga-
nizam-se geograficamente em sistemas 
migratórios complexos em torno de uma 
mesma região, onde se constroem com-
plementaridades entre zonas de partida 
e acolhida que correspondem a proximi-
dades geográficas; vínculos históricos, lin-
guísticos e culturais; redes transnacionais 
construídas pelos migrantes; e encontro de 
fatores de oferta (“pull”) e procura (“push”) 
de mão de obra que formam um espaço 
formal ou informal de circulação acompa-
nhado ou não de facilidades institucionais 
de passagem... assim, numa certa região 
do mundo, há mais migrantes oriundos 
de uma mesma região do que de outras 
regiões do mundo (WENDEN, 2016, p. 19).

Essa autora vai explorar, portanto, esse conceito de ‘sistemas 
migratórios’, desenvolvido por Massey (1990), para demonstrar a 
complexificação dos fluxos migratórios na atualidade e a trans-
nacionalização das redes migratórias. Essa transnacionalização 
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das redes migratórias é um fenômeno mais recente e é sugerido 
como um novo campo analítico para a compreensão da migração 
(GLICK-SCHILLER; BASCH; BLANC-SZANTON, 1992).
	 Essa posição conceitual contrapõe as antigas percep-
ções dos imigrantes como indivíduos que migravam tem-
porária ou permanentemente, passando por um processo 
de assimilação ou aculturação (melting pot), caracterizando 
agora os migrantes como indivíduos que mantém múltiplas 
relações sociais entre o local de origem e a sociedade aco-
lhedora. Nas palavras das autoras: 

Os transmigrantes desenvolvem e man-
têm múltiplas relações - familiares, 
econômicas, sociais, organizacionais, 
religiosas e políticas - que atravessam 
fronteiras. Transmigrantes tomam ações, 
tomam decisões e sentem preocupações e 
desenvolvem identidades dentro de redes 
sociais que as conectam a duas ou mais 
sociedades simultaneamente (GLICK-S-
CHILLER, BASCH, BLANC-SZANTON 
1992, p. 01), tradução nossa. 

	 A transmigração permite, por exemplo, que os imigran-
tes, durante o período de permanência no exterior, deixem as 
crianças aos cuidados dos parentes na terral natal, continuem 
participando das decisões familiares, visitem com certa fre-
quência seus familiares, comprem imóveis e construam casas 
e comércios nos seus países de origem, mesmo que tenham 
comprado casas e montado negócios nos países para os quais 
migraram. Desta forma, o local e o global estão bem mais in-
ter-relacionados que nos primeiros fluxos migratórios, com-
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plexificando as análises sobre as redes sociais de migração e 
construindo um campo social entre as sociedades de origem e 
destino (GLICK-SCHILLER; BASCH; BLANC-SZATON, 1995). 
Nesse sentido, Baeninger (2013, p. 9) afirma que: 

Os movimentos migratórios internacio-
nais no Brasil, nos anos 2000, reforçam 
a tendência de configuração de espaços 
da migração, com a necessidade de di-
ferentes olhares para as escalas e arran-
jos transnacionais aonde esses fluxos se 
processam, seus sentidos e repercussões 
dentro e fora das fronteiras territoriais.

	 Como dito acima, muitas são as teorias que buscam 
compreender o fenômeno social da imigração, como observam 
Baeninger e Peres (2017, p. 120) ao citarem alguns autores:

Para a análise das migrações interna-
cionais na contemporaneidade, a pró-
pria construção do fenômeno social em 
sua articulação escalar transnacional 
redefine conceitos e perspectivas teóri-
cas explicativas. A complexidade e a di-
versidade do processo de redistribuição 
da população em âmbito mundial têm 
apontado para a necessidade crescen-
te da ampliação do entendimento dos 
processos migratórios, incorporando o 
que ocorre fora das fronteiras nacionais 
(SASSEN, 2010). Dois aspectos teóricos 
são relevantes nesta perspectiva: a di-
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mensão transnacional dos processos 
migratórios (PORTES, 1999); e a con-
sequente ruptura com o nacionalismo 
metodológico (WIMMER; GLICK-S-
CHILLER, 2003; GUARNIZO, et al. , 
2003; SASSEN, 2010).

	 Na chave interpretativa da migração transnacional essas 
autoras vão destacar a importância de superar a noção de “na-
cionalismo metodológico” e compreender a complexidade do 
fenômeno migratório como uma dinâmica social mais ampla, 
ou um fato social total (SAYAD; 1999 apud BAENINGER; 2013):

Wimmer e Glick-Schiller (2003) deno-
minam de “nacionalismo metodológi-
co” a perspectiva analítica das ciências 
sociais sempre comprometida, desde 
sua institucionalização, com o Esta-
do-nação e a formação dos espaços 
nacionais – a construção da ordem 
nacional. Segundo as autoras, este 
recorte epistemológico não incluiu 
processos transnacionais que com-
põem os processos sociais vigentes 
no Estado-nação. No caso das migra-
ções internacionais, o nacionalismo 
metodológico gerou categorias como 
o estrangeiro/estranho, aquele que 
ameaça a lealdade a um Estado-nação 
que lhe outorga direitos (WIMMER; 
GLICK-SCHILLER, 2003) e, por isso, o 
(a) imigrante precisa ser assimilado(a), 
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conferindo o pertencimento dos indi-
víduos a determinado Estado-nação. 
Levitt e Glick-Schiller (2007) apontam 
a emergência de processos sociais que 
cruzam as fronteiras geográficas, cul-
turais e políticas dos países de origem 
e de destino, a partir do envolvimento 
simultâneo dos migrantes, ou ainda, 
“transmigrantes”, nessas duas socieda-
des. As autoras enfatizam, portanto, a 
necessidade de uma mudança no para-
digma dos estudos sobre as migrações 
internacionais: da assimilação para o 
do transnacionalismo (BAENINGER; 
PERES, 2017, p. 121).

	 Esse conceito é importante, assim como a percepção das 
redes migratórias, porque ambos refletem as características 
mais marcantes da migração recente para o Brasil e em especial 
para a cidade de São Paulo, sobretudo das comunidades latinas 
(bolivianas, paraguaias, peruanas, etc.) e haitianas, tendo um 
impacto direto no mercado de trabalho e na sociedade como 
um todo a partir da compreensão que esses indivíduos têm da 
sua transmigração. Ou seja, sua inter-relação entre a localidade 
hospedeira (cidade de São Paulo) e seus locais de origem, como 
podemos verificar, por exemplo, pelo volume e importância das 
remessas enviadas para suas famílias, suas relações continua-
das e participação decisória nessas relações com os familiares 
nos países de origem, a permanência da valorização de suas 
culturas e valores na sociedade de destino, como pode-se veri-
ficar nas festas e atividades culturais das diversas comunidades 
imigrantes em São Paulo.
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	 Um exemplo importante desses novos fluxos migra-
tórios no Brasil, especialmente para a cidade de São Paulo, foi 
a recente entrada dos haitianos, a partir de 2010. O Haiti tem 
um longo histórico emigratório, inserindo o país, a partir des-
sa nova imigração, na rota das migrações transnacionais do 
século XXI (BAENINGER; PERES, 2017). Diversos fatores con-
tribuíram para a escolha do Brasil como país de destino ou de 
trânsito pela população haitiana emigrante, como nos afirma 
Baeninger; Peres (2017, p. 123) ao citarem alguns autores:

O Brasil consiste no quarto processo 
da emigração haitiana no continente. 
Magalhães (2014) sintetiza, a partir 
de Castor (1971, 2008), que o primeiro 
fluxo emigratório ocorreu em direção 
à República Dominicana no final do 
século XIX até os anos 1930; o segun-
do fluxo de emigrantes foi para Cuba, 
entre 1915-1930; e o terceiro teve como 
destino os Estados Unidos, em especial, 
a partir de 1960. Essa característica de 
país de emigração, a conjuntura econô-
mica internacional, a presença militar 
brasileira, a dependência das remessas 
(STEPICK et al., 2001; MAGALHÃES, 
2014) e as restrições à entrada de imi-
grantes nos Estados Unidos e França, 
destinos primazes da emigração do 
Haiti, são elementos importantes que 
inseriram o Brasil na rota da emigra-
ção haitiana (FERNANDES et al., 2011; 
PATARRA, 2012).
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	 Essas autoras utilizam o conceito de migração de crise 
para compreender esse fenômeno migratório haitiano, tra-
çando um panorama de como esse conceito interpretativo en-
caixa-se na realidade haitiana. É assim definido na literatura 
o conceito de migração de crise:

A definição da migração de crise se 
ancora em fenômeno condicionado 
socialmente e que reflete problemas 
econômicos, políticos, civis, religiosos, 
ideológicos e humanitários (SIMON, 
1995; CLOCHARD, 2007). Na amplia-
ção do conceito de migração de crise, 
consideramos o escopo teórico-con-
ceitual dessa migração, incorporando 
imigrantes com a condição jurídica 
de refugiado, imigrantes solicitantes 
de refúgio, imigrantes com “refúgio 
humanitário”, crise humanitária e 
imigrantes refugiados ambientais. 
Estas categorias revelam a presen-
ça histórica da “crise” na origem do 
fluxo migratório – com a conotação 
de uma “migração forçada” – e reque-
rem instrumentos jurídicos no país 
de destino para o enfrentamento da 
“crise” migratória atribuída ao país 
de origem, mas que revela também a 
crise na sociedade receptora, despre-
parada para enfrentar essa imigração. 
Contudo, é importante destacar que 
essas categorizações estão pautadas 
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em convenções internacionais, pois 
as distintas formas de “refúgio”, como 
as elencadas anteriormente, estão 
absolutamente articuladas com “imi-
grantes econômicos” (LUBKEMANN, 
2001), retratando o funcionamento do 
mercado global e do mercado de tra-
balho imigrante dentro de relações 
hierárquicas (BASSO, 2003). Assim, 
entendemos que as condições sociais 
históricas reproduzem a migração de 
crise no Haiti, assentada em um forte 
processo emigratório. A revolução e a 
independência do Haiti, segundo Ze-
phir (2004), podem ser consideradas 
o período mais crucial da história do 
país. Para Covarrubias (2010), o de-
senvolvimento do capitalismo no Haiti 
resulta do comércio colonial, das re-
voltas escravas, da independência e da 
marginalização do país, criando hie-
rarquias étnicas e de classe no Haiti, 
elementos da apropriação pelo capital 
da mobilidade internacional da força 
de trabalho haitiana. Grodin (1985, p. 
87) afirma que “o Haiti continua atado 
a uma rede de dependência múltipla, a 
um conjunto de relações de dominação 
que têm como força motriz o capitalis-
mo em escala mundial (BAENINGER; 
PERES, 2017, p. 122).
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	 Diferentemente dos refugiados tipificados na legislação 
internacional e brasileira, os haitianos que chegaram ao Brasil 
receberam o chamado ‘visto humanitário’, como forma de re-
conhecer a condição social em que eles se encontravam, apesar 
da maioria ter solicitado o refúgio (MACEDO; XAVIER, 2018). 
E foram muitos os imigrantes haitianos que chegaram nesse 
período estudado, passando de uma população praticamente 
inexistente no Brasil para dezenas de milhares em alguns anos.

A população de novos migrantes haitia-
nos que, de praticamente zero, em 2011, 
passava a quase 100 mil residentes, sen-
do a maioria de pessoas em situação mi-
gratória regular com possibilidades mais 
robustas de obter autonomia e inserção 
social, estimulada por estratégias de do-
cumentação, intermediação de mão de 
obra, proteção social com acolhimento 
aos vulneráveis, aprendizagem de lín-
gua portuguesa, reinserção nos sistemas 
educacionais, entre outras frentes de 
trabalho (MACEDO; XAVIER, 2018, p. 3).

 
	 Esses dados são relativamente diferentes dos levan-
tados por Baeninger e Peres (2017) que utilizam a abordagem 
metodológica das metodologias mistas para compreender o 
volume e dinâmica da migração haitiana no Brasil. Nesse con-
texto as autoras revelam os seguintes dados:

Entre 2010 e 2015, foi registrada 
pelo SINCRE a entrada, no Brasil, de 
28.866 imigrantes haitianos e haitia-
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nas já com visto permanente no país. 
Quando se consideram os dados do 
STI (excluindo turistas e tripulação), 
que englobam também os registros 
de solicitantes de refúgio, o volume 
de entradas de haitianos e haitianas, 
para o mesmo período, passa a ser de 
85.079 imigrantes (dentre os quais 
já constam os registros do SINCRE), 
sendo que 44.361 imigrantes foram 
registrados em postos de controle 
de fronteiras terrestres, correspon-
dendo a 52% da imigração haitiana 
no país, entre 2010 e 2015. A entrada 
pela fronteira revela importante as-
pecto da migração de crise: no Haiti, 
as dificuldades de acesso ao visto na 
Embaixada do Brasil, que levam à uti-
lização de uma trajetória pelos países 
latino-americanos até a chegada na 
fronteira brasileira; e, no Brasil, a so-
lução dada pelo Estado de oferecer a 
“solicitação de refúgio”, mas que o trâ-
mite posterior se dará pelo Ministério 
do Trabalho (CNIg) para a concessão 
do visto humanitário” (BAENINGER; 
PERES, 2017, p. 128).

	 De todo modo, a literatura recente demonstra o aumento 
muito rápido da entrada de imigrantes haitianos no Brasil, du-
rante o período estudado, gerando uma pressão no Estado e nos 
serviços públicos de atendimento e acolhimento dessa população.
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Antes dos episódios analisados neste es-
tudo de caso, inexistia uma política pú-
blica de recepção e acolhida de uma imi-
gração massiva no Brasil. Havia décadas 
vigorava uma legislação restritiva, en-
focada na retirada compulsória do país 
das pessoas julgadas indesejáveis pelo 
regime autoritário em vigor no país até 
meados dos anos 1980. A baixa visibili-
dade do tema após a redemocratização 
havia criado uma situação em que o pa-
norama legal era inadequado para que 
o Estado dispusesse de instrumentos de 
inclusão social, estacionando os fluxos 
migratórios ao percentual de população 
migrante em relação à população total 
entre os mais baixos do mundo, cerca 
de 0,5% (MACEDO; XAVIER, 2018, p. 2).

	 Nesse sentido, a partir da migração recente para o Brasil, 
com novas nacionalidades, volumes e dinâmicas, destacam-se 
esses conceitos abordados de transmigração, migração de crise 
(para o caso dos haitianos) e a reprodução social dos imigrantes. 

Canales (2015) aponta a importância da 
migração como um sistema global trans-
local e transnacional de reprodução so-
cial, com articulações entre lugares de 
origem e destino por meio de um siste-
ma de classes global e transnacionaliza-
do. De acordo com o autor, a reprodução 
social de imigrantes passa também a ser 
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globalizada, com a migração internacio-
nal produzindo a intersecção entre os 
processos locais de reprodução social, 
interconectando a reprodução social de 
uns e outros no contexto global das desi-
gualdades sociais (Canales, 2015 apud 
BAENINGER; PERES, 2017, p. 121).

	 Esse livro percebe que a perspectiva de “migração transna-
cional” é a mais apropriada para compreender esses novos fluxos 
migratórios para o Brasil, sobretudo haitianos e latino-americanos, 
e os desafios encontrados para a formulação e implementação de 
políticas públicas para a população imigrante. O olhar sob a pers-
pectiva da transmigração é o que melhor contribui para perceber 
a pressão e que essas populações de imigrantes, sobretudo os do-
cumentados tiveram nas políticas públicas estudadas.
	 Sendo assim, percebe-se que  a dinâmica dos fluxos mi-
gratórios influenciou   a entrada do tema na agenda pública, pres-
sionou sua permanência e uma abordagem ativa dos poderes, no 
sentido de implementação de políticas públicas para a população 
migrante e a aprovação de uma nova lei que, articulados, abordas-
sem essa população, como nos diz o entrevistado abaixo:

...o advocacy pela mudança da legislação 
era, ao lado do gerenciamento da crise de 
oferta de serviços públicos evidenciada 
pela chegada da chamada imigração hai-
tiana, assim como da chegada dos refu-
giados sírios, naquela época, duas ações 
prioritárias e emergenciais. Aliás, eram 
interdependentes, pois ficava claro que as 
instituições estavam no limite e a cultura 
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institucional não conseguia vislumbrar 
a necessária priorização de ações, isso 
porque a legislação, em grande medida, 
não só não previa esse tipo de ação, como 
incentivava a recorrente criminalização 
das pessoas migrantes. Então tudo estava 
interligado e a crise humanitária revela-
va mais que tudo uma crise de institui-
ções, da ética dos profissionais do Estado 
e das capacidades estatais: a defesa da 
bandeira de uma nova legislação migra-
tória articulava essas três frentes com 
consequências práticas muito concretas 
e imediatas (Ministério da Justiça).

O aumento do fluxo migratório influen-
ciou no processo todo: bolivianos que 
buscavam por moradia, haitianos que 
não tinham rede local e precisaram muito 
do poder público, venezuelanos (em 2016) 
que influenciaram na regulamentação, e 
sírios que movimentaram a opinião pú-
blica (Sociedade civil).

	 Ainda sobre dados mais recentes e prevalência da lo-
calização geográfica dos migrantes no Brasil, destaca-se o que 
afirma Breitenvieser (2019):

Ainda segundo Fernandes, dados ob-
tidos junto à Polícia Federal revelam 
que houve crescimento no número de 
estrangeiros com registros ativos, em 
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situação migratória, portanto, regular. O 
aumento foi de 34% no número de mi-
grantes residentes no Brasil entre 2006 
e 2012, passando de 1.175.353 em 2006 
para 1.575.643 de pessoas em 2012. Em 
termos da distribuição espacial desses 
migrantes, 805.668 (51,1%) declararam 
residir no estado de São Paulo, e outros 
325.622 (20,6%) no estado do Rio de Ja-
neiro. Já nos demais estados residem 
menos de 30% dos estrangeiros resi-
dentes (FERNANDES, 2015, p. 28, Apud 
BREITENVIESER, 2019, P. 58).  

	 A autora também destaca o número de registros de no-
vos migrantes internacionais em São Paulo (Gráfico 1) ao longo 
do período democrático.

É possível observar, antes de 2010, três 
picos de novos registros: em 1988, 1998 e 
2009. Esses picos estão relacionados às 
anistias migratórias. Nota-se também que 
o gráfico vai se avolumando a partir dos 
anos 2000, provavelmente relacionado 
com o reposicionamento econômico do 
país, como descrito anteriormente. A par-
tir de 2009, a crescente migração pode ser 
explicada pelo Acordo de Residência en-
tre os países do Mercosul e Associados, no 
ano de 2009 (Decreto nº 6.975/2009); pe-
los reflexos da crise econômica nos países 
desenvolvidos em 2008 (que redirecionou 
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migrações para o Sul global, incluindo o 
Brasil); pela chegada de haitianos pela 
fronteira do Acre a partir de 2010, com 
pico de entrada em 2014 (em 2010, cerca 
de 440 haitianos entraram no Brasil. Em 
2012, o número era de 3.310 e, em 2014, já 
se somavam 16.779 haitianos); e (iv) pela 
entrada mais expressiva de outras nacio-
nalidades, como sírios (a partir de 2013) e 
angolanos (a partir de 2015), (BREITEN-
VIESER, 2019, p. 58).

Gráfico 1 – Evolução dos registros de imigrantes realizados no 
município de São Paulo (1987-2015)

Fonte: extraído de Ventura, Guimarães e Reis (2017, p.65)

	 Nesse sentido, e de acordo com muitos entrevistados, os 
novos fluxos migratórios tiveram uma importância significativa 
para pressionar tanto o poder público para a formulação e im-
plementação de políticas públicas para a população migrante, 
como expôs a incapacidade legislativa para uma resposta efeti-
vamente garantidora de direitos e que abarcasse as novas dinâ-
micas migratórias, diferentes dos outros momentos históricos.
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2 ABORDAGEM TEÓRICA SOBRE ADVOCACY 

	 Em uma sociedade democrática a participação social é 
uma das maneiras de exercer o controle social sobre o exercício 
e funcionamento da ‘coisa pública’ e, no caso brasileiro, é um 
direito garantido pela Constituição Federal de 1988, em capítulo 
que trata da Administração Pública40. O funcionamento desse 
tipo de sociedade, entre outros termos, é chamado de ‘Democra-
cia Deliberativa’,, e busca características de maior participação 
social dos seus indivíduos, como nos afirma Brèlaz: 

A democracia deliberativa baseia-se na 
ideia da discussão por parte dos cidadãos 
de assuntos de seu interesse, como, por 
exemplo, leis e políticas públicas. Para 
Habermas (1996) a sociedade civil é parte 
da esfera pública e tem um papel impor-
tante na construção de uma democracia 
deliberativa. Em um processo democrá-
tico legítimo, membros da sociedade civil 
podem fazer argumentos, ouvir, e dialogar 
com o governo, influenciando na criação 
das leis, por exemplo. Entretanto, é im-
portante ressaltar que não são os cidadãos 
que tomam as decisões, estas são tomadas 
pelo processo político institucionalizado, 
mas os cidadãos participam do processo 
de discussão que leva à tomada de decisão 
(BRÈLAZ, 2007, p. 3).

40	  Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, Inciso XXII, § 3º: A lei discipli-
nará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta. 
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	 Esse tipo de compreensão é um processo de construção 
coletivo e gradual. No caso brasileiro isso se intensifica com a 
retomada democrática, a partir de 1985, mas, sobretudo, com a 
promulgação da Carta Magna em 1988. A sociedade civil, a partir 
de então, se reorganiza e se institucionaliza, tentando cada vez 
mais influenciar nos processos decisórios públicos. É importante 
salientar que há diversas formas de participação social e que a 
questão do espaço público e participação de associações da socie-
dade civil são características dos “novos” movimentos, ou seja: 

. . .a visão clássica dos movimentos sociais, 
baseados nas teorias de ação de massas e 
do comportamento coletivo que focam nas 
características irracionais do comporta-
mento humano, já não é adequada para 
explicar os atuais movimentos sociais. As 
“novas” ações coletivas envolvem formas 
de associação e estratégias específicas em 
um contexto moderno de sociedade civil 
pluralista. Este contexto inclui “espaços 
públicos, instituições sociais (imprensa, 
comunicação de massa), direitos (de se as-
sociar, de falar, de reunir), instituições po-
líticas representativas e um sistema legal 
autônomo, todos eles alvo de movimentos 
sociais buscando influenciar políticas ou 
iniciar mudanças (Brèlaz, 2007, p. 3).

	 Uma das formas de atuação da sociedade civil, portanto, 
é por meio da constituição de organizações, associações, etc., 
institucionalizadas que buscam fazer as conversações “delibe-
rativas”, ou seja, agir de maneira participativa na vida pública 
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de um país, estado ou cidade. De acordo com a literatura, o 
processo de conversações “deliberativas” não é apenas o pro-
cesso de discutir, argumentar a fim de convencer a outra parte 
sobre um determinado ponto de vista, mas envolve também 
a barganha: troca de ameaças e promessas (Elster, 1998 apud 
Brelàz, 2007), com pontos positivos e negativos:

Gambeta (1998) chama a atenção para 
os pontos negativos do processo deli-
berativo como, por exemplo, a coop-
tação de partes mais fracas e a mani-
pulação de informações por “lobbies”, 
mas acredita que o processo delibera-
tivo traz mais pontos positivos do que 
negativos para a qualidade e legitimi-
dade das decisões ao: (1) trazer novas e 
melhores soluções a diferentes proble-
mas; (2) trazer resultados mais justos 
ao proteger grupos mais fracos; (3) tra-
zer a discussão pública que propicia a 
“diluição” de interesses individuais, le-
vando a um consenso maior em qual-
quer decisão; (4) poder gerar decisões 
que são mais legítimas, inclusive para 
as minorias (Brelàz, 2007, p.4).

	
	 Ainda sobre a atuação das organizações da sociedade ci-
vil é importante destacar a classificação feita por Korten (1990) 
apud Brelàz (2007), esclarecendo a “evolução” das estratégias 
das organizações da sociedade civil, por meio de gerações. Nes-
sa longa descrição, pode-se perceber o lócus onde se insere a 
estratégia de advocacy no histórico das organizações:
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A primeira geração envolve o foco na 
provisão de serviços para suprir uma 
deficiência imediata como, por exem-
plo, provisão de comida, água, abrigo, 
saúde, entre outros. Ainda existem 
muitas organizações atuando desta 
forma, entretanto, muitas mudaram 
esta orientação de “alívio imediato” 
para um direcionamento de desen-
volvimento local, sendo estas consi-
deradas pelo autor a “segunda geração 
de estratégias”. Esta geração é focada 
em desenvolvimento comunitário lo-
cal para que os indivíduos consigam 
suprir suas necessidades. A terceira 
geração é a de organizações de desen-
volvimento de sistemas sustentáveis 
e focam no desenvolvimento da co-
munidade em na mudança de políti-
cas e instituições específicas em nível 
local, nacional e global. Este tipo de 
estratégia geralmente é decorrente, 
de acordo com o autor, do fracasso da 
segunda geração de estratégias que são 
muito focadas no ambiente local e que 
requerem a presença constante das 
ONGs. Como estas ONGs não conse-
guem beneficiar muitas comunidades 
agindo desta forma, a segunda geração 
de estratégia acaba sendo ineficiente. 
Sendo assim, a terceira geração tem 
uma estratégia de atuação muito mais 
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ampla, focando nas políticas públi-
cas e alcançando resultados que in-
fluenciam mais no desenvolvimento 
local sustentável. A quarta geração de 
orientação estratégica é voltada para 
os movimentos sociais que são movi-
dos por ideologia e pela visão de “um 
mundo melhor”, buscando mobilizar 
uma massa crítica de iniciativas que 
apoiam uma mesma visão de mun-
do. De acordo com as definições de 
Korten, as OSC que realizam advocacy 
em políticas públicas por este estudo 
analisadas poderiam ser consideradas 
como sendo parte da terceira geração 
de estratégias (BRELÀZ, 2007, p. 5).

	 É curioso perceber que no caso do advocacy da nova lei 
de migração, encontram-se organizações de várias “gerações”, 
tanto de atendimento direto aos migrantes quanto de organiza-
ções mais voltadas à incidência política e mesmo movimentos 
sociais de migrantes que tiveram participação no processo. 
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2.1 Incidência política (Lobby e Advocacy)

	 Em se tratando da incidência em si, na literatura há 
variações de entendimento sobre o que é e como se denomina 
essa incidência e até divergências de interpretações. Dois con-
ceitos se destacam para definir essa incidência: lobby e advocacy 
que algumas vezes são tratados como sinônimos, outras como 
conflitantes ou o lobby sendo parte do processo de advocacy. 
	 Inicialmente é importante destacar a relação entre os dois 
termos que ainda não têm tradução direta para o português, ad-
vocacy sendo utilizado de maneira positiva e lobby mais negativo.

Como se sabe, advocacy, assim como lobby, é 
um termo em inglês, ainda sem tradução para 
o português. Esse termo é frequentemente 
utilizado por ONGs e movimentos sociais, 
para definir suas ações de defesa de interes-
ses. O termo lobby é rechaçado, pois a ação 
dessas organizações do campo social estaria 
voltada exclusivamente para a promoção do 
bem público e de grandes causas sociais (di-
reitos humanos, meio ambiente, erradicação 
do trabalho escravo e infantil etc.), enquanto 
que, as ações de lobby, empreendidas sobre-
tudo por empresas privadas, associações se-
toriais e profissionais envolveriam sempre a 
defesa de interesses particularistas (Gozetto 
e Machado, 2017, s/p)41.

41	  Confira: <https://www.linkedin.com/pulse/ainda-%-
C3%A9-necess%C3%A1rio-esclarecer-conceitos-lobby-x-advoca-
cy-gozetto/?originalSubdomain=pt >. Acesso em 30/10/2020.
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	 Originalmente a palavra lobby designava o salão de 
entrada de um edifício. Com o tempo, a palavra adquiriu um 
significado adicional naquele idioma, passando a designar 
também a ação de indivíduos que aguardavam a passagem de 
tomadores de decisões políticas pelos salões de entrada dos 
edifícios em que estes se hospedavam ou trabalhavam, para 
tentar abordá-los e apresentar-lhes seus pleitos. A palavra lobby 
foi incorporada ao vocabulário do idioma português e de vários 
outros idiomas, em ambos os sentidos (Gozetto e Machado, s/d).
	 No entendimento de Gozetto e Mancuso (2013), o lobby 
não é necessariamente negativo e que há um significado literal 
valorativamente neutro e que a licitude ou ilicitude do lobby de-
pende, fundamentalmente, da obediência ou desobediência ao 
ordenamento jurídico existente, durante a defesa de interesses 
junto aos membros do poder público que tomam decisões. Por 
outro lado, no caso brasileiro, até por não haver um regramento 
jurídico específico para a atividade de lobby, há uma interpreta-
ção geral de que o lobby busca interesses particulares e privados 
e, geralmente, a interação de lobistas e ‘tomadores de decisão’ se 
degenera em crimes contra a administração pública, tais como 
corrupção ativa e passiva; tráfico de influência; fraude de con-
corrência para a contratação de obras ou serviços; dentre outros.
	 Ainda tratando sobre lobby, Gozetto e Mancuso (2013) 
relatam sobre os diversos estágios da tomada de decisão e como 
essa ação lobista pode ocorrer em cada uma das etapas. É curioso 
perceber que esse relato parece muito com o que foi realizado 
para a aprovação da nova lei de migração. A sociedade civil en-
volvida nesse processo não utilizou o termo lobby (substituindo-o 
por advocacy) para as suas ações e, como veremos adiante, é con-
dizente com a compreensão mais aceitável socialmente no caso 
brasileiro, todavia é importante destacar que a ação realizada 
nesse caso se conformou dentro da literatura como lobby.
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Em todas as Casas legislativas, a tomada 
de decisão atravessa diversos estágios, e o 
lobby pode ocorrer em qualquer um deles: 
a formulação das proposições; a discus-
são e a votação das proposições, nas co-
missões e em plenário; a sanção ou veto 
(parcial ou total), pelo chefe do poder 
executivo, ao texto aprovado pelo par-
lamento; e a votação dos parlamentares 
sobre vetos eventualmente interpostos 
pelo chefe do executivo. No Brasil, tanto 
em âmbito nacional quanto subnacio-
nal, o poder executivo desempenha um 
papel significativo na produção legisla-
tiva, pois o presidente, os governadores 
e os prefeitos, além de deterem poder de 
veto total ou parcial em muitos casos, 
também são autores de grande parte das 
proposições transformadas em normas 
jurídicas (FIGUEIREDO E LIMONGI, 
1999). Sendo assim, os lobbies têm um 
forte estímulo para interpelar o poder 
executivo durante o processo legislati-
vo, e o fazem não somente nos casos em 
que este poder é o autor da proposição 
sob análise, mas também durante a tra-
mitação de projetos de parlamentares, 
em que o governo se envolve como parte 
interessada, ou como árbitro de confli-
tos entre interesses diversos (GOZETTO 
E MANCUSO, 2013, p. 3).
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2.2 Conceito de advocacy

	 O advocacy, por sua vez, também não é simples de definir, 
uma vez que também é um conceito em construção e em disputa, e 
envolve um conjunto grande de significados, como afirma Brèlaz: 

Advocacy é um termo que envolve um 
conjunto de significados, que advém da 
experiência de democracia norte ameri-
cana, não possuindo tradução exata em 
português. É importante ressaltar que 
não há um consenso teórico na cons-
trução de um significado para advocacy 
(BRÈLAZ, 2007, p. 5).

	
	 Castro (2016), começa a esboçar uma explicação para o 
termo em linhas mais amplas e gerais:

O termo advocacy ainda é pouco conheci-
do no Brasil. Por vezes utilizado mesmo 
sem conhecimento real de seu conceito 
ou em como realizá-lo de forma mais 
efetiva. Trata-se de algo maior que o lob-
by – que é uma ação voltada para a mu-
dança de lei ou de uma política pública. 
A ação de advocacy também vai além do 
ativismo ou do atendimento filantrópi-
co. Na verdade, essas duas formas po-
dem fazer parte das ações de advocacy 
que se utiliza de lobby, campanhas, ações 
da iniciativa privada, articulação de se-
tores, entre outros (CASTRO, 201.6, p. 21).



114

	 Contudo, várias definições são apresentadas para o 
termo advocacy e que se mostram importantes para nos apro-
ximarmos o máximo possível de um entendimento para essa 
publicação. Brelàz (2007) aponta que:

Para Avner (2002) advocacy envolve 
identificar, adotar e promover uma 
causa, um esforço para moldar a per-
cepção pública ou conseguir alguma 
mudança seja esta através de lei ou 
não. De acordo com Jenkins (1987), 
advocacy em políticas públicas é uma 
forma específica de advocacy que tem 
como intuito influenciar a decisão de 
qualquer elite institucional a favor de 
um interesse coletivo. Advocacy pode 
ser para indivíduos, para populações 
específicas ou causas, para o próprio 
interesse de uma organização ou setor 
ou para amplos benefícios de interes-
se público (BORIS; KREHELY, 2002). 
Dentro deste de contexto de advocacy 
está o “lobby”. Lobbying “é uma forma 
específica de advocacy com o intuito de 
influenciar políticas públicas (AVNER, 
2001; BERRY, 1977; BORIS; KREHELY, 
2002, Apud BRELÀZ, 2007, p. 6).

	 De todas as definições descritas, duas, que são comple-
mentares e se aproximam do que foi realizado nesse processo 
da nova lei de migração, estão apresentadas abaixo e condizem 
com o que se buscou de maneira prática e concreta:
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Por advocacy entendemos o ato de iden-
tificar, adotar e promover uma causa. 
É um esforço para moldar a percepção 
pública ou conseguir alguma mudança 
seja através de mudanças na lei, mas não 
necessariamente (BRELÀZ, 2007, p. 1).

Assim, em termos práticos, advocacy po-
deria ser descrito como o processo orga-
nizado e planejado de informar e influen-
ciar tomadores de decisão, por meio de 
conscientização e engajamento de outros 
atores da sociedade, tendo como objetivo 
promover mudança (ou manutenção) de 
uma política pública de interesse amplo, 
baseada em evidências concretas (GO-
ZETTO E MACHADO, s/d e s/p).
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2.3 Desaf ios recorrentes para se 
fazer advocacy 

	 Muitos são os desafios que se apresentam para o esta-
belecimento das organizações da sociedade civil como agen-
tes participativos no Brasil e se realizar iniciativas de advocacy, 
como nos afirma Libardoni: 

A advocacy pressupõe uma forte e dinâmica 
interação entre o objetivo a ser alcançado e 
as habilidades das pessoas ou grupos que 
a conduzem. Clareza conceitual sobre a 
questão, pensamento estratégico no dese-
nho de uma estratégia, paciência, energia 
e determinação são fundamentais para o 
sucesso de uma ação de advocacy. A inci-
dência política requer um compromisso 
de longo prazo, metas e prioridades bem 
definidas para os diferentes estágios do 
trabalho e diversos enfoques estratégicos 
(LIBARDONI, 2000, p. 10).

	 Detalhando um pouco mais, Brelàz (2007, p. 13), nos apresen-
ta uma lista bastante útil para compreendermos essas dificuldades e 
perceber que alguns desses obstáculos se apresentaram no processo 
de aprovação da nova lei de migração e como foram enfrentados: 

A.	 Dificuldade da sustentabilidade financeira de atividades 
de advocacy cujos resultados são de longo prazo; 

B.	 Falta de conhecimento e tradição de advocacy e, 
principalmente, do funcionamento do processo 
legislativo e executivo; 	
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C.	 Ausência de políticas de “Estado” para a atuação das 
organizações da sociedade civil; 	

D.	 Corrupção de algumas organizações da sociedade civil 
que levam ao descrédito de todo o setor e cooptação de 
líderes de organizações da sociedade civil pelo Governo; 

E.	 Espaços institucionalizados para a deliberação, como, 
por exemplo, os conselhos de políticas públicas, não 
são sempre espaços democráticos; 

F.	 Problema das “vozes que falam mais alto” e das 
tendências “Claristas!42”; 

G.	 Ausência de regras estabelecidas no processo de 
influenciar políticas públicas, como, por exemplo, o 
lobbying disclosure act que traria maior legitimidade e 
transparência ao processo; 

H.	 Necessidade de atuar em coalizões: ao atuar em forma de 
coalizão com outras organizações da sociedade civil, órgãos 
governamentais e organizações do setor empresarial, estas 
organizações poderiam se fortalecer e legitimar a sua atuação; 

I.	 Representatividade das organizações de advocacy: a quem 
cada organização representa e quais os interesses envolvidos? 

J.	 Importância das ferramentas de comunicação tanto no 
processo de deliberação como na definição de agenda. 

42	  Dentro desta lógica, Gambeta afirma, influenciado por Hirschman (1986), 
que culturas onde as pessoas costumam ter opiniões formadas sobre “tudo” (ex: países 
da América Latina) acabam sendo negativas para o intercâmbio genuíno de opiniões. As 
opiniões fortes inibem outras pessoas de participar e darem também o seu argumento. 
Neste tipo de cultura, também denominada de “Claro!”, Elster afirma haver riscos de 
interesses particularistas e perdas coletivas engendradas pela própria cultura no pro-
cesso de construção de instituições democráticas. Em sociedades mais analiticamente 
orientadas, onde as pessoas não temem assumir seu desconhecimento sobre um de-
terminado assunto, a deliberação ocorre com mais facilidade (BRELÀZ, 2007, p.4).
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2.4 Estratégias e táticas para se 
realizar 

	 Para se desenvolver campanhas de advocacy algumas 
estratégias precisam ser aplicadas, como nos afirma Gozetto 
e Machado (s/d, s/p):

Tanto uma campanha de lobby quanto 
de advocacy deve necessariamente ser um 
processo organizado e planejado, já que 
engloba várias atividades e práticas e pre-
tende envolver vários grupos da sociedade. 
Primeiramente, há que se entender quais 
são esses grupos de interesse, suas pautas 
e interesses naquele assunto. Para isso, 
dados e evidências concretas são funda-
mentais: pesquisas, coleta de dados, en-
trevistas e toda sorte de informação que 
esteja disponível sobre o tema da política 
pública em questão. A partir daí a estraté-
gia de comunicação e engajamento de cada 
um desses grupos é desenhada, bem como 
a mensagem central a ser disseminada.

	 Como nos afirma a autora, acima citada, o trabalho técnico 
deve ser realizado em todas as etapas do advocacy, mas, sobretudo 
em seus momentos iniciais, preferencialmente no planejamento 
para que se possa desenhar uma estratégia a partir dos principais 
pontos a serem defendidos na campanha de advocacy. 
	 De todo modo, nas etapas subsequentes de um advocacy 
para elaboração ou reforma de uma lei (tramitação legislativa, 
audiências públicas, reuniões, etc.) é salutar que o trabalho téc-
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nico seja executado, no sentido de analisar os textos, elaborar 
pareceres, moções públicas, realizar conversas qualificadas 
com os diversos tomadores de decisão (e suas assessorias) en-
volvidos e interessados no tema.
	 A comunicação é uma das principais estratégias de uma 
campanha de advocacy exitosa. É a comunicação que faz com que a 
opinião pública forme entendimento sobre determinado assunto, 
municia a sociedade de informações valiosas sobre o tema, in-
fluenciam e geram convencimento dos tomadores de decisão. 

Uma estratégia efetiva de advocacy geral-
mente envolve vários tipos de ação de co-
municação e relacionamento: ações de im-
prensa, patrocínios a eventos sobre o tema, 
produção de papers acadêmicos, inserções 
de rádio e TV, vídeos virais, criação de pági-
nas na internet, ações de rua, panfletagem, 
reuniões políticas e atividades tradicionais 
de lobby (Gozetto e Machado, s/d, s/p).

	
	 Em uma campanha de advocacy é necessário que con-
tenha atividades de comunicação, relações públicas e engaja-
mento com vários outros grupos da sociedade e não somente 
com o tomador de decisão em si, pois visa ao mesmo tempo 
conscientizar e engajar uma parcela maior da população, bem 
como impactar uma determinada política, como nos afirma 
Gozetto e Machado (s/d, s/p):

Campanhas de advocacy tratam de maneira 
especial a forma como as mensagens serão 
entregues, pois é essencial que fique claro 
para o tomador de decisão que parcelas cada 
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vez mais expressivas da sociedade defen-
dem aquele ponto de vista, ou seja, advogam 
por aquela causa. Para isso, o planejamento 
e a organização são fundamentais.

	 Nesse sentido, o engajamento é outra estratégia muito 
importante no advocacy. Isso não é muito fácil, uma vez que 
são necessários recursos financeiros para realizar campanhas, 
reuniões, encontros, etc. Por outro lado, é possível, de manei-
ra criativa, encontrar soluções para gerar esse engajamento, 
sobretudo em tempos de mídias sociais e campanhas virtuais, 
vídeos virais, etc., que podem suprir essa ausência de recursos. 
	 Ainda nessa direção, o que pode contribuir sobrema-
neira para que uma campanha de advocacy, sobretudo legis-
lativa, seja a mais alinhada possível com a realidade e possa 
gerar engajamento é realizar debates públicos amplos, abertos, 
democráticos e racionais possíveis. Ao se juntar mais e mais 
vozes permite-se ouvir a concretude das demandas e fortalecer 
o projeto de lei tanto com princípios e diretrizes universais 
quanto com necessidades mais cotidianas. Um exemplo foi o 
envolvimento do então Relator da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos, Felipe Gonzales na leitura e análise do 
Projeto de Lei e sua participação em um debate com o então 
Secretário Nacional de Justiça, além de uma reunião  da socie-
dade civil com esse Relator.
	 A busca por aliados nos vários espaços públicos impor-
tantes para aprovação da lei de migração é uma estratégia muito 
importante. Mapear os atores e ‘descobrir’ aliados entre esses 
tomadores de decisão ou influenciadores no processo é salutar 
para fazer avançar a pauta. Essa não é uma tarefa fácil porque 
esse suposto aliado também busca interesses próprios ou repre-
senta e é influenciado por outros grupos sociais.  E essa aliança 
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pode ser pontual, por matéria ou artigo da lei, por exemplo, es-
tratégica para alcançar um objetivo específico, mesmo que polí-
tico ou mais duradoura, dependendo de cada caso. Enfim, buscar 
aliados em todos os espaços possíveis, mesmo que pontualmente 
é uma estratégia a ser perseguida todo o tempo. 
	 A análise dos tomadores de decisão e influenciadores, em 
muitos aspectos, serviu ao propósito de angariar aliados ao longo 
do processo, quando existia algum alinhamento, e também fun-
cionou como elemento adicional para a leitura de contexto no qual 
se pretendia incidir. As atuações institucionais destes grupos de 
interesses somadas às diversas e frequentes análises de conjun-
tura, compreensão do histórico legislativo, monitoramento dos 
fluxos migratórios no Brasil, repercussão da migração e do refú-
gio em âmbito nacional, regional e internacional etc. se tornaram 
valiosas para entender o panorama mais ampliado do advocacy.
	 Ligado a esse tema têm-se a negociação como, talvez a 
estratégia mais central de uma campanha de advocacy. Para uma 
boa negociação é necessário ter inteligência e sensibilidade para 
ir realizando as leituras de contexto e encontrando os espaços 
para, por vezes, pressionar, ceder e construir alguns consensos. 
Essa capacidade da sociedade civil também não surge do acaso, 
mas de uma construção coletiva e experiência em campanhas 
de advocacy. Construir alianças são imprescindíveis no advocacy e 
uma boa negociação gera legitimidade e segurança entre os ato-
res envolvidos. Essa sensibilidade e inteligência pode conseguir 
alcançar as convergências, mínimas que sejam, entre governo e 
oposição, por exemplo, e avançar pouco a pouco na pauta. 
	 Por fim, é necessário ter como estratégia de advocacy a re-
serva em orçamento das organizações de recursos financeiros e hu-
manos para a realização de incidência. No caso brasileiro e em se 
tratando de legislação nacional, há a necessidade de viagens para 
fazer a incidência in loco, o que é custoso pelas distâncias do país. 
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3 TRAMITAÇÃO, ADVOCACY E 
RESULTADOS DA NOVA LEI DE MIGRAÇÃO

 
	 As organizações da sociedade civil atuam há décadas, 
em solo brasileiro, na defesa dos direitos dos migrantes, como 
se pôde verificar acima. Essas organizações, formalizadas ou 
não, e movimentos de migrantes entendiam que era necessá-
ria uma mudança de paradigma na legislação então vigente 
(Estatuto do Estrangeiro - Lei nº 6.815/1980) para um novo 
entendimento legal e de políticas públicas sobre o tema, que 
fossem mais condizentes com a realidade dos fluxos migra-
tórios recentes e com a Constituição Brasileira de 1988 que já 
garantia igualdade de direitos, como afirma no seu artigo 5º.
	 Dessa forma, esses atores militaram e trabalharam 
em diversos momentos para que um projeto de lei garantidor 
fosse elaborado e quando essa oportunidade surgiu, trabalha-
ram para a sua aprovação de diversas maneiras. Nessa seção, 
será apresentada a tramitação do PLS 288/2013, de autoria do 
ex-Senador Aloysio Nunes (PSDB-SP), em todo o seu percur-
so no Senado e Câmara até a sua aprovação final, como Lei 
Federal 13.445/2017. Nesse ínterim, será destacada a atuação 
da sociedade civil para a sua aprovação, o método utilizado, 
recursos disponibilizados, objetivos e, sobretudo, suas estra-
tégias para alcançar essa meta. 
	 Abaixo, destaca-se de maneira mais detalhada a tra-
mitação do PLS 288/2013 nas duas casas legislativas (Senado 
e Câmara), com os principais momentos desse percurso para 
compreendermos as estratégias utilizadas de advocacy para 
incidir nesse processo.
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Imagem 1 - Tramitação no Senado do PLS 288/201343,44 - Julho 
2013 a Agosto 2015

Fonte: Elaboração própria

43	  Texto final aprovado terminativamente pela Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional (CRE). Confira: <https://legis.senado.leg.br/sdle-
g-getter/documento?dm=4000745&ts=1567534896420&disposition=inline> 
. Acesso em 15/03/2020.

44	  Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado nº 288, de 
2013. Confira: <https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?d-
m=4000754&ts=1567534896616&disposition=inline >. Acesso em 15/03/2020.

2013

2015



125

Imagem 2 - Tramitação na Câmara do PL 2.516/201545 - Julho 
2015 a Dezembro 2016

Fonte: Elaboração própria

45	  Texto final aprovado pela Câmara e enviado ao Senado Federal. Confira:

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?-
codteor=1516507&filename=Tramitacao-PL+2516/2015 >. Acesso em 15/03/2020.

2015

2016 
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 Imagem 3 - Tramitação no Senado do SCD 7/2016, Sanção Presidencial 
e Regulamentação46,47,48  – Dezembro 2016 a Novembro 2017

Fonte: Elaboração própria

46	  Texto final aprovado pelo Senado e enviado à sanção presiden-
cial. Confira: <https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?d-
m=5281274&ts=1567540265692&disposition=inline >. Acesso em 10/03/2020.

47	   Mensagem nº 163, de 24 de maio de 2017. Confira: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Msg/VEP-163.htm >. Acesso em 10/03/2020.

48	  Decreto nº 9.199/2017 de regulamentação da lei 13.445/2017. Con-
fira: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/
D9199.htm >. Acesso em 10/03/2020.

2016

2017
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3.1 Análise e momentos-chave 
da tramitação

	 A tramitação do PLS 288/2013 no Senado Federal apresentou 
algumas características importantes à compreensão do processo de 
advocacy para a sua aprovação. Como é sabido, o PLS foi apresentado 
pelo Senador Aloysio Nunes, fruto de estudo realizado em 2011, por 
um consultor legislativo do núcleo de direito do Senado, como foi 
citado anteriormente. Ao apresentar esse PLS, o Senador vocalizava 
um conjunto de anseios de diversas organizações e grupos sociais, 
mesmo que não tenha sido uma ação conjunta ou compartilhada e 
mesmo que já houvesse outros projetos no parlamento, como o PL 
5.655/2009. De qualquer forma, foi esse PLS que, ao final de quase 
quatro anos de tramitação, transformou-se na lei 13.445/2017.
	 O PLS 288/2013 foi encaminhado inicialmente à Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS) do Senado e foi aprovado em outubro 
de 2013 com quatro emendas. Até esse momento, não houve muita 
movimentação da sociedade civil para incidir no Projeto de Lei. Na 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado, importante 
comissão que confere a constitucionalidade ou não dos projetos, 
o PLS tramitou vagarosamente, permanecendo nessa comissão 
por oito meses, sendo aprovado apenas em junho de 2014, sem 
emendas, e encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (CRE) que era presidida pelo senador proponente 
do Projeto, Senador Aloysio Nunes (PSDB-SP). 
	 Na CRE, o projeto também teve uma tramitação aparente-
mente lenta com intervalo de meses entre apresentações de emen-
das ao projeto, no período entre junho de 2014 e maio de 2015. To-
davia, foi nessa comissão, junto ao relator Senador Ricardo Ferraço 
(PSDB-ES), que se iniciou uma forte atuação da sociedade civil para 
o aprimoramento do texto legal, com muitas contribuições técnicas 
ao documento, conforme nos afirmam diversos entrevistados:
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Na CAS não houve participação da so-
ciedade civil. Foi um andamento normal 
sem a participação da sociedade civil. 
Passou na CCJ, mas ficou lá muito tem-
po. Não sabemos o que empurrou para 
ser pautado. Muitos subsídios que vie-
ram da COMIGRAR foram inseridos no 
texto do Ferraço. Aqui já foi um grande 
salto. Porque se você pegar as versões do 
texto você vai ver essas contribuições. O 
primeiro momento que a sociedade civil 
olha para isso é no momento que está na 
CRE. Uma pressão também foi a ‘Carta 
Aberta de apoio à mudança da lei atual 
sobre migrações’ assinada por dezenas 
de organizações (Sociedade civil).

Eu me lembro que a relação era com a as-
sessora do Ferraço e que o SNJ passa o tex-
to para a assessora, quando está na CRE. 
A assessora do Ferraço sempre me ligava. 
Ainda não havia um advocacy permanente 
em Brasília. Quando  o texto está saindo 
da CRE o Secretário Nacional de Justiça 
Beto Vasconcelos está iniciando seu traba-
lho e avança nessa articulação e tem muita 
responsabilidade pela aprovação. Ele re-
solve parte da disputa [entre os órgãos do 
poder executivo]  cedendo muitas coisas, 
mas de uma maneira bem hábil ele conse-
gue colocar os ministérios para conversar  
(Sociedade civil).
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	 Foi nessa comissão que o governo também atuou em 
parceria com a sociedade civil para modificar o texto inicial-
mente proposto. Importante destacar que nesse período tanto a 
COMIGRAR (junho/2014) quanto a Comissão de Especialistas 
(julho/2014) estavam entregando seus documentos finais, jus-
tamente com uma discussão aprofundada tanto sobre a temá-
tica migratória geral, em seus diversos aspectos (COMIGRAR), 
quanto um texto apresentado como anteprojeto de lei que foi 
incorporado ao PLS 288/2013 através da assessoria parlamen-
tar do Senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES). Cumpre destacar 
que além da articulação do próprio governo para incidir no 
texto do projeto, um consultor legislativo do núcleo de direito 
do Senado era integrante da Comissão de Especialistas e ao 
mesmo tempo tinha elaborado o PLS 288/2013. Ou seja, essa 
circulação de certos atores-chave nos diversos espaços insti-
tucionais facilitou para que as emendas fossem apresentadas 
e houvesse melhoramentos substanciais no texto legal.	

Depois de algumas conversas o Senador 
Aloysio Nunes disse que iria absorver 
toda a contribuição do texto que estava 
sendo apresentado pela SJN [Secretaria 
Nacional de Justiça], mesmo sabendo 
que não era consenso no governo. Ele 
disse que já tinha falado com o Sena-
dor Ferraço para absorver o documento 
apresentado pelos especialistas porque 
tinha gostado do texto. Tudo isso se dá em 
uma audiência pública do Senado. Dessa 
forma o texto final da Comissão de Espe-
cialistas entra como contribuição oficial 
do PLS 288/2013 (Ministério da Justiça).



130

	 O advocacy realizado nesse momento foi, sobretudo na CRE, 
com o Senador Ricardo Ferraço como relator, com sugestões para o 
aprimoramento do texto legal e ações de incidência para convencer 
os senadores membros da CRE a votarem a favor do texto do relator. 
	 As organizações Conectas Direitos Humanos, Missão Paz, 
Caritas Arquidiocesana de São Paulo, SEFRAS, Centro de Estudios Le-
gales y Sociales (CELS) da Argentina, Instituto Terra, Trabalho e Cida-
dania (ITTC) elaboraram a Carta Aberta de apoio a mudança da 
lei atual sobre migrações. A carta apresentada em 2014 ao governo 
brasileiro contou com a assinatura de 40 entidades da sociedade civil 
(Anexo 2) e continha cinco pontos que sintetizam os princípios míni-
mos que essas organizações entendiam que uma legislação migrató-
ria adequada à perspectiva de direitos humanos deveria contemplar:

1. A garantia dos direitos humanos das pessoas migrantes, sem dis-
criminação de nenhum tipo e independente da situação migratória;

2. O estabelecimento de procedimentos de regularização migra-
tória rápidos, efetivos e acessíveis como uma obrigação do Estado 
e um direito do migrante;

3. A não criminalização das migrações, incluindo o princípio 
de não detenção do migrante por razões vinculadas à sua 
situação migratória;

4. O controle judicial e o acesso dos migrantes a recursos efeti-
vos sobre todas as decisões do poder público que possam gerar 
vulneração de seus direitos;

5. A criação de uma instituição nacional autônoma, com um 
corpo profissional permanente, especializado e mecanismos 
de supervisão e controle social, responsável pela aplicação da lei.
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	 Nos anos que se seguiram, essa coalizão de organizações 
continuou trabalhando conjuntamente, em parceria e/ou em 
paralelo com diversas outras entidades – tais como o Instituto 
Migrações e Direitos Humanos (IMDH) e o Centro de Direitos Hu-
manos e Cidadania do Imigrante (CDHIC), entre outras –, para 
monitorar a tramitação da Nova Lei e incidir sobre sua formu-
lação, apresentando propostas concretas à construção do texto, 
dialogando com autoridades e parlamentares em audiências pú-
blicas e demais oportunidades. 
	 Também levaram a questão para fóruns internacio-
nais, como o Conselho de Direitos Humanos da ONU49, e 
buscaram promover debates na sociedade por meio da pu-
blicação de artigos de opinião, notas de imprensa, produção 
de peças de comunicação e de mobilização, como a campanha 
“Migrar é direito” em 2016, com petição que alcançou quase 
dez mil assinaturas50. 
	 Mesmo que essas ações tenham sido desenvolvidas sem 
um planejamento prévio, mostraram-se eficazes quando se 
observa o uso dessas peças e textos em vários momentos da 
tramitação. Por exemplo, a imagem da sociedade civil segu-
rando cartazes em audiências públicas e votações gera uma 

49	  Como na 29ª sessão do Conselho em junho de 2015. Confira: 
<http://webtv.un.org/search/clustered-id-contd-sr-on-migrants-and-
-sr-on-minority-issues-5th-meeting-29th-regular-session-of-human-
-rights-council/4299158515001/#t=1h1m26s >. Acesso s/d, e 31ª sessão 
do Conselho em março de 2016. Confira: <http://webtv.un.org/search/
panel-discussion-on-technical-cooperation-in-human-rights-56th-mee-
ting-31st-regular-session-human-rights-council/4812065244001/?ter-
m=&lan=english&cat=Regular%2031st%20session&sort=date&page=6#-
t=1h34m40s >. Acesso s/d.

50	  Ver mais em: <https://br.boell.org/pt-br/2017/04/17/nova-lei-de-mi-
gracao-no-brasil-e-os-direitos-humanos#_edn11 >. Acesso em 20/03/2020.
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construção simbólica em torno do tema e pressiona positiva-
mente os parlamentares e demais tomadores de decisão (ver 
alguns materiais produzidos no Anexo 3).
	 A votação na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE) foi terminativa e o texto final foi aprovado em 
15/07/2015 com as contribuições apresentadas acima, tanto da so-
ciedade civil quanto da Secretaria Nacional de Justiça (governo), 
sobretudo, com o texto da Comissão de Especialistas. Mesmo que o 
PLS tenha vindo de um parlamentar da oposição (Senador Aloysio 
Nunes do PSDB-SP), havia uma convergência de interesses (mes-
mo que no mérito conflitantes em alguns aspectos) tanto desse 
parlamentar, quanto do governo como apresentado na primeira 
seção com diversas ações neste sentido, e mesmo a sociedade civil 
estava empenhada em levar adiante este projeto. Texto aprovado, 
ele foi encaminhado à Câmara dos Deputados, como Casa Revi-
sora para dar continuidade à tramitação. Vale destacar que houve 
atuação da sociedade civil para distribuição do projeto nas Comis-
sões e junto aos líderes dos partidos na indicação de membros da 
Comissão Especial da Câmara.
	 Na Câmara, o PLS 288/2013 mudou de número e transfor-
mou-se no PL 2.516/2015 sendo apensados outros PLs do mesmo 
tema, sobretudo o PL 5.655/2009 de autoria do governo à época. 
Destaca-se que havia uma Comissão Especial constituída para 
tratar desse PL 5.65551, sendo então designados presidente e re-
lator para essa Comissão Especial para tratar de todos os PLs 
conjuntamente sobre a temática migratória.
	 Foram designados, portanto, a Deputada Bruna Fur-
lan (PSDB-SP) como presidente da Comissão e o Deputado 

51	  Retificou-se o Ato de Constituição de Comissão Especial destinada 
a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 5.655, de 2009, para determinar que 
esta seja constituída com o fim de apreciar o Projeto de Lei nº 2.516, de 2015.
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Orlando Silva (PCdoB-SP) como seu relator. Toda a trami-
tação na Câmara se dá no âmbito dessa Comissão Especial 
até ser votada em plenária.
	 Na tramitação na Câmara foram realizadas diversas 
audiências públicas e visitas técnicas com dezenas de partici-
pantes da sociedade civil organizada (Anexo 4), acadêmicos, 
organismos internacionais, entidades patronais e de trabalha-
dores, instituições religiosas, integrantes do governo, parla-
mentares, imigrantes, entre outros e foram realizadas visitas 
técnicas para compreensão do tema por parte dos integrantes 
da Comissão Especial52. As visitas técnicas foram realizadas 
em várias organizações da sociedade civil e órgãos públicos de 
estados com relevante concentração de migrantes, tais como, 
São Paulo, Acre e Rio Grande do Sul.
	 Nesse mesmo período (2015-2016), como visto acima, 
os respectivos fluxo de haitianos e sírios tinham se intensifi-
cado, com a entrada de uma quantidade mais constante e com 
pressão sobre os poderes públicos a uma resposta condizente 
com as demandas. Nesse sentido, essas visitas técnicas servi-
ram para os membros da Comissão Especial compreenderem 
melhor a situação migratória no país enquanto apreciavam os 
textos e contribuições que lhes iam sendo enviados, tanto pela 
sociedade civil quanto por outros órgãos do governo, como, 
por exemplo, a Polícia Federal que nesse momento buscou 
incidir no Projeto de Lei.
	 Segundo relato do Deputado Orlando Silva, esse perío-
do serviu para estudar tanto a realidade social quanto os textos 
apresentados até então já em tramitação e as contribuições da 
sociedade civil nos diversos pontos do texto legal. 

52	  Veja mais em:  <https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/ficha-
detramitacao?idProposicao=1594910 >. Acesso em 05/09/2020.
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Esse foi um processo bastante rico. Eu me 
lembro de ficar uns dois anos trabalhan-
do o tema porque no meio do caminho 
houve o impeachment da [presidenta] 
Dilma [Rousseff]. Nós estávamos acele-
rados, mas quando veio o impeachment 
nós demos um break e tivemos que sus-
pender a tramitação por alguns meses 
para dedicar energia para combater o 
que considerávamos um golpe. Esse pro-
cesso atrapalhou um pouco na reta final. 
No Congresso pouca gente tem paciência 
para fazer uma discussão técnica, porme-
norizada, cuidadosa e nós tivemos essa 
paciência. Durante dois anos você fazer 
inúmeras audiências públicas, visitas 
técnicas, reuniões bilaterais... Nós nos 
reunimos com todas as organizações 
internacionais (ACNUR, OIT, OIM), com 
toda a sociedade civil brasileira. Então foi 
um trabalho muito meticuloso (Relator 
da Comissão Especial na Câmara).

 
	 Foi apresentado o Parecer do relator em 05 de julho de 
2016 para ser apreciado e votado na Comissão Especial e, nesse 
momento, as diversas forças sociais se apresentaram de maneira 
mais contundentes. Vale destacar que houve um pedido de vista 
coletiva para que os parlamentares tivessem uma semana para 
análise do substitutivo antes da votação. Na mesma semana, a 
sociedade civil lançou, durante o Fórum Social Mundial das Mi-
grações, a petição em prol da aprovação do texto proposto pelo 
relator, que alcançou cerca de dez mil assinaturas. 
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Ao final o que vimos na sessão da Co-
missão Especial, que votou o texto, é 
que a sessão foi “tomada de assalto” 
pelo que chamamos de ‘bancada da 
bala’ com tom crítico à proposta, tra-
zendo outros assuntos não pertinentes 
ao tema, como segurança das frontei-
ras, por exemplo. Eles, inclusive, con-
seguiram arrancar do texto alguns 
temas muito importantes que acaba-
ram sendo vetados pelo Temer que foi 
a Anistia, que é uma falha, porque em 
qualquer país do mundo quando você 
modifica o marco regulatório da mi-
gração você cria uma anistia para que 
quem estiver ali se regularize. A Polí-
cia Federal temeu que a lei retirasse o 
poder deles. Nós defendíamos inclu-
sive que fosse constituída, nos termos 
da lei da Argentina, uma Autoridade 
Migratória Nacional, de caráter civil 
que buscasse facilitar os trâmites de 
ingresso e saída do Brasil. Não como 
uma tentativa de esvaziar o poder da 
PF, mas é que é uma matéria que não 
tem a ver com a Polícia Federal. En-
tão, com esse medo de perder o poder, 
eles fizeram um lobby muito grande na 
Comissão e no Plenário, mas como o 
texto foi aprovado por unanimidade 
na Comissão, isso acabou dando força 
para bancar no ambiente do Plenário 
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a votação do texto. E foi feito tudo  
combinado com o Senado, negocian-
do tudo com o Senador Aloysio Nunes. 
Inclusive na fase que o Aloysio Nunes 
assumiu a chancelaria, isso acabou nos 
dando força porque ele compreendia 
perfeitamente o tema, estava alinhado 
com o texto que fizemos. Eu diria que 
o Aloysio Nunes foi uma peça impor-
tante como chanceler para neutralizar 
as resistências do governo na votação e 
quando da sanção. Porque se na sanção 
o presidente ouvisse o que os minis-
térios solicitaram de vetos iria prati-
camente zerar a lei. A PF utilizava o 
argumento da Segurança Nacional e 
argumentava que isso retiraria o po-
der de polícia (Relator da Comissão 
Especial na Câmara).

	 Após ajustes e negociações, o parecer foi aprovado na 
Comissão Especial em 13/07/2016, com forte mobilização e pre-
sença de membros da sociedade civil no Congresso, e remetido ao 
plenário da Câmara para ser apreciado e votado. Dessa data até a 
sua votação final (dezembro do mesmo ano) foram idas e vindas 
à pauta da Câmara e negociações com parlamentares e setores da 
sociedade que desejavam modificar o texto. As negociações acon-
teceram até o último dia e surgiram ainda emendas apresentadas 
no dia da votação do plenário. De acordo com o relator, essas nego-
ciações são habituais e é papel do parlamentar que está liderando 
uma relatoria ceder aos diversos atores envolvidos na medida em 
que não fira o espírito da lei que se está tentando aprovar.
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	 Importante destacar que o papel do relator, e também da 
presidência para fazer caminhar os trabalhos, é de suma relevância 
na construção de um PL porque essas pessoas centralizam as infor-
mações levantadas, recebem a pressão dos diversos seguimentos 
sociais, criam um entendimento sobre o “espírito da lei”, ou seja, 
aquilo que não é negociável e avalia o que se pode ser cedido ou não. 
O papel desempenhado pela Deputada Bruna Furlan e pelo Depu-
tado Orlando Silva foi elogiado todo o tempo, tanto na comissão 
quanto no plenário, pelas diversas forças envolvidas e mesmo das 
bancadas que faziam certa oposição à nova lei de migração. 
	 O projeto foi colocado em pauta para votação na sessão 
plenária do dia 06/12/2016, depois de uma longa articulação dos 
deputados, com um imprescindível engajamento da sociedade civil 
nos diversos momentos da tramitação e no próprio dia da votação, 
que dava continuidade ao seu papel de pressionar para que fosse 
votado em plenário o texto já aprovado na Comissão Especial. 	
	 Faz-se justo destaque para a relevância e complementari-
dade dos espaços historicamente consolidados da sociedade civil 
neste processo, sendo um deles a Rede Solidária para Migrantes 
e Refugiados (RedeMiR), constituída sob proposta do IMDH, com 
especial apoio do ACNUR. Criada em 2004, a RedeMiR conta com 
dezenas de entidades espalhadas pelo Brasil que atuam em prol 
dos migrantes e refugiados. Cada instituição participante tem sua 
autonomia, estrutura, objetivos e formas de atuação próprias. 
Uma das primeiras ações da rede foi a defesa em favor de “uma 
nova lei migratória que promovesse mudanças estruturais na re-
lação do Estado brasileiro com os Migrantes”53.	

53	  A resposta reproduz, com alterações, trecho do artigo de MILESI, 
R.; COURY, P. 2019. Contribuições e potencialidades da atuação em rede: 15 
anos da Rede Solidária para Migrantes e Refugiados – RedeMiR. In: Migração 
e Refúgio: Ação em rede e práticas acolhedoras no Brasil, 1a ed., 2019, pp. 11-24.
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	 Os encontros nacionais da RedeMiR ocorrem anual-
mente desde sua fundação e servem como um espaço de for-
mação, troca de conhecimentos,  práticas, cooperação horizon-
tal (entre seus membros) e vertical (com autoridades públicas 
convidadas, principalmente as do governo federal muitas vezes 
inacessíveis à sociedade civil) em matéria de ações capazes de 
suprir as demandas de acolhimento e proteção da população 
migrante e refugiada. No entanto, a partir do fluxo haitiano 
recente para o Brasil, o encontro nacional se consolidou como 
espaço de articulação para ações de advocacy na formulação de 
políticas públicas a partir da criação do Grupo de Trabalho In-
cidência da RedeMiR, em 2015, que atuou no contexto da nova 
lei de migração e agendas relacionadas ao refúgio.
	 Durante o XXII Encontro Nacional da RedeMIR, rea-
lizado entre os dias 5 e 7 de dezembro de 2016, em Brasília, 
foram desenvolvidas sessões em torno dos temas relevan-
tes para o advocacy desta rede54 . Em especial, destacamos a 
sessão na manhã do primeiro dia intitulada “Resposta do 
Brasil aos desafios de proteção dos direitos dos migrantes e 
refugiados: considerações e compromissos práticos” que con-
tou com a presença do então Secretário Nacional de Justiça 
Gustavo Marrone. Ao ser questionado sobre a tramitação do 
PL 2.516/2015, uma vez que o parecer do relator, aprovado 
em julho, já havia sido remetido ao plenário da Câmara para 
ser apreciado e votado, o Secretário comentou que a votação 
ocorreria apenas no ano seguinte. Corroborou sua certeza 
com a informação de que ele mesmo estava se deslocando ao 

54	  1. Análise de Conjuntura – Foco na Mobilidade de Pessoas (Mi-
grantes e Refugiados); 2. Lei de Migrações: Pontos significativos e Itens 
que dependem de regulamentação e 3. GT Incidência da RedeMIR (Apre-
sentação do Relatório).
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aeroporto para embarcar para uma viagem internacional logo 
em seguida a sua exposição no Encontro das Redes.
	 Essa valiosa informação foi oportunamente transmi-
tida via WhatsApp pela representante de uma das entidades 
da sociedade civil presente no encontro à Presidente da Co-
missão Especial, Deputada Bruna Furlan, que até aquele mo-
mento acreditava que a votação entraria na pauta da Câmara 
dos Deputados ainda naquela última semana de trabalho da 
casa legislativa antes do recesso parlamentar. Concomitan-
temente, os 67 membros da RedeMIR redigiram uma Carta 
endereçada ao Presidente da Câmara dos Deputados para que 
incluísse o PL 2.516/2015 na sessão plenária da Câmara ainda 
naquela semana (Anexo 5). Tal carta foi remetida pela Depu-
tada Bruna Furlan e pelo Deputado Orlando Silva ao Depu-
tado Rodrigo Maia e aos membros dos partidos presentes na 
Reunião de Líderes que ocorreu no dia seguinte. No dia 06 de 
dezembro, o PL, portanto, foi colocado em pauta e foi discutido 
em sessão plenária quando foram apresentados alguns desta-
ques que foram acolhidos ou descartados pelo relator a par-
tir de negociações feitas anteriormente ou na própria sessão, 
mas sempre se remetendo às discussões e debates anteriores55.  
	 A votação ocorreu em um momento delicado no país, 
após o impedimento da presidenta Dilma Rousseff, em que a 
população em geral estava proibida de acompanhar presen-
cialmente as reuniões plenárias da Câmara e do Senado. Não 
obstante, a Deputada Bruna Furlan convidou e perseverou para 
que os representantes da sociedade civil acompanhassem a 
votação histórica do PL nas galerias do plenário, exercendo o 
mínimo de mobilização popular por meio de corpo presente e 

55	  Para ver toda a sessão plenária acessar: <https://www.camara.leg.
br/evento-legislativo/46087 >. Acesso em 15/03/2020.
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cartazes, enquanto outros atores se articulavam desde o plenário 
da Câmara e via redes sociais para auxiliar os deputados aliados 
na votação das emendas ao PL.
	 Neste momento de apresentação dos destaques, durante a 
sessão plenária, é importante destacar o papel tanto de membros da 
sociedade civil quanto de assessores parlamentares atuando na orien-
tação dos deputados, sobretudo o do relator Deputado Orlando Silva e 
o da presidenta da Comissão Especial Deputada Bruna Furlan, quanto 
às materialidades de cada destaque recebido, seus efeitos práticos e o 
que já tinha sido acordado anteriormente com cada interlocutor. 
	 Para quem assiste à sessão, fica evidente que as falas sem-
pre remetem a esses acordos realizados anteriormente, ao que se 
depreende o trabalho de bastidor necessário para um PL seguir 
adiante e ser aprovado. Como dito acima, em último caso utilizou-
-se o argumento do PL original ser apresentado por um Senador 
que não necessariamente estava no espectro político da esquerda 
tradicional para convencer deputados mais conservadores. Mesmo 
com toda essa articulação, ou mesmo em função dela, o texto foi 
criticado por apresentar alguns problemas.

O substitutivo do Deputado Orlando [Silva], 
aprovado em plenário saiu com problemas. 
Alguns sindicatos fizeram uma pressão, e 
ele [o relator] é muito próximo aos temas 
ligados aos sindicados, e foi inserido no 
artigo 3º dos princípios e diretrizes da lei 
saiu com um inciso falando de proteção ao 
mercado de trabalho nacional. Isso entrou 
aos ‘45 minutos do segundo tempo’ que foi 
colocado para ceder à pressão de algum 
grupo que o Orlando [Silva] também dialo-
ga e articula, sabendo que a gente ia conse-
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guir derrubar. Quando o texto volta da casa 
revisora para a casa iniciadora [no caso o 
Senado] não é possível mexer no conteúdo 
do texto, mas é possível voltar à redação 
original da casa iniciadora. Só podem ser 
feitas poucas coisas nessa etapa do proces-
so, uma delas é essa (Sociedade Civil).

	
	 Com a aprovação do PL 2.516/2015 – o texto foi apro-
vado por 207 (71,1%) votos “Sim” contra 83 votos (28,5%) “Não” 
e 1 “Abstenção”56 – , foi “desapensado” automaticamente o PL 
5.655/2009 por estar prejudicado na aprovação do novo texto 
legal e foi encaminhado ao Senado Federal (por ser casa inicia-
dora) para a última etapa de tramitação. Chegando ao Senado, 
o projeto foi transformado em Substitutivo da Câmara dos De-
putados nº 7 de 2016 (SCD 7/2016) para seguir na tramitação.
	 No Senado Federal, o SCD 7/2016 foi encaminhado nova-
mente à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) 
em 14/12/2016 para verificar as alterações ocasionadas na Câma-
ra dos Deputados e foi designado o seu relator três meses depois 
(14/03/2017), Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE), com a presidên-
cia do Senador Fernando Collor de Mello (PTC-AL). A sociedade 
civil buscou incidir nesta instância em duas frentes: 1) para manter 
o primeiro relator do projeto na CRE, o Senador Ricardo Ferraço, 
mas foi informada pelo presidente da Comissão de que o Senador 
Tasso Jereissati tinha interesse na matéria e solicitou a relatoria; 
2) garantir que o SCD fosse pautado na CRE com celeridade para 

56	  Resumo da votação, confira mais em: <https://www2.camara.leg.
br/atividade-legislativa/plenario/votacao/chamadaExterna.html?link=http://
www.camara.gov.br/internet/votacao/default.asp?datDia=06/12/2016&num-
Sessao=322 >. Acesso em 11/09/2020.
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avançar na tramitação. No dia 05/04/2017, a sociedade civil teve 
reuniões com o presidente da CRE e com o relator para modificar al-
guns poucos pontos da lei e pautar o tema na sessão da CRE. O 
projeto foi pautado e aprovado na reunião da CRE em 06/04/2017. 
Foi feita, então, a articulação para que fosse pautado no plenário 
do Senado em meio a disputas de narrativas na opinião pública 
sobre a migração e seus possíveis efeitos no país.

Nós fizemos a campanha ‘Mitos e Verda-
des’57, que apresentava os mitos apresen-
tados sobre a lei de migração e os ‘desmis-
tifica’ com base na realidade, em dados e 
fundamentos. Trabalhamos com esse 
documento nos gabinetes dos senadores 
para que aprovassem o texto da lei que 
seria pautada (Sociedade civil).

	 Apesar de uma tentativa de modificação do texto na ses-
são plenária, ele foi então aprovado no dia 18/04/2017 e encami-
nhado à sanção presidencial. Nesse momento, foi novamente 
desenvolvida pela sociedade civil uma Moção pela sanção integral 
da nova lei de migração, dessa vez direcionada ao Presidente da 
República para a sanção integral do texto aprovado, assinada 
por 109 entidades de diversos segmentos não só de migração, 
mas de direitos humanos em geral58. 

57	  Mitos e verdades sobre a lei de migração, veja mais em: <https://
www.conectas.org/noticias/mitos-e-verdades-sobre-a-lei-de-migracao >. 
Acesso em 15/03/2020 (Anexo 6).

58	  Moção pela sanção integral da nova lei de migração, confira mais 
em: <https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2017/05/PL_Migrac%C-
C%A7a%CC%83o_2017-4_ao-Presidente_Republica.pdf >. Acesso em 15/03/2020.



143

Nós sabíamos que todo aquele esgarça-
mento que havia no momento da apro-
vação da lei no Senado, de ódio na inter-
net, xenofobia e pressão de alguns setores 
da opinião pública poderia prejudicar a 
sanção presidencial. Nós entregamos a 
Moção e logo em seguida acontece um ato 
xenófobo em São Paulo contra a nova lei 
de migração (Sociedade civil).

	
Houve um trabalho intenso principal-
mente do Senador Aloysio Nunes [que 
era Ministro das Relações Exteriores 
nesse momento] para que não houves-
se muitos vetos. Falou-se em rejeitar 
toda a lei ou um veto de mais de 50% 
da lei (Sociedade civil).

	 Em 25/05/2017, foi sancionada a lei 13.445/2017 com 
diversos vetos59, o que é relatado por diversos entrevistados 
como uma derrota depois de tanto trabalho realizado durante 
anos, mas era previsto que houvesse vetos pelo clima que estava 
sendo gerado na opinião pública.
	 No intercurso da tramitação legislativa, diversos as-
pectos precisam ser destacados para se compreender como 
se deu cada etapa da incidência para que a nova lei de migra-
ção fosse aprovada. A ideia é se aprofundar nos bastidores, 
estratégias utilizadas, momentos-chave, avanços, desafios 

59	  Mensagem nº 163, de 24 de maio de 2017. Confira em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Msg/VEP-163.htm >. 
Acesso em 15/03/2020.
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e frustrações que foram levantados pelos diversos entre-
vistados para esse livro. Essa compreensão fará com que se 
possa extrair lições de como foi realizado o advocacy para 
essa lei brasileira e tentar extrapolar para algumas lições 
mais gerais de advocacy que possam ser utilizadas em outros 
temas de direitos humanos. 

Momentos-chave no advocacy

	 Houve alguns momentos-chave na tramitação da nova 
lei de migração que geraram maior atenção aos grupos que 
estavam fazendo o advocacy. Abaixo, serão apresentados os 
principais momentos que de alguma maneira contribuíram 
para o andamento dos PLs.
	 Como já mencionado, o fato do projeto de lei no Senado 
ser apresentado pelo Senador Aloysio Nunes foi importante, 
uma vez que ele contava com aceitação de diversos partidos. 
Prova disso é o fato do PL 5.655/2009 estar tramitando há al-
guns anos e não conseguir avançar e ser debatido seriamente 
na Câmara. Esse era um tema defendido pelo Senador de longa 
data, quando foi relator na CCJ quando da tramitação da lei de 
refúgio entre 1996 e 1997. 
	 Essa compreensão suprapartidária fez com que o gover-
no à época tomasse uma atitude importante de não apresentar 
o seu anteprojeto de lei, elaborado pela Comissão de Especia-
listas e “apenas” utilizá-lo como subsídio para a melhoria das 
versões que estavam sendo construídas no Congresso Nacional, 
compondo com o parlamentar de oposição naquele momento. 
Essa decisão sinalizou a boa vontade do governo em colaborar 
com um PL mais avançado na discussão. Foi importante o go-
verno também não insistir no PL 5.655 de 2009, como afirma 
um dos entrevistados:
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Um marco importante aconteceu em de-
zembro de 2014, com o surgimento de 
um texto de fusão entre a proposta dos 
especialistas e o texto-base do Senador 
Aloysio Nunes (Ministério da Justiça).

O texto que saiu da relatoria do Sena-
dor Ferraço foi um momento chave, 
pois foi construída uma base. Depois 
foi controle de danos e reformulação 
a partir dessa base (Sociedade civil).

	 Outro marco é o que acontece no fim do primeiro e  no 
início do segundo semestre de 2015, quando a aprovação do 
projeto de lei em comissões relevantes do Senado consolida 
essa direção normativa nova, e isso incorpora um crescente 
movimento da sociedade civil. Ao longo de 2016, todo o deba-
te com a Comissão Especial na Câmara é altamente inovador 
em termos de tecnologias de mobilização, de escuta dos atores 
especialmente migrantes e de articulação. 
	 Na volta ao Senado, o projeto foi relatado pelo Sena-
dor Tasso Jereissati (PSDB-CE) do mesmo partido do Senador 
Aloysio Nunes, novamente facilitando a tramitação. Nesse 
mesmo sentido, a presidência da Comissão Especial da Câma-
ra pela Deputada Bruna Furlan (PSDB-SP) em estreita relação 
com o Deputado Orlando Silva (PCdoB-SP) trouxe esse caráter 
suprapartidário e foi utilizado como argumento em vários 
momentos críticos. Nada disso aconteceu por acaso, o relato 
dos entrevistados é de que houve articulação tanto do governo 
quanto da sociedade civil no convencimento de parlamenta-
res sensíveis ao tema e que compusessem as Comissões em 
caráter mais plural possível. 
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	 Já no momento adverso, em 2017, foi um enorme desa-
fio de articulação e defesa de direitos de ter-se minimizado o 
impacto da pressão que já estava organizada em certas elites 
da burocracia, por vetos presidenciais.
	 Momentos-chave também foram os eventos sobre 
migração que aconteceram durante o período da tramitação, 
tais como a COMIGRAR – inclusive do ponto de vista da DPU 
porque consolidou um grupo de debate com os migrantes – e 
o Fórum Social Mundial das Migrações com participação dos 
parlamentares envolvidos na construção da nova lei. Além 
desses eventos, a realização de audiências públicas e visitas 
técnicas foram episódios muito marcantes nessa tramitação, 
uma vez que foi  consolidando-se uma visão humanitária prin-
cipalmente nos membros da Comissão Especial da Câmara. 

Houve tensionamento em toda a trami-
tação e em vários níveis. Nas votações 
em plenário, nas reuniões e votação na 
Comissão Especial da Câmara e no in-
tercurso entre esses momentos. Houve 
até um período de inatividade da Co-
missão Especial, mas destaca-se o papel 
aguerrido da presidência da Câmara e o 
caráter habilidoso do relator dessa Co-
missão (Defensoria Pública da União).

	 Duas bancadas que apresentaram emendas e desta-
ques considerados retrógrados foram as chamadas “bancadas 
da bíblia e da bala”, ou seja, representantes parlamentares 
de religiões cristãs e de segurança pública. A primeira estava 
principalmente preocupada com aparição da palavra “gêne-
ro” no texto da lei e foi uma negociação difícil. A “bancada 
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da bala” com forte lobby da Polícia Federal protagonizou mo-
mentos tensos na Comissão Especial e no plenário da Câmara. 
A ideia era não perder o poder de controle de fronteiras e 
garantir que pudessem extraditar, não admitir ou expulsar 
migrantes, a partir de critérios mais amplos.
 	 Também houve momentos de tensão e disputa dentro 
do governo para saber quem seria o órgão responsável pela 
política migratória brasileira, sendo o CNIg abertamente con-
tra a instituição de uma Autoridade Migratória Nacional, de 
caráter civil independente dos órgãos já estabelecidos como 
gestores da migração no país. 
	 O próprio momento político era tenso, anterior a uma 
ruptura institucional que se concretizou no meio da tramita-
ção. Mas, mesmo muitas vezes questionados sobre o porquê de 
seguir com o advocacy, depois de tal ruptura, houve esforço de 
muitos atores para se avançar os textos, tendo em vista a janela 
de oportunidade que se apresentou para revogar o Estatuto do 
Estrangeiro com sua lógica de segurança nacional. O Ministro 
da Justiça, por exemplo, fez um trabalho com o líder da minoria 
no início do processo para que aceitasse e encampasse o projeto.



148

3.2 Êxitos da nova lei

	 De acordo com os entrevistados, o texto final da lei 
apresentou muitos êxitos e avanços, que serão apresentados 
abaixo de forma mais analítica. Dividiram-se esses êxitos e 
avanços em três categorias: aspecto legal e simbólico; melhorias 
do ponto de vista operacional e para os operadores de direito; 
e melhorias mais concretas na vida cotidiana dos migrantes. 
Algumas dessas mudanças estão relacionadas a mais de uma 
categoria, mas foi feita essa divisão como forma de detalhar 
melhor as características do novo texto legal.

Aspecto legal e simbólico

	 Do ponto de vista simbólico, a principal alteração se 
deu na mudança de paradigma entre o antigo Estatuto do 
Estrangeiro, que visava a segurança nacional e a proteção 
do trabalhador brasileiro para uma não criminalização da 
migração, promoção de uma perspectiva de direitos huma-
nos geral a todo cidadão em território nacional, como assim 
determina a Constituição de 1988. Traz um rol de princípios e 
garantias que coloca o migrante como um sujeito de direitos 
e não mais como uma ameaça ao país, gerando isonomia de 
direitos entre nacionais e migrantes. 
	 Nesse sentido, a substituição do vocábulo “estrangeiro” 
para “migrante” foi um avanço, alinhando-se com as termino-
logias e aspectos principiológicos mais avançados na legislação 
internacional de migração e direitos humanos. Também intro-
duziu temas importantes ligados à proteção internacional que 
eram ausentes na legislação anterior.
	 A descriminalização da participação política do mi-
grante e sua consequente sindicalização e manifestação política 
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mais livre foi outro aspecto relevante a ser destacado nesse 
novo texto legal. A ampla defesa do migrante, não arbitrarie-
dade e diminuição dos abusos no ato de migrar deu um novo 
olhar do país sobre esse processo, gerando uma percepção de 
um país aberto à migração. Isso também deu bons sinais para 
a comunidade brasileira que vive no exterior, gerando maior 
segurança jurídica para esse conjunto de pessoas. 
	 Ainda do ponto de vista simbólico, a regularização mi-
gratória como um princípio, retirando a expulsão como me-
canismo central, a não detenção por razões migratórias e uma 
definição mais ampla de família são avanços muito relevantes 
e que devem ser destacados. 
	 Do ponto de vista legal, a lei trouxe vetores interpreta-
tivos e administrativos distantes do Estatuto do Estrangeiro, 
gerando vários novos debates no Judiciário a partir da nova lei. 
Esse é um avanço a longo prazo e que influenciará de maneira 
mais positiva a vida dos migrantes. Outro ponto interessante 
foi a criação da Política Nacional de Migração, em lei, que ao 
ser regulamentada dará oportunidade de se construir políticas 
públicas nacionais mais integradas (com possibilidade de pla-
nos nacionais), indo a fundo na dinâmica migratória brasileira. 
	 Ainda do ponto de vista legal, a lei consagrou uma série 
de diretrizes que estavam sendo feitas, mas não tinham força 
de lei, legitimando, portanto, essas práticas a partir de então. 
Como afirma um dos entrevistados:

. . .evidentemente que a lei tem fun-
ções pedagógicas para as institui-
ções, o que é uma dimensão igual-
mente simbólica e um atributo 
normativo, ao mesmo tempo. É des-
sa nova legalidade que nascem mais 
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claramente uma série enorme e cres-
cente de hipóteses que podem se ver 
protegidas por exemplo por manda-
dos de segurança e outros mecanis-
mos de concretização de direitos. O 
que é indissociável da dinâmica co-
tidiana dos aplicadores do direito 
(Ministério da Justiça).

Aspecto operacional

	 Do ponto de vista operacional e dos operadores de 
direitos também houve uma série de avanços na nova lei 
de migração. A garantia do devido processo legal era uma 
das principais bandeiras do advocacy da sociedade civil e o 
novo texto legal consagra a ‘ampla defesa e devido processo 
legal’ em diversos artigos, mas principalmente nos casos 
de deportação ou expulsão, sendo considerada uma vitória 
nesse processo de advocacy. 
	 Nesse mesmo sentido, a inclusão da Defensoria Pública 
da União (DPU) nos artigos relativos à Repatriação, Deportação 
e Expulsão (artigos 49, 51 e 58 respectivamente), tendo que ser 
notificada nesses casos, com efeito suspensivo e garantia de 
não deportação enquanto estiver o processo em andamento 
foi outro êxito no advocacy muito defendido pela sociedade ci-
vil. Essa iniciativa garantiu a DPU como um ator na defesa dos 
direitos dos migrantes junto ao Estado brasileiro. 
	 Para os operadores de direito, a nova lei de migração 
deu maior segurança para atuação, criando novas categorias 
e ajudando a resolver questões migratórias de maneira mais 
administrativa e menos burocrática ou judicial, podendo ter 
uma atuação mais racional das questões migratórias.
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	 Houve um ganho institucional e humanitário quando 
consagrou algumas Resoluções Normativas, como por exemplo 
a ‘Autorização de Residência’ de vítimas de trabalho escravo e 
tráfico de pessoas, ampliando para pessoas vítimas de violação 
de direito agravada por sua condição migratória e em cumpri-
mento de pena no Brasil.

Melhoria nas condições de vida 
dos migrantes 

	 Do ponto de vista da melhoria concreta na vida dos 
migrantes também houve avanços trazidos pela nova legis-
lação, notada pelos entrevistados e na análise do texto legal. 
Alguns desses aspectos têm relação com o que já foi relatado 
até agora e por ser uma lei relativamente recente ainda não 
se tem a dimensão total dessas melhorias.
	 Como dito acima, a não criminalização da migração 
traz melhorias concretas para o migrante na medida em que 
não será enxergado pela lei e pelo aparato institucional como 
uma ameaça ao país e percebendo essa dinâmica migratória 
como um direito à pessoa.
	 Do ponto de vista prático, o migrante que queira obter 
uma autorização de residência, temporária ou permanente, no 
Brasil, não precisa mais se ausentar do país para renovar esse 
documento, desde que cumpra com os requisitos da autorização 
de residência pretendida, diminuindo muito o custo dessa ope-
ração para o migrante e colaborando para a sua regularização.
	 As questões ligadas à acolhida humanitária, visto 
humanitário, apatridia e reunião familiar foram apontadas 
como êxitos muito concretos para a vida dos migrantes mais 
vulneráveis, assim como a possibilidade de isenção de taxas 
para os migrantes em situação de hipossuficiência econômica.
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	 A possibilidade de mudança de entendimento sobre a 
organização, associação e mobilização social pelos próprios 
migrantes é um aspecto da lei a ser destacado que permite 
com que os migrantes possam exercer espectros mais amplos 
de cidadania no país.
	 Por outro lado, ainda há muitas dúvidas e problemas, 
no momento que se realiza essa pesquisa, sobre como as insti-
tuições estão interpretando a nova lei, quais os procedimentos a 
serem realizados agora para a plenitude da regularização desses 
indivíduos. Em razão da regulamentação da lei que determina 
os procedimentos práticos para a implementação desta, obser-
va-se que a mudança na legislação ainda não havia impactado 
concretamente a vida dos imigrantes até o momento em que este 
estudo estava sendo realizado, segundo o relato de entrevistados. 
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3.3 Objetivos não alcançados na nova lei 

	 Alguns objetivos que foram tentados no advocacy da nova 
lei de migração não foram alcançados. Foram frustrações dos atores 
envolvidos, que podem ser fruto de novas incidências no futuro.  
	 Uma delas foi a tentativa de se estabelecer uma “Au-
toridade Nacional Migratória”. Esse tipo de organização civil 
e independente recebeu muita resistência de vários órgãos 
como a Polícia Federal e o CNIg, por exemplo, com receio de 
perder relevância e poder na implementação da política mi-
gratória brasileira. O próprio vício de iniciativa60 do projeto 
poderia barrar a criação desse órgão, mas foi uma tentativa da 
sociedade civil durante boa parte do processo de tramitação 
dos projetos de lei. Nesse mesmo sentido, a não diluição do 
papel da Polícia Federal como órgão centralizador do controle 
das fronteiras também foi uma frustração nesse processo.
	 Como dito acima, a anistia que foi aprovada como 
lei, mas vetada pelo Presidente Michel Temer foi uma frus-
tração para todos os que participaram do advocacy da nova 
lei e causou estranhamento e mesmo indignação, na me-
dida em que é consagrado internacionalmente, e mesmo 
nacionalmente, que todas as vezes que  se estabelece um 
novo regramento migratório, é necessário “zerar o passivo” 
de migrantes irregulares para que a nova legislação possa 
ser aplicada a partir dali. Na mensagem de vetos a razão 

60	  O vício de iniciativa ocorre quando o legislativo cria despesas para 
o poder executivo, sendo vedado por esse poder: “É da iniciativa privativa do 
chefe do Poder Executivo lei de criação de cargos, funções ou empregos pú-
blicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, 
bem como que disponha sobre regime jurídico e provimento de cargos dos 
servidores públicos”. Confira em:  <http://www.stf.jus.br/portal/constituicao/
artigobd.asp?item=%20797 >. Acesso em 20/03/2020.
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apresentada também não condiz com o que já foi praticado 
algumas vezes no Brasil61.
	 Uma das críticas realizadas ao novo texto legal é que ele foi 
aprovado de maneira muito “aberta”, passível de ser modificado a 
partir das regulamentações posteriores por portarias ministeriais ou 
decretos da presidência da república. Por outro lado, esses dispositi-
vos de regulamentação podem ser questionados judicialmente caso 
tenham interpretações restritivas ou que firam algum princípio da 
nova lei, que, como já foi visto, foi um avanço da nova lei de migração.
	 Ainda nessa questão da regulamentação, o Decreto 
que a implementa foi acusado de descumprir alguns acor-
dos e compromissos já firmados e permitindo que os mi-
nistérios regulem a lei por meio de portarias e decretos, 
pulverizando e fragilizando a legislação em tela. 
	 Do ponto de vista conceitual, o veto ao termo migrante62 

61	  “O artigo concede anistia indiscriminada a todos os imigrantes, indepen-
dentemente de sua situação migratória ou de sua condição pessoal, esvaziando a 
discricionariedade do Estado para o acolhimento dos estrangeiros. Além disso, não 
há como se precisar a data efetiva de entrada de imigrantes no território nacional, 
permitindo que um imigrante que entre durante a vacatio legis possa requerer re-
gularização com base no dispositivo.” Confira mais em:  <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Msg/VEP-163.htm >. Acesso em 20/03/2020.

62	  Inciso I do § 1º do art. 1º: “I - migrante: pessoa que se desloca de país 
ou região geográfica ao território de outro país ou região geográfica, incluindo o 
imigrante, o emigrante, o residente fronteiriço e o apátrida;” Razões do veto: “O 
dispositivo estabelece conceito demasiadamente amplo de migrante, abrangendo 
inclusive o estrangeiro com residência em país fronteiriço, o que estende a todo 
e qualquer estrangeiro, qualquer que seja sua condição migratória, a igualdade 
com os nacionais, violando a Constituição em seu artigo 5º, que estabelece que 
aquela igualdade é limitada e tem como critério para sua efetividade a residência 
do estrangeiro no território nacional.” Confira mais em: <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Msg/VEP-163.htm >.  Acesso em 20/03/2020.
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também foi frustrante, uma vez que esta definição é fruto de 
amplo debate nacional, internacional e acadêmico e deixa um 
vazio conceitual sobre a pessoa migrante na lei, mas que seria 
necessária na interpretação dos demais artigos. Em paralelo, 
a equidade de gênero não aparece na nova lei, como resulta-
do de lobby feito por setores conservadores da sociedade que 
buscaram retirar o vocábulo do texto. 
	 Por fim, a questão do direito à livre circulação dos povos 
indígenas63 entre os países deveria ser garantida e se mostrou 
uma frustração para os defensores de direitos humanos, na 
medida em que esse direito já era garantido na Constituição 
de 1988, mas houve uma interpretação equivocada na regula-
mentação, de acordo com alguns entrevistados.

63	  § 2º do art. 1º: “São plenamente garantidos os direitos originários 
dos povos indígenas e das populações tradicionais, em especial o direito à 
livre circulação em terras tradicionalmente ocupadas.” Razões do veto: “O 
dispositivo afronta os artigos 1º, I; 20, § 2º ; e 231 da Constituição da Repúbli-
ca, que impõem a defesa do território nacional como elemento de soberania, 
pela via da atuação das instituições brasileiras nos pontos de fronteira, no 
controle da entrada e saída de índios e não índios e a competência da União 
de demarcar as terras tradicionalmente ocupadas, proteger e fazer respeitar 
os bens dos índios brasileiros.”
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3.4 Regulamentação e 
monitoramento da nova lei

 
	 Do ponto de vista da regulamentação da lei, ou seu pri-
meiro decreto de regulamentação (Decreto nº 9.199/2017), o 
que mais se percebeu foi a ausência de transparência e possi-
bilidade de participação social para a construção de um texto 
articulado com os setores da sociedade. 
	 A maior parte dos atores da sociedade civil que atuou 
ativamente no advocacy da nova lei não teve espaço para se en-
volver ou participar da regulamentação, apesar de várias tenta-
tivas para tal. O espaço de tempo também foi curto (seis meses) 
entre a sanção da lei e o decreto a regulamentando.
	 Já na mensagem de veto da lei (Mensagem nº 163, de 24 
de maio de 2017), há o relato de pouco (ou nenhum) espaço de 
diálogo para a escuta das pessoas envolvidas com o tema, quan-
do, por exemplo, a sociedade civil apresentou uma Moção pela 
sanção integral da nova lei de migração (já citada acima), mas 
com pouquíssima capilaridade no novo governo. Vale ressaltar 
que a ruptura institucional, com o impedimento da Presidenta 
Dilma Rousseff  em 31 de agosto de 2016, aconteceu no percur-
so da tramitação da lei, sendo sancionada (com os vetos) pelo 
Presidente Michel Temer, que assumiu o cargo com a deposição 
da mandatária para um mandato de pouco mais de dois anos.64

	 Nesse contexto político e institucional de pouco diálogo, 
sabe-se que houve apenas uma audiência pública em Brasília 
para o texto da regulamentação, mais por força de lei do que pro-

64	  Alguns entrevistados relatam que esse ambiente político conturba-
do favoreceu a tramitação da matéria nas duas casas, uma vez que os políticos 
não estavam dando atenção ao tema, até a votação final na Câmara, em 2016, 
porque estavam mais preocupados com o processo de impedimento da pre-
sidenta. Contudo, nossa pesquisa não conseguiu comprovar essa hipótese. 
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priamente como espaço genuíno de escuta da sociedade. Houve 
também consulta pública, com apresentação de contribuição da 
sociedade civil, mas sem resultado prático no decreto de novem-
bro de 2017, tendo mais conversas bilaterais entre os membros 
do próprio governo. Segundo relatos, o “governo estava mais 
poroso às forças mais reacionárias, com uma mudança de pa-
radigma no próprio Ministério da Justiça” (Sociedade civil).
	 Relatos de membros do poder público na ocasião da 
regulamentação da lei (Defensoria Pública da União e CNIg) 
dão conta de que participaram desse processo apresentando 
Notas Técnicas e participando de reuniões, mas o Ministério da 
Justiça (com incidência da Polícia Federal), que atuou intensa-
mente nesse processo, estava muito fechado para debate, com 
relato de disputa dentro do governo e sem debate público. O 
texto da regulamentação é criticado de várias maneiras, tanto 
do ponto de vista técnico, quanto burocrático: 

 
A regulamentação da lei poderia ser 
melhor e não deixar tudo para os 
ministérios. Aumentou a burocra-
tização, por exemplo, e piorou para 
os trabalhadores temporários e re-
ligiosos porque antes não precisava 
de autorização prévia. A lei permite 
muitas portarias de regulamentação 
(Ministério do Trabalho e Emprego).

 
	 Após a tramitação e aprovação da nova lei de migração 
(e seu decreto de regulamentação) uma tarefa ficou pendente, 
qual seja, o monitoramento da implementação da lei pelos ór-
gãos competentes e possíveis retrocessos na sua execução com 
portarias e decretos de regulamentação, bem como ameaças de 
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alterações no Legislativo que podem contrariar os princípios 
da Lei. Uma pergunta inicial se faz necessário que é: como mo-
nitorar a implementação de uma nova lei?
	 Ao serem perguntados sobre isso, os entrevistados 
deram algumas pistas para se realizar um monitoramento de 
uma nova lei, que circunda a ideia de um advocacy permanente, 
coadunando com o exposto na seção seguinte sobre manter essa 
tarefa de advocacy como uma constante nas organizações da 
sociedade civil em geral.
	 A resposta mais recorrente foi que é necessário realizar 
um acompanhamento das normativas do Executivo e novos 
Projetos de Lei. Isso pode ser realizado internamente às orga-
nizações ou pode ser contratada assessoria profissional espe-
cífica para tal, as chamadas consultorias de advocacy. No caso 
do Legislativo, há sistemas eletrônicos de monitoramento do 
Congresso, onde se pode realizar buscas por palavras-chave, 
por exemplo, entre outros filtros possíveis. 	
	 Além disso, uma vez identificado um PL que necessite 
de acompanhamento, é importante a presença de represen-
tantes da sociedade civil de maneira frequente no parlamen-
to, para assim dialogar com os assessores e os tomadores de 
decisão, participar de audiências públicas e assistir as sessões 
deliberativas. Entretanto, esse tipo de ação esbarra na dificul-
dade de captar recursos destinados para tal atividade, já que 
se apresenta, muitas vezes, de maneira abstrata e com resulta-
dos pouco mensuráveis quando comparados aos investimentos 
aplicados em atendimento direto à população imigrante.   	
	 Uma forma de realizar o monitoramento da lei é a partir 
dos casos concretos, ou seja, na implementação em si, a partir dos 
operadores da lei nas próprias organizações (ONGs, mas também 
defensorias públicas e sistema de justiça como um todo) para ve-
rificar o que está funcionando e o que não está, os casos omissos 
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e obstáculos que no texto parecem fazer sentido, mas na prática 
é inviável. Como afirmou uma entrevistada da sociedade civil: 
“Quem atua no uso da lei tem que ter senso crítico para apontar 
a questão da lei que está inviabilizando o processo migratório”.
	 Um entrevistado citou a importância de verificar o que 
não está funcionando na implementação da lei para, eventual-
mente, propor mudanças e melhorias por meio de regulamen-
tações que ainda não estão sendo apresentadas.
 	 Também se pode fazer o monitoramento a partir de 
construção de espaços e mecanismos de diálogos entre os 
atores que participam do advocacy da temática migratória (in-
vestindo na conscientização e comunicação entre eles), como 
afirma o entrevistado abaixo:

 
É importante ampliar sempre o grupo 
de pessoas que entende o quanto essa 
mudança legislativa foi fundamental 
para mudar paradigmas; igualmente, 
reconhecer que tais mudanças não são 
garantidas, não são consensuais e têm 
um nível crescente de antagonismo e de 
exploração demagógica. Dado isso, é pre-
ciso investir em manter essas instituições 
e grupos em diálogo e no exercício cons-
tante da proteção do atual (novo) regime 
migratório, entendendo que as principais 
diretrizes da lei não estão totalmente 
implementadas e que ela deve apontar 
sempre para um padrão de maior inclu-
sividade de direitos, sem satisfazer-se 
com degraus intermediários de sua con-
cretização (Ministério da Justiça).
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	 Na perspectiva de um monitoramento diretamente com 
os próprios migrantes, que podem sempre relatar seus desafios 
e problemas para a regularização e acesso à cidadania plena65, 
uma entrevistada da sociedade civil relata o seguinte:

 
Uma forma de realizar esse monitoramento 
direto, qualitativo com os migrantes seria 
por meio de grupos focais com organizações 
de migrantes, colhendo suas impressões e 
opiniões sobre a vida cotidiana deles, si-
tuação em seus bairros e comunidades, vio-
lência policial, processos de regularização 
migratória, expulsão, etc. (Sociedade civil).

 
	 De maneira mais quantitativa e documental é possível 
realizar o monitoramento da aplicação da lei por meio de acom-
panhamento das estatísticas de vistos e expulsões, regularizações 
migratórias e decisões dos casos migratórios que saem publicados 
no Diário Oficial da União. Esse é um trabalho mais minucioso, 
que poderia ser feito por meio de estudos técnicos de especialistas. 
	 Por fim, para se manter um processo ativo de moni-
toramento se faz necessário dar visibilidade a essas ações por 
meio de eventos, produção de materiais e informes sobre a 
situação migratória do país. 
	 Apesar de algumas entidades da sociedade civil mo-
nitorarem diversos aspectos referentes à implementação da 
nova lei de migração, em geral há dificuldades no desenvol-

65	  Relato de uma liderança migrante sobre a nova lei de migra-
ção: “A ideia da nova lei é boa, mas a aplicação dessa nova lei não é boa. 
A aplicação está piorando a vida dos imigrantes” (Liderança migrante 
entrevistada para essa publicação).
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vimento desta atividade de acompanhamento sistemático dos 
regulamentos (portarias, decretos, etc.) ou outras legislações 
correlatas que possam restringir ou retroceder os avanços 
conquistados com este novo marco regulatório. Contudo, há 
um forte reconhecimento por parte dos representantes das 
entidades entrevistadas de que um monitoramento regular 
e cuidadoso é imprescindível.
	 Dois exemplos podem elucidar a importância do mo-
nitoramento contínuo a ser realizado pela sociedade civil para 
garantir que não haja retrocessos aos avanços conquistados 
pela nova lei de migração, seja por iniciativas no Legislativo 
ou por atos normativos do Poder Executivo.
	 No Legislativo, as ações em torno do Projeto de Lei do 
Senado nº 1.928 de 2019 (PLS 1.928/2019), de autoria do Senador 
Acir Gurgacz (PDT-RO), que propunha a salutar criação de um 
visto específico para intercambistas, é um primeiro bom exemplo, 
uma vez que tal PLS foi substancialmente alterado por meio de 
uma emenda apresentada pelo Senador Fernando Bezerra Coe-
lho (MDB-PE), líder do governo no Senado à época. A emenda 
propunha alterar alguns artigos da Lei (38, 48, 62 e 82), versando 
sobre medidas de retirada compulsória de migrante em território 
nacional, tais como expulsão, deportação e repatriação.
	 Não será detalhada a tramitação desse PLS, mas o im-
portante aqui é saber que houve uma mobilização da sociedade 
civil para barrar tais emendas e ao mesmo tempo percebeu-se a 
necessidade de se estar atento permanentemente no parlamen-
to e demais poderes que podem alterar a nova lei de migração 
ou regulamentá-la66. Por fim, após a participação de algumas 

66	  Há relatos de entrevistados de que o governo federal, por meio do 
atual Ministério da Justiça e Segurança Pública, pressionou para que o texto fosse 
colocado em votação o mais rápido possível, apoiando as emendas apresentadas.
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entidades da sociedade civil e da DPU em uma audiência pú-
blica na Comissão de Direitos Humanos do Senado que levou 
argumentos e subsídios de como a emenda desvirtuava a pro-
posta inicial, o PL foi retirado em definitivo a pedido do seu 
autor, no dia 01/10/2019, e arquivada em seguida.
	 Outro exemplo que já se tornou notório no debate sobre 
migração foi a Portaria nº 666/2019, do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública que dispunha “sobre o impedimento de in-
gresso, a repatriação e a deportação sumária de pessoa perigosa 
ou que tenha praticado ato contrário aos princípios e objeti-
vos dispostos na Constituição Federal”. Essa portaria foi muito 
criticada por diversos setores da sociedade civil, considerada 
um texto ilegal e inconstitucional por acadêmicos e juristas, 
sobretudo por apelar para a segurança nacional, defender a 
deportação sumária e não garantir ampla defesa do migrante, 
ferindo inclusive princípios da própria lei que tentava regula-
mentar67. Sem adentrar nos pormenores jurídicos da Portaria, 
é importante salientar que após contestação judicial ela foi 
revogada e substituída pela Portaria nº 7702019, do próprio 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, que também foi alvo 
de críticas, mas com menos ênfase, uma vez que o novo texto 
era mais abrangente na garantia de direitos aos migrantes68. 

67	  Para contextualização do debate, confira: <https://exame.abril.com.
br/brasil/portaria-666-de-moro-e-inconstitucional-e-imoral-diz-professo-
ra-da-usp/ >. Acesso s/d.

68	  Para entender a discussão das duas portarias, confira: <https://
www.migramundo.com/ministerio-da-justica-revoga-portaria-666-e-pu-
blica-nova-medida-sobre-deportacoes/ >. Acesso s/d.
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4 DESAFIOS, ESTRATÉGIAS E LIÇÕES 
APRENDIDAS SOBRE ADVOCACY DA 
NOVA LEI DE MIGRAÇÃO

	 Sabe-se que em negociações é necessário construir 
coalizões em torno de determinados objetivos, mas também 
é preciso demarcar a linha de garantias que não será cruzada, 
ou seja, princípios ou valores quase que inegociáveis. Nesta 
campanha de advocacy percebe-se, pelas entrevistas, que al-
guns desses valores e princípios mínimos69 foram construídos 
por esta estratégia de coalizão e sendo defendidos ao longo de 
todo o processo de negociações para que parte deles fosse im-
presso na nova lei de migração. Nem todos se sustentaram até 
o final, mas é importante ressaltar esse aspecto da negociação 
feito neste processo, qual seja, negociar, aceitar ou ceder, mas 
se manter resoluto em alguns aspectos. Os principais desafios 
enfrentados, bem como as estratégias e táticas de advocacy mais 
emblemáticas utilizadas na aprovação da nova lei de migra-
ção podem ser observados de maneira mais detalhadas abaixo, 
além de lições aprendidas.

69	  1) A garantia dos direitos humanos das pessoas migrantes, sem 
discriminação de nenhum tipo e independente da situação migratória; 2) 
O estabelecimento de procedimentos de regularização migratória rápidos, 
efetivos e acessíveis como uma obrigação do Estado e um direito do migrante; 
3) A não criminalização das migrações, incluindo o princípio de não detenção 
do migrante por razões vinculadas à sua situação migratória; 4) O controle 
judicial e o acesso dos migrantes a recursos efetivos sobre todas as decisões do 
poder público que possam gerar vulneração de seus direitos; 5) A criação de 
uma instituição nacional autônoma, com um corpo profissional permanente 
e especializado e mecanismos de supervisão e controle social, responsável 
pela aplicação da lei.
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4.1 Principais desafios enfrentados no 
advocacy da nova lei de migração

	 Houve muitos desafios para a aprovação da nova lei 
de migração. Inicialmente, destaca-se o próprio processo le-
gislativo por ser uma luta de forças entre grupos distintos da 
sociedade. Esse é um desafio inerente à prática do advocacy que 
se mostrou presente em toda a tramitação, relatado por diver-
sos entrevistados. Nesse sentido houve tensionamentos para 
aprovação de pontos ligados à “segurança nacional”, “controle 
de fronteiras” e “preferência pelo trabalhador nacional”, como 
afirmado por alguns dos entrevistados: 

A Polícia Federal foi esquiva por não dia-
logar com a sociedade civil, só compare-
ceram nas votações. Se tornaram um obs-
táculo a ser enfrentado (Sociedade civil).
	
Houve uma tentativa de sensibilizar as 
Centrais Sindicais para que superassem a 
percepção da antiga lei de migração, que 
privilegiava o trabalhador nacional. No 
texto do PL na Câmara não foi possível 
que alterassem esse entendimento, enca-
rado como ultrapassado por diversas en-
tidades da sociedade civil, mas foi feito um 
advocacy posteriormente no Senado para a 
mudança do artigo que abordava este tema. 
Nesse sentido, mais uma vez evoca-se a ne-
cessidade de estar atento a cada etapa do 
projeto de lei e atuar constantemente para 
a construção do texto final (Sociedade civil). 
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	 Os ataques xenofóbicos no final do processo de trami-
tação também foram um desafio a ser enfrentado, quando se 
tentou desconstruir a ideia de “invasão” de migrantes e cons-
truir um entendimento geral de garantia de direitos a todos 
os cidadãos e cidadãs, independentemente de suas origens. A 
nova lei de migração foi muito ampla, com mudança de para-
digma profundo, gerando um desafio e complexidade a mais 
aos atores envolvidos nesse processo. 
	 Alguns efeitos inesperados surgiram na tramitação 
como ter que lidar com a rivalidade histórica das organiza-
ções da sociedade civil, mas que foram sendo contornadas pelo 
consenso que estava sendo criado sobre a importância de se 
modificar a lei. Outro grande desafio, talvez não totalmente 
imprevisto, foi a apropriação simplista dos temas relaciona-
dos às migrações por bandeiras políticas xenofóbicas avessas 
à comunidade dos direitos humanos.
	 De qualquer forma a sociedade civil foi superando os de-
safios e adversidades de acordo com o surgimento de cada pro-
blema. Havia planejamento das ações, mas em cada etapa foram 
mitigando também os problemas na medida em que surgiam.
	 Valendo-se da lista de desafios (seção 2.3) elaborada por 
Brelàz (2007, p. 13), citada literalmente na forma dos tópicos abai-
xo, detalha-se como estes obstáculos se apresentaram no processo 
de aprovação da nova lei de migração e como foram enfrentados:

A) Dificuldade da sustentabilidade financeira de atividades de advocacy 
cujos resultados são de longo prazo

	 Este foi um obstáculo muito concreto para a realização 
desse processo de advocacy, uma vez que a maioria das organi-
zações envolvidas não tinham nem a tradição de se fazer inci-
dência política, nem orçamento ou recursos humanos previstos 
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para tal finalidade. Esse problema foi parcialmente resolvido, 
por exemplo, quando a Conectas e a Missão Paz levantaram 
financiamentos externos e específicos para esse fim e conse-
guiram organizar os deslocamentos para Brasília de alguns 
membros de suas organizações que puderam fazer a incidência 
direta com os parlamentares e demais tomadores de decisão.

B) Falta de conhecimento e tradição de advocacy e, principalmente, do 
funcionamento do processo legislativo e executivo 

	 Um desafio para a sociedade civil, de modo mais ge-
ral, foi compreender o funcionamento da burocracia estatal, 
as regras do parlamento e tramitação dos projetos de lei. Havia 
uma necessidade de maior capacitação para fazer advocacy, ao 
mesmo tempo em que era um desafio afastar-se do trabalho 
diário de atendimento na ponta para desenvolver atividades 
em tempo integral de advocacy.
	 É certo que alguns membros tinham mais experiência 
do que outros, mas no geral não havia muitas atuações prévias 
das pessoas envolvidas em campanhas de advocacy. O conheci-
mento  sobre advocacy foi sendo adquirido na prática e desen-
volvido de acordo com os obstáculos que iam surgindo.

C) Ausência de políticas de “Estado” para a atuação das organizações 
da sociedade civil 

	 Esse é um problema recorrente na política pública 
brasileira, de tradição historicamente autoritária, com alguns 
interstícios democráticos. Em geral, as políticas de Estado pri-
vilegiam pouco a participação social e criam pouco espaços 
para isso. Mais recentemente, com a Constituição de 1988 e 
após alguns governos democráticos, espaços de participação 
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social foram sendo criados e preenchidos pela sociedade civil 
que pôde realizar o chamado ‘controle social’ e contribuir para 
a formulação de políticas públicas.
	 No caso da política migratória brasileira, como dito aci-
ma, havia alguns conselhos que permitiam a participação de 
algumas organizações da sociedade civil, mas raramente eram 
paritários. 

D) Corrupção de algumas organizações da sociedade civil que levam 
ao descrédito de todo o setor e cooptação de líderes de organizações da 
sociedade civil pelo Governo 

	 Apesar de esse ser um problema que pode ocorrer 
em algumas entidades da sociedade civil em determinadas 
situações de acordo com o apontamento da literatura utili-
zada (Brelàz, 2007), cabe enfatizar que no caso em tela não 
houve nenhum relato de desvirtuamento ou ausência de le-
gitimidade das organizações da sociedade civil. Muito pelo 
contrário, a participação da sociedade civil foi elogiada e 
legitimada em todo o processo de advocacy da nova lei de 
migração, presente nas falas dos parlamentares em várias 
votações. Além disso, muitos membros da sociedade civil 
foram convidados para as audiências públicas e tiveram seus 
pleitos atendidos justamente porque era entendido seu papel 
correto, ético e técnico sobre o tema.

E) Espaços institucionalizados para a deliberação, como, por exemplo, 
os conselhos de políticas públicas, não são sempre espaços democráticos

	 Os conselhos voltados à política de migração ou cor-
relatos não possuíam poder de fala e voto paritários, o que li-
mitava a possibilidade da sociedade civil de ter seus anseios e 
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pareceres efetivamente escutados e levados em consideração 
nestes espaços institucionais. Adicionalmente, havia a questão 
da representação limitada e não rotativa das entidades da so-
ciedade civil nos principais espaços de construção de políticas 
migratórias à época como o CNIg e o CONARE. 

F) Problema das “vozes que falam mais alto” e das tendências “Claristas!70”
	
	 Esse tipo de desafio para o advocacy é constante, qual 
seja, o problema de “vozes que falam mais alto”, organizações 
que tenham mais capacidade financeira, de influência e visibi-
lidade acabam por pautar a dinâmica e o processo das campa-
nhas de advocacy. Nesse sentido, essa é uma dificuldade interna 
às coalizões para se realizar o advocacy e devem ser observadas 
desde o início das campanhas para não haver sobreposição de 
algumas organizações sobre outras.
	 No caso específico que estamos tratando, houve uma 
articulação de um grupo de organizações da sociedade civil que 
estabeleceram entre si um importante vínculo de confiança, 
além de metodologias de trabalho complementares, quase to-
das sediadas em São Paulo, e uma ampliação gradativa e cir-
cunstancial de outras organizações, quando era necessário se 

70	  Dentro desta lógica, Gambeta afirma, influenciado por Hirschman 
(1986), que culturas onde as pessoas costumam ter opiniões formadas sobre 
“tudo” (ex: países da América Latina) acabam sendo negativas para o intercâm-
bio genuíno de opiniões. As opiniões fortes inibem outras pessoas de participar 
e darem também o seu argumento. Neste tipo de cultura, também denominada 
de “Claro!”, Elster afirma haver riscos de interesses particularistas e perdas 
coletivas engendradas pela própria cultura no processo de construção de ins-
tituições democráticas. Em sociedades mais analiticamente orientadas, onde 
as pessoas não temem assumir seu desconhecimento sobre um determinado 
assunto, a deliberação ocorre com mais facilidade (BRELÀZ, 2007, p.4).
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articular para alguma ação específica. Por outro lado, surgiram 
apontamentos da necessidade de uma melhor comunicação 
com as organizações que não faziam parte desse grupo em-
brionário de organizações. De todo modo, esse é um desafio 
de advocacy que deve ser enfrentado com realismo e até des-
pojamento pelas organizações maiores em buscar agregar o 
máximo possível de entidades nas campanhas de advocacy.

G) Ausência de regras estabelecidas no processo de influenciar políticas 
públicas - o ‘lobbying disclosure act71’ que traria maior legitimidade e 
transparência ao processo 

	 Esse desafio é bem específico e trata da ausência de leis 
e regramentos de lobby no Brasil. Como foi visto anteriormente, 
o lobby não é regulamentado no país e não é visto com “bons 
olhos” pela sociedade civil. Dessa forma, no que concerne à 
sociedade civil, esse tipo de problema não foi enfrentado nes-
te percurso de advocacy uma vez que foram realizadas todas 
as suas ações dentro das regras estabelecidas de participação 
social, na maior transparência possível. 
	 Por outro lado, houve uso de lobby por alguns atores, 
notadamente a Polícia Federal, na medida em que realizavam 
suas demandas sem diálogo com a sociedade civil. De acordo 
com relatos, a PF se articulou para convencer o poder execu-
tivo a  vetar dispositivos que já estavam acordados por eles 
na tramitação da matéria. Dessa forma, a ausência de regras 
estabelecidas para lobby dificulta as campanhas de advocacy.

71	  Confira:  <https://lobbyingdisclosure.house.gov/lda.html#:~:text=-
To%20provide%20for%20the%20disclosure,of%20America%20in%20Con-
gress%20assembled%2C&text=This%20Act%20may%20be%20cited,Lob-
bying%20Disclosure%20Act%20of%201995%22 >. Acesso em 16/09/2020.
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H) A necessidade de atuar em coalizões: ao atuar em forma de coalizão 
com órgãos governamentais e setores empresariais, organizações da so-
ciedade civil poderiam se fortalecer e legitimar a sua atuação 

	 Atuar em coalizões é um grande desafio na medida em 
que é necessário um trabalho muito articulado de coordenação 
dos vários setores e atores. Além disso, há a necessidade de uma 
legitimidade aceita pela maioria para exercer esse papel. Os 
ganhos, contudo, são maiores, pois ao se alcançar consensos, as 
matérias alvo de advocacy podem avançar com mais celeridade.
	 No advocacy da nova lei de migração a coalizão se deu, 
principalmente, entre organizações da sociedade civil com êxito 
comprovado, inclusive por meio da articulação de frentes dis-
tintas como aquela coordenada pela Conectas, as ações institu-
cionais da RedeMiR e os trabalhos de bastidores do CDHIC. Do 
ponto de vista do governo federal houve muita dificuldade de se 
fazer coalizões, pois havia disputas por protagonismo, poder, 
influência e agenda por parte de alguns ministérios e secretarias.

I) Representatividade das organizações de advocacy: a quem cada orga-
nização representa e quais os interesses envolvidos? 

	 Esse é um ponto muito sensível para as campanhas 
de advocacy, pois como as organizações da sociedade civil 
também disputam protagonismo e espaço na esfera pú-
blica e simbólica, com reflexos no seu poder de influên-
cia e captação de recursos, podem surgir ‘desconfianças’ 
e ‘melindres’ entre as organizações participantes de uma 
campanha de advocacy. As organizações têm suas redes de 
contato como um capital muito importante nessa seara e 
têm dificuldades de compartilhar esses ativos entre si. 
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	 No advocacy da nova lei de migração houve relato des-
ses incômodos por parte de organizações que não se sentiram 
totalmente participantes do processo, mas que buscavam pro-
tagonismo de igual forma. Todavia, essa campanha foi exitosa 
porque esse desafio foi bem contornado pelas organizações que 
lideraram o processo e se fizeram ser respeitadas com credibi-
lidade e legitimidade para conduzir as ações. 

J) Importância das ferramentas de comunicação no processo de delibe-
ração e  na definição de agenda 

	 As ferramentas de comunicação são vitais para uma 
campanha de advocacy, sejam textos explicativos, notas técni-
cas, campanhas propriamente ditas, folders, incidência na mí-
dia, etc. A comunicação em cada etapa da campanha de advocacy 
se faz salutar para alcançar os seus objetivos.
	 O advocacy para a nova lei de migração construiu o que foi 
possível para dar visibilidade ao tema e influenciar os tomadores 
de decisão em cada etapa da tramitação dos projetos de lei, nas 
duas casas legislativas (Câmara e Senado). Contudo, não foi pos-
sível desenvolver esses materiais de comunicação em larga escala 
ou conseguir espaço na grande mídia, de maneira continuada e 
ampla, de modo a sensibilizar a opinião pública sobre o tema.
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4.2 De meros “operadores de assistência” 
a articuladores respeitados: protagonismo 
da sociedade civil no advocacy
 

	 A sociedade civil teve um papel ativo e destacado no 
advocacy da nova lei de migração atuando em diversas frentes. 
Esse destaque aparece, por exemplo, em falas dos próprios 
parlamentares em diversas votações (comissões e plenárias). 
Apesar de não haver um planejamento prévio para iniciar a 
campanha de advocacy, quando se iniciou a tramitação em 2013, 
o trabalho foi sendo feito a partir de muitas reuniões, coorde-
nação e comunicação interna, o que foi colaborando com uma 
organização das tarefas a serem executadas.
	

Estratégias e táticas utilizadas

	 Como já ilustrado no capítulo anterior, diversas estra-
tégias e táticas foram utilizadas para se alcançar a aprovação 
da nova lei de migração. Muitas delas foram sendo aprendidas 
ao longo do processo, outras vieram de experiências prévias 
dos atores envolvidos e foram adaptadas para esse advocacy 
específico. Algumas vezes, procedimentos de convencimento 
partiram de conhecimentos mais teóricos sobre técnicas de ad-
vocacy, outras foram mais de sensibilidade e intuição de como 
agir em determinada situação.
	 Um primeiro aspecto a ser apontado é a qualificação téc-
nica (e acadêmica) de membros da sociedade civil subsidiando a 
construção das inúmeras versões de textos, desenvolvendo pare-
ceres sobre estas versões, corrigindo incongruências e alinhando 
os projetos de lei às legislações mais avançadas do mundo em 
matéria de migração (lei da Argentina, por exemplo) e princípios 
de direitos humanos em geral. Esse tipo de atuação foi destaca-
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do, sobretudo, na Comissão Especial na Câmara pela presidenta 
Deputada Bruna Furlan e pelo relator Deputado Orlando Silva, 
mas é notado também por outros atores-chave desse processo.
	 O trabalho técnico foi realizado em todas as etapas 
da tramitação, sobretudo a partir da trajetória iniciada na 
CRE do Senado em 2014-15, principalmente, construindo e 
reconstruindo os textos dos projetos de lei junto às assesso-
rias, relatores e demais atores públicos. Esse trabalho técni-
co e acadêmico também se mostrou salutar na Comissão de 
Especialistas formada para construir um anteprojeto de lei 
com atores da sociedade civil, principalmente acadêmicos, 
e, como dito acima, serviu de base já na relatoria do Senador 
Ricardo Ferraço, na CRE. 
	 O trabalho especializado também se deu na cons-
trução das moções e demais peças da campanha de advocacy 
com muitos membros envolvidos sendo especialistas no 
tema da migração e/ou profissionais e militantes da causa, 
dando muito subsídio às discussões nos diversos espaços, 
como foi apontado pelos congressistas nas votações das 
comissões e plenários.
	 O advocacy feito de maneira direta, junto aos parla-
mentares, também foi um papel desempenhado de modo 
ativo e producente na tramitação da nova lei de migração. 
Os membros da sociedade civil visitaram os parlamentares e 
suas assessorias, tanto  em Brasília como em São Paulo, para 
apresentar emendas, colaborar nos pareceres, convencer a 
colocar em pauta, defender posicionamentos, negociar, etc. 
Muitos artigos da lei foram feitos diretamente pela sociedade 
civil, colaborando com as assessorias que muitas vezes não 
tinham conhecimento técnico para construir os textos dos 
artigos da lei. A participação em audiências públicas e visitas 
técnicas também levaram contribuição para a legitimidade em 
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todo o processo72. Foi observado, por um entrevistado, que era 
importante a sociedade civil fazer proposições mais ambiciosas 
para que, nas negociações com outros segmentos sociais, se 
chegasse a um ponto médio sem ferir os princípios acordados.
	 A gradual atuação política de algumas organizações, 
para além do seu papel de atendimento direto às demandas dos 
migrantes, constituiu  um aspecto importante que foi sendo de-
senvolvido e aprendido ao longo do processo por diversas orga-
nizações e tornaram-se úteis nas etapas de tramitação. Algumas 
organizações já atuavam com denúncia de violação de direitos 
humanos e isso contribuiu para somar nessa atuação política.
	 A formação de uma rede de organizações e pessoas, am-
pliada ao longo do tempo, foi uma estratégia utilizada e trouxe 
muitos benefícios para esse advocacy. Por exemplo, as expertises 
de diversas dessas organizações e atores colaboraram em cada 
etapa do processo com a elaboração de redação de pareceres, 
notas técnicas, artigos; convencimento direto dos parlamen-
tares; participação em audiências, etc. 
Fazer o advocacy diário, em todas as fases do processo legisla-
tivo, é muito importante para alcançar êxito. Estar presente 

72	  Uma das organizações entrevistadas relata a seguinte participação 
direta no advocacy da nova lei de migração: Atuação em números: 42 Re-
uniões de estratégia com o grupo de trabalho em São Paulo; 21 Viagens à 
Brasília; 03 Participações em Audiências Públicas, em Brasília; 22 Presenças 
no Congresso Nacional; 53 Visitas a gabinetes de parlamentares em Brasília 
(Câmara e Senado); 05 Reuniões com Deputado Orlando Silva; 02 Reuniões 
com Ministro Aloysio Nunes; 01 Reunião com o Senador Fernando Collor de 
Mello (Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - 
CRE); 01 Reunião com Senador Tasso Jereissati (relator na CRE); 01 Reunião 
na Secretaria de Assuntos Legislativos (SAL-MJ); 01 Reunião na Casa Civil; 15 
Palestras sobre o tema; 15 Reuniões com outros atores e parceiros. Inúmeras 
participações em programas de rádio, esclarecimentos à mídia e entrevistas 
para estudantes e pesquisadores.
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em Brasília, por meio de uma assessoria de advocacy dedicada 
exclusivamente para acompanhar os processos, foi vital para 
informar a rede sobre o andamento da matéria e o clima par-
lamentar para que fossem avaliados, conjuntamente, os passos 
a serem dados em cada etapa. 
	 As demais organizações desempenharam outros pa-
péis, tais como articulação política, através de suas redes e 
conexões já estabelecidas. Aliás, como foi dito por um dos en-
trevistados, a rede de relações é institucional/pessoal, na me-
dida em que se dialoga como instituição e representantes de 
instituições, mas também com pessoas e suas características 
pessoais, profissionais, acadêmicas, etc.
	 Uma vez que nem todas as entidades poderiam estar 
ao mesmo tempo em Brasília, esta presença deu-se de forma 
compartilhada entre as organizações, sempre com o com-
promisso mútuo em dividir as informações dos corredores 
do Parlamento e contribuir para reagir de maneira rápida a 
qualquer demanda que surgisse, além de apoiar com consul-
tas técnicas e formulação de posicionamento.
	 Houve a contribuição de maneira indireta por meio da 
participação de muitas organizações da sociedade civil em es-
paços que contribuíram na construção da nova lei, tais como 
CONARE, CNIg e eventos sobre o tema, etc. Centrais sindicais, 
organismos internacionais e outras entidades também contri-
buíram colocando demandas no texto da lei, seja diretamente 
com os parlamentares ou nos espaços citados acima. 	
	 A pressão social e mesmo popular é uma característica 
muito própria do papel que a sociedade pode desempenhar, pres-
sionando publicamente os atores, visibilizando o tema na mídia, 
construindo campanhas para que o debate se mantenha ativo e 
gere consensos para o andamento da matéria no legislativo. A 
sociedade civil desempenhou esse papel no advocacy para a nova 
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lei de migração, construindo cartilhas, moções, cartas abertas e 
divulgando, ao máximo possível, o tema na mídia alternativa e 
mesmo tradicional para que se avançasse em sua aprovação.
	 Outro aspecto importante foi a comunicação interna e 
estratégica desenvolvida por esses atores. Grupos de WhatsApp 
foram o principal veículo de comunicação para se trocar e trans-
mitir informações e documentos de maneira ágil e relativamente 
segura. Outras formas de comunicação como e-mail também fo-
ram utilizadas, mas os chats instantâneos foram a ferramenta 
mais recorrida nesse processo. Na articulação dessas organi-
zações foi importante um pequeno grupo assumir esse papel 
articulador, chamando as reuniões mais ampliadas e fazendo 
um papel de secretaria executiva do processo de advocacy.
	 Em termos de recursos mobilizados para o advocacy, o 
Instituto C&A73, que já era parceiro da Missão Paz, fez uma 
complementação ao projeto a fim de subsidiar as ações de 
advocacy, sobretudo, a compra de passagens aéreas a Brasília 
para sua representante atuar nos corredores do parlamento e 
demais órgãos federais. Além disso, a Conectas Direitos Hu-
manos , que tinha uma assessora permanente em Brasília, con-
seguiu também mobilizar recursos de seus projetos correntes 
para apoiar a participação de outros parceiros nas ações. Essa 
é outra lição aprendida nesse processo: não é possível fazer um 
advocacy efetivo sem um recurso financeiro específico para esse 
fim e coordenado entre as organizações. 
	 A leitura de contexto social e político é uma importan-
te estratégia para o processo de advocacy. As organizações re-
lataram que a depender do interlocutor, levavam diferentes 
abordagens para o tema dos direitos dos migrantes como por 
exemplo apoio à economia, questões de segurança etc., para as-

73	  Atualmente Laudes Foundation.
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sim gerar mais empatia e aumentar o poder de convencimento. 
Por exemplo, era recorrentemente ressaltado pelas entidades 
que o PL não tinha filiação partidária ou ideológica, tanto que 
era de autoria do PSDB com relatoria do PCdoB, que vinham 
atuando conjuntamente de forma construtiva e republicana. 
	 Além disso, os membros das organizações que iam dia-
logar com os parlamentares estudavam minimamente quem 
era aquele parlamentar, seu partido político e quais as agendas 
de preocupação do parlamentar para poder destacar como a 
Lei dialogava com essas prioridades, posto que o PL era bem 
amplo e abarcava diversos aspectos, como proteção dos tra-
balhadores, liberdade de expressão, extradição, entre outros.  
Esse tipo de leitura se faz necessário para o advocacy, na medida 
em que é necessário dialogar e convencer parlamentares das 
mais diversas matizes ideológicas e partidárias possíveis para 
se alcançar os seus objetivos.
	 A utilização dos veículos de imprensa para pressionar 
os parlamentares é uma estratégia que pode ser eficaz, todavia 
não é tão simples mobilizar esses veículos para uma abordagem 
favorável aos objetivos do advocacy. No caso da migração, o tema 
estava em pauta em função dos fluxos migratórios internacio-
nais (travessias no mar Mediterrâneo, abordadas como tragé-
dias humanitárias), fluxos migratórios haitianos e sírios para 
o Brasil, mas nem sempre de forma positiva ou propositiva. De 
todo modo, essa exposição midiática do tema foi importante 
para manter o debate em pauta e reconhecer que era necessária 
uma resposta institucional mais ativa, como se percebe nos 
discursos do plenário da Câmara, na votação do texto da lei. 
Como nos diz uma das entrevistadas: 
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A mídia tem um importante papel na 
formação da opinião pública em todos os 
temas, e aqui desejo sublinhar esta rele-
vância com relação às migrações. Tenha-
-se presente, contudo, que a mídia forma 
opinião ou incide no público tanto em re-
lação à formação de um conceito positivo 
quanto pode fazê-lo em sentido negativo. 
E justamente por isso são fundamentais 
a análise e o discernimento a respeito da 
sua incidência (Sociedade civil).

	 De acordo com os entrevistados, a chamada mídia 
tradicional não cobriu a tramitação da nova lei de migração 
de maneira atenta. Por vezes, durante este período (2013-
2017), abordava o tema da migração com o olhar ora voltado 
para a migração internacional, sobretudo fluxos migratórios 
para os EUA e Europa; a travessia de barcos no Mar Mediter-
râneo e as diversas tragédias decorrentes disso, que chama-
ram atenção da mídia internacional; os fluxos migratórios 
recentes para o Brasil (haitianos e posteriormente sírios e 
até venezuelanos), mas não necessariamente para o que es-
tava acontecendo no Congresso, como a construção de uma 
nova lei de migração. 
	 O principal destaque na mídia tradicional em relação à 
nova lei de migração se deu entre a aprovação da lei no Senado 
Federal em abril de 2017 e sua sanção presidencial em maio 
(menos de 40 dias depois). Neste período houve uma atenção 
maior da sociedade e mesmo da mídia para o assunto, com al-
gumas matérias jornalísticas cobrindo a repercussão do texto 
da lei e seus eventuais desdobramentos na sociedade brasileira, 
inclusive com alguns protestos e críticas à norma. 
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	 Por outro lado, a chamada mídia independente, especial-
mente o site de notícias MigraMundo, que é especializado na te-
mática migratória74, acompanhou o fenômeno social da migração 
e a tramitação do projeto de lei, desde 2012, a partir das agências 
de notícias da Câmara e do Senado e das manifestações da so-
ciedade civil. No período pesquisado por esta publicação, foram 
identificadas 31 matérias sobre a nova lei de migração (Anexo 7).
	 Neste sentido, observa-se que a pressão que a mídia 
pode exercer em um processo de advocacy, para fazer avançar 
determinados temas, não foi muito aplicada a este caso, na 
medida em que a mídia tradicional não se ocupou da pauta 
durante quase toda a sua tramitação, dando atenção apenas nos 
momentos finais de seu caminho legislativo. Contudo, de acor-
do com alguns entrevistados, esse breve período de tempo foi 
suficiente para gerar impacto na sanção presidencial, que pro-
mulgou a lei com vários vetos, alguns pouco compreendidos, 
como o caso do artigo 11875 (relacionado à anistia dos migran-
tes com entrada em território nacional até determinada data), 
fruto, talvez, da incompreensão da sociedade sobre a temática 
migratória e a incapacidade dos veículos de comunicação de 
grande alcance de traduzir o fenômeno e suas especificidades.

74	  “O MigraMundo pretende ser um espaço para abordar, informar 
e debater sobre as múltiplas facetas que permeiam as migrações no Brasil 
e no mundo. Ele contém notícias e relatos sobre problemas vividos pelos 
migrantes dentro e fora do país, como avanços e reconhecimentos obtidos 
na questão migratória.” Confira: <https://www.migramundo.com/ >.   Aces-
so em 07/09/2020.
75	  Art. 118. Será concedida autorização de residência aos imigrantes 
que, tendo ingressado no território nacional até 6 de julho de 2016, assim o 
requeiram no prazo de 1 (um) ano após a entrada em vigor desta Lei, inde-
pendentemente de sua situação migratória prévia.
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	 Outras táticas menos previsíveis foram utilizadas no 
advocacy dessa lei. Por exemplo, o fato de o projeto original ter sido 
apresentado pelo Senador Aloysio Nunes, um senador do PSDB, 
logo insuspeito de estar no espectro político da oposição naquele 
momento, foi utilizado como argumento de convencimento pela 
sociedade civil na busca por aliados, bem como em momentos 
críticos da votação na Comissão Especial e no Plenário da Câmara 
tanto pelo relator quanto pela presidenta da Comissão.
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4.3 Atuação do governo durante
a tramitação

	 Os órgãos do governo, envolvidos e interessados no tema 
da migração, também atuaram para aprovação de artigos condi-
zentes com as suas leituras sobre o tema. Por exemplo, o CNIg era 
contrário ao que se almejava como uma ‘Autoridade Migratória 
Nacional’ porque a leitura desse Conselho era de que, no caso 
brasileiro, havia um modelo de política migratória com vários 
órgãos que serviam para contrabalançar (freios e contrapesos) 
os interesses e visões dessas entidades e ministérios. 

O CNIg, portanto, realizou reuniões com 
vários parlamentares e relatores (na Câma-
ra e no Senado) para que se resguardassem 
a estrutura e funcionamento do Conselho 
e pudessem continuar existindo e atuando 
(Ministério do Trabalho e Emprego).

	 No caso da SNJ, também houve uma atuação em todo o 
processo de tramitação da nova lei. 

Como parte de uma instituição publica 
central na política migratória, o papel da 
SNJ era o de fomentador da participação 
social, implementador de políticas e ti-
nha a responsabilidade de fomentar o 
debate, inclusive de propor os ambien-
tes para avançar da defesa da reforma 
migratória e do fortalecimento de coali-
zões com esse fim. Nós fomos atuantes na 
definição de posicionamento de governo 
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em varias etapas do processo legislativo e, 
em vários momentos, junto a outros par-
ceiros não governamentais e do governo, 
trabalhamos em estratégias para aprova-
ção de um texto de proposta legislativa 
que contemplasse a ampliação de direitos 
das pessoas migrantes, refugiadas, apá-
tridas e emigrantes. A SNJ coordenou a 
elaboração de projetos de lei, a discussão 
interna no governo e fomentou fóruns e 
espaços para engajamento de entidades, 
coletivos, grupos e pessoas migrantes, 
alem daquelas dedicadas à proteção de 
direitos e inclusão social. Ou seja, nossa 
participação foi contínua, inclusive ins-
titucionalmente, atravessando governos 
e conseguindo estar presente até a apro-
vação da nova lei (Ministério da Justiça).

	 Há a leitura de que o governo federal foi um interlo-
cutor construtivo no processo de advocacy, sendo permeável e 
aberto ao diálogo com a sociedade civil em muitos momentos. 
De toda forma, havia uma lógica de funcionamento própria 
do governo diferente do parlamento e isso exigiu aprendiza-
do da sociedade civil em como lidar com esses atores. No caso 
do MRE, por exemplo, não se compreendeu muito bem qual o 
papel que eles desempenharam na tramitação da nova lei ou 
no que estavam trabalhando. O único aspecto percebido era de 
que o MRE atuou para manter a emissão de vistos no exterior. 
Reconhecidamente o Ministério da Justiça, a Polícia Federal e 
o Ministério do Trabalho eram os órgãos governamentais mais 
atuantes nesse processo.
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	 Outra percepção era de que, ressalvado algumas pes-
soas técnicas específicas dos ministérios, havia muitos funcio-
nários do governo que não conheciam a matéria de migração 
e houve a necessidade de uma curva de aprendizado para sair 
do senso comum sobre o tema, mesmo em órgãos consagrados 
como o próprio Ministério da Justiça.
	 A Polícia Federal, apesar de pertencer ao Ministério da 
Justiça, tem autonomia funcional e tinha interesses específicos 
na nova lei de migração como  não perder o controle de entra-
da e saída de migrantes do país, controle de fronteiras e bus-
cava levantar os temas de repatriação, expulsão e deportação 
como chaves na nova lei. Na sessão de votação no plenário da 
Câmara, o Deputado Fernando Francischini (então Solidarie-
dade-PR), delegado de polícia e que estava defendendo a visão 
da Polícia Federal, criticou a atuação do Ministério da Justiça 
por supostamente não defender os interesses da corporação 
no documento apresentado pelo relator. De fato, há relatos de 
que a Polícia Federal não dialogou com a sociedade civil em 
nenhum momento do advocacy da lei.



186

4.4 Participação de migrantes e 
coletivos de migrantes no advocacy

	 Houve uma participação tímida dos migrantes no ad-
vocacy da nova lei de migração, seja por meio de atuação indi-
vidual ou por meio de representação de coletivos e movimen-
tos sociais próprios. A liderança migrante entrevistada para 
esse livro relatou ter ido duas vezes a Brasília para conversar 
com senadores e deputados federais, participação em audiên-
cia pública na cidade de São Paulo e na cúpula Mercosul para 
tratar do tema. Contudo, esta questão é relatada pela própria 
sociedade civil como uma falha, a participação no advocacy se 
deu de maneira muito mais institucional das ONGs do que dos 
coletivos de migrantes. Alguns problemas relatados sobre a 
participação dos migrantes, no advocacy para uma nova lei, fo-
ram apresentados por um dos entrevistados:

Muitas autoridades não conheciam 
migrantes e portanto, não davam voz 
a essa população especificamente;
Os migrantes não participaram tam-
bém porque se ocupavam de trabalhar 
e não podiam paralisar suas atividades 
para ir a Brasília ou mesmo participar 
de reuniões nos estados;
Apesar dos migrantes falarem e ex-
pressarem suas posições, nem sempre 
davam ouvido e atençao ao que eles fa-
lam, gerando uma desconfiança se eles 
têm influência ou não nas decisões;
Os imigrantes sabiam da tramitação 
da nova lei da migração, mas não sa-
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biam do que se tratava exatamente.
Não houve tradução dos textos que es-
tavam sendo discutidos ou explicações 
para os migrantes sobre esse processo, 
ficando um vazio de entendimento de-
les sobre a campanha de advocacy para 
aprovação da nova lei de migração;
Houve desmobilização dos imigrantes 
na nova gestão da prefeitura. As lide-
ranças não foram convocadas para 
discutir os temas e isso influenciou 
para não ter sido feita a discussão da 
nova lei de migração;
Os principais temas para os migrantes 
eram: documentação, integração cul-
tural e trabalho (Liderança migrante).

	 Por outro lado, a liderança migrante entrevistada relata 
que não havia um entendimento mais amplo, por parte dos mi-
grantes, do que estava sendo proposto e quais mudanças efetivas 
aconteceriam para eles em um novo texto legal. Também faltava 
uma compreensão sobre o funcionamento do Estado brasileiro 
e mesmo do idioma por uma grande parte dos migrantes, para 
que pudessem se envolver de maneira mais efetiva no processo 
de advocacy. De toda forma, muitos migrantes e coletivos partici-
param ativamente da COMIGRAR e puderam apresentar as suas 
contribuições ao debate. Não obstante, é importante salientar   a 
importância da participação e envolvimento do grupo atingido 
pela aprovação de uma lei, em todo o processo, e serem esclare-
cidos sobres os impactos para si.
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4.5 Articulação entre os grupos de 
interesse durante o advocacy

	 Houve uma articulação entre os grupos de advocacy, mas 
não de maneira sistemática. Como dito acima, a Comissão de 
Especialistas contava com a participação de um consultor le-
gislativo do Senado que cumpriu um pouco esse papel de circu-
lar em mais de um espaço. A Defensoria Pública da União, por 
meio de sua assessoria parlamentar, também se articulou com 
os órgãos de governo e parlamentares para colocar suas de-
mandas. A DPU, inclusive, tinha assento tanto no CNIg quanto 
no CONARE e trabalhou em conjunto com a sociedade civil em 
vários momentos. O GT migrações e refúgio da DPU elaborou 
um documento e o apresentou na Câmara, participando tam-
bém em outros debates nesta casa.
	 Certo mesmo é que a sociedade civil foi uma espécie 
de elo nessa articulação entre os diversos grupos de inte-
resse. É sabido que cada órgão poderia levar (e efetivamente 
alguns levaram) as suas demandas diretamente para os re-
latores. Mas a sociedade civil, em seu papel ativo, articulan-
do-se com todos que davam abertura de diálogo, acabou por 
ser essa intersecção, sobretudo, nos momentos de revisão 
textual. As principais estratégias para essa articulação foram 
reuniões com os diversos segmentos e comunicação virtual 
através de grupos de WhatsApp.
	 Os aspectos que levaram a possibilidade de construir 
uma articulação entre esses grupos foram o entendimento 
de uma causa comum que seria a própria reforma da lei, a 
perspectiva de garantia mínima de direitos para a popula-
ção migrante e a compreensão da necessidade de tornar a lei 
mais operacional frente aos novos fluxos migratórios. Hou-
ve estratégia coordenada entre os grupos no que concerne às 
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informações, estudos, dados sobre migração e argumentos 
sólidos para a construção de um novo texto. Por outro lado, 
nem todos os atores envolvidos no processo compartilhavam 
dos mesmos objetivos, o que pode ser esperado em um advo-
cacy de caráter nacional e com uma reforma legal tão ampla. 
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4.6 Lições aprendidas sobre advocacy
 

	 Muitas lições de advocacy, relacionadas à políticas pú-
blicas,  foram aprendidas na tramitação e aprovação da nova 
lei de migração. As estratégias, táticas e iniciativas utilizadas 
pelos diversos atores, sobretudo da sociedade civil, podem ser-
vir para outros momentos de incidência para construção de 
textos legais ou políticas públicas tanto de migração quanto 
de outros temas de direitos humanos em geral. 
	 Já se compreendeu os principais desafios do advocacy 
e estratégias importantes para alcançar os objetivos dessa in-
cidência. Nessa seção serão apontadas as lições aprendidas e 
recomendações para a realização de incidência política à luz 
dos conceitos consagrados na literatura de advocacy e no conhe-
cimento empírico deste estudo de caso. 
	 Algumas dessas lições já foram apresentadas ao longo 
do texto, mas serão reunidas aqui, buscando um resumo analí-
tico desse conjunto de ações. Alguns dos fatores que contribuí-
ram para esse sucesso e que podem ser um aprendizado desse 
processo são replicáveis, outros não. Alguns são previsíveis, 
outros surgem inesperadamente ou são circunstanciais. A ideia 
aqui é tentar entender qual seria um cenário favorável ao advo-
cacy, como essas lições podem colaborar em novas campanhas 
de advocacy em migração e outros temas de direitos humanos.
	 A primeira lição aprendida, recomendada pela lite-
ratura e pelos manuais de advocacy, é a necessidade do pla-
nejamento prévio. Construir estratégias antecipadamente, se 
antever aos problemas, traçar um bom plano de comunicação 
diante das situações faz com que se obtenha maior êxito na 
incidência política. Nem sempre é possível antever tudo que 
irá acontecer, todavia é salutar fazer um bom planejamento 
e segui-lo de cada etapa subsequente. 
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	 A chamada ‘burocracia’, ou seja, os agentes e órgãos 
públicos instituídos são os principais responsáveis pela im-
plementação de políticas públicas e podem, também, ser fator 
decisivo para um processo de mudança destas próprias polí-
ticas e de legislações, mesmo que, por vezes, tendam à rotina 
e estabilidade. Quando há uma conjunção de fatores como um 
contexto de mudança institucional, um arco de alianças entre 
diversos setores sociais, somados à capacidade crítica da acade-
mia, com o poder articulador e mobilizador da sociedade civil, é 
que se pode alcançar uma mudança efetiva, seja em legislações 
seja em políticas públicas já institucionalizadas. 
	 Essa conjunção foi percebida no contexto da nova lei 
de migração quando o Poder Executivo (principalmente MJ e 
MTE) se uniu à academia e à ONGs especializadas que atuavam 
com o tema de migração, por meio dos espaços de participação 
social, e criaram um ambiente de mudança com possibilidade 
de construção de uma nova legislação e políticas públicas con-
sequentes disso. Como afirma um dos entrevistados em relação 
à percepção dos papéis institucionais conjugados:

 
Um aprendizado foi perceber a associa-
ção entre uma grande clareza de pro-
pósito sobre os papéis institucionais e a 
relevância da aprovação da lei, seu mo-
mento histórico, aplicados a situações 
concretas que demandavam habilidade 
e interlocuções crescentes. Além disso, a 
complexidade e a sensibilidade simbó-
lica que ela ativou em diversos grupos, 
especialmente em um contexto de rea-
ção conservadora, como observado pos-
teriormente (Ministério da Justiça).	
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	 As capacidades técnica e acadêmica e seus usos em 
uma campanha de advocacy são apresentadas como prin-
cipais ativos da sociedade civil no contexto da discussão e 
negociação para a mudança da lei de migração. Esse aspecto 
foi exaltado em diversos momentos tanto por parlamentares 
quanto por membros da burocracia institucional como um 
ganho efetivo da participação da sociedade civil no processo 
de mudança do texto legal.
	 A sociedade civil (academia incluso) tem esse potencial 
de ser e conter especialistas em temas, que estudam, criticam 
e atuam durante muitos anos no mesmo assunto e aspectos 
correlacionados, diferentemente de burocratas ou parlamen-
tares que precisam se envolver em outras agendas ao longo 
de seus mandatos e/ou carreiras. Ademais, os tomadores de 
decisão em geral não precisam ser especialistas em temas para 
ocupar determinados postos e terem a influência de mudança 
que efetivamente têm. 
	 Sendo assim, nessa campanha de advocacy, percebe-se  
que as assessorias parlamentares, os próprios parlamentares 
e os gestores públicos se ancoraram na capacidade técnica/
acadêmica da sociedade civil para construir suas emendas, 
melhorarem seus textos e construírem argumentos plausíveis 
e factíveis na defesa dos seus pontos de vista. Isso também é 
percebido quando se assiste as votações nas comissões e nos 
plenários, com alguns discursos muito alinhados com o que se 
tem de mais avançado na literatura sobre o tema.
	 Por outro lado, o conhecimento prático e histórico do 
tema também foi outro fator que deu legitimidade e credibili-
dade à sociedade civil para negociar com os tomadores de deci-
são. Muitas organizações que se sentavam à mesa para negociar 
tinham em seu histórico anos (às vezes décadas) de atuação 
com os migrantes. Os migrantes, suas famílias, suas questões 
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e problemas percorriam os corredores dessas instituições há 
muitos anos. Dessa forma, quando um tomador de decisão sen-
tava para ouvir um representante dessas organizações, sabia o 
peso e concretude do que se estava tratando. 
	 Além disso, a conjugação entre jovens profissionais es-
pecialistas e militantes no tema - com mais tempo disponível 
- e experientes e históricos militantes da causa migratória, que 
serviam inclusive como mentores no processo, foi um grande 
aprendizado nessa campanha de advocacy. A participação de 
alguns desses ‘mentores’ (a título de exemplo, Ir. Rosita Milesi 
e Pe. Paolo Parise, entre outros) em momentos-chave para abrir 
portas e garantir que as negociações começassem (ou conti-
nuassem) foi salutar para o êxito das ações e reconhecida pelos 
tomadores de decisão e pelas demais organizações envolvidas.
	 Ademais, a sociedade civil se valeu dos espaços de 
diálogo já existentes (conselhos, comitês, reuniões, audiên-
cias, etc.), ao mesmo tempo que precisou construir os seus 
próprios (seminários, eventos, debates, conferências, etc.) 
como meio de otimizar todas as oportunidades para fazer 
incidência política em espaços de diálogo mais ou até nos 
menos favoráveis ao tema.
	 Ainda nesse sentido de mobilização, a sociedade civil 
tem uma característica e possibilidade relativamente vetada a 
outros setores, qual seja: realizar ‘constrangimentos públicos’ 
e pressão popular sobre determinada reivindicação. Essa é uma 
ferramenta que deve ser utilizada com inteligência para que 
essa pressão não inviabilize a negociação, mas deve ser sem-
pre colocada em prática para que se avancem os processos. No 
advocacy da nova lei de migração algumas dessas estratégias 
foram utilizadas, em geral mais formais e textuais. Não houve 
relato de prejuízo às negociações desse tipo de uso do controle 
social sobre os poderes instituídos.
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	 Em específico sobre a imprensa, foi compreendida a 
necessidade de acionar os veículos de comunicação sempre que 
necessário para uma pressão adicional. É uma estratégia im-
portante, sendo mais difícil, contudo, mobilizar grandes veí-
culos de comunicação de massa (TVs e rádios). Muitas vezes 
há que se valer das mídias independentes, já ligadas a direitos 
humanos ou espaços mais pulverizados na internet.
	 Como já dito anteriormente, o papel de articulador, mo-
bilizador e apoiador da sociedade civil foi muito importante na 
campanha de advocacy para a mudança da lei de migração. Um 
dos aspectos que se destaca foi o trabalho em rede desenvolvi-
do por um grupo de organizações que estabeleceram entre si 
um vínculo de confiança e de complementaridade a partir das 
expertises e áreas de atuação de cada uma. Esse tipo de atua-
ção, reunindo outras ONGs, movimentos e se conectando com 
o poder público, assessorias e parlamentares, com objetivos 
claros e um direcionamento, favoreceu o êxito neste processo. 
Este advocacy serviu como escola para pessoas e organizações 
“novas” no tema de migração, incorporando o debate para si e 
para suas instituições. 
	 Outra lição aprendida que se conecta com a ideia do tra-
balho em rede foi a de aproveitar as potencialidades e expertises 
de cada organização parceira para realizar as ações. No caso 
do advocacy da lei de migração, por exemplo, a Conectas trazia 
vasta experiência de atuação no parlamento em outros temas 
de direitos humanos e grande capacidade de mobilização; já 
a Caritas Arquidiocesana de São Paulo, além de membro do 
CONARE, contribuía com toda expertise no tema do refúgio; 
por sua vez, a Missão Paz agregou com sua vasta experiência na 
acolhida a imigrantes das mais diversas nacionalidades e status 
migratório; o ITTC somou-se para os temas ligados à medidas 
de retirada compulsória, a partir da experiência de trabalho 
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com mulheres migrantes egressas do sistema prisional; o Se-
fras trazia a experiência de gerir um serviço público municipal; 
e, por fim, o CELS com a experiência internacional da avançada 
lei Argentina que foi utilizada como modelo para a brasileira. 
	 Cumpre ressaltar que uma lição aprendida nesse ad-
vocacy e que deve ser observado para as próximas campanhas 
foi a baixa participação dos migrantes. A formação cidadã dos 
migrantes, sua organização e consciência de que precisam co-
nhecer melhor as políticas públicas para mudarem suas reali-
dades concretas, também é uma tarefa das ONGs e movimen-
tos de brasileiros que atuam com a temática migratória. Essa 
relação dos migrantes diretamente com o poder público teve 
bons resultados no desenvolvimento da política migratória na 
cidade de São Paulo e na própria construção da lei municipal 
para migrantes, não sendo replicado no plano federal para a 
feitura da nova lei de migração. 
	 Um aprendizado já expressado antes e repetido agora 
é que o advocacy por uma lei ou política pública federal tem que 
ser feito no cotidiano de Brasília, como disse um entrevistado: 

 
É um trabalho de ‘formiguinha’, do dia a 
dia, in loco, com assessores e parlamen-
tares. As estratégias devem observar cada 
momento da tramitação e até mesmo 
cada sessão de trabalho (Sociedade civil).

 
	 Dessa forma, uma lição aprendida é que as organizações 
devem se planejar com o intuito de atuar em todas as fases do pro-
cesso legislativo, até a sua aprovação final, sob o risco de que em 
qualquer momento o texto pode ser alterado por alguma emenda. 
Nesse sentido, é muito importante trabalhar com as assessorias 
das comissões, das lideranças e dos parlamentares em geral, uma 
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vez que costumam ser mais disponíveis, são responsáveis pelas 
análises técnicas dos gabinetes e, em geral, conseguem informa-
ções privilegiadas sobre o andamento dos projetos, etc. Traba-
lhar no cotidiano com as assessorias foi importante para o an-
damento da nova lei de migração e tornou possível a circulação 
dos textos que a sociedade civil foi construindo e reconstruindo 
ao longo do processo. 
	 A relação com as assessorias também se mostrou efeti-
va, na medida em que se pôde influenciar no texto da lei sem, 
necessariamente, ter que se reunir a todo tempo com o parla-
mentar. De igual modo, relacionar-se com os assessores das 
lideranças dos partidos foi uma estratégia importante uma vez 
que as matérias que entram em pauta são decididas na reunião 
do “Colégio de Líderes” com as presidências das Casas.
	 O mapeamento dos parlamentares ‘aliados’ ao tema, 
mesmo que não estejam diretamente envolvidos nas Comis-
sões, é importante para gerar convencimento de seus pares 
em momentos-chave da tramitação. De igual modo, mapear 
os ‘adversários’ do tema e lobistas contrários à matéria é sa-
lutar para que possa, no dia a dia, fazer uma articulação de 
enfrentamento e contraponto.
	 Associado a isso, essa atuação cotidiana ao longo da 
tramitação também se mostrou relevante para ter legitimi-
dade junto aos parlamentares, mas também ter segurança em 
cada emenda proposta ou decisão que estava sendo tomada. 
Neste sentido, conhecer e se fazer conhecido, realizando con-
tatos continuados, gerou segurança com o interlocutor para 
a matéria em tramitação.
	 Sobre o processo legislativo, os manuais de advocacy ad-
vertem que essa é uma tarefa essencial a ser cumprida: estudar 
e conhecer mais profundamente como se dá o funcionamento das 
casas legislativas (municipais, estaduais e nacional). Há diver-
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sos cursos nesse sentido, inclusive dados pelas próprias casas 
legislativas76. Esse tipo de entendimento vai além de conhecer 
formalmente o trâmite de um projeto de lei, o que é basilar, 
sendo também essencial compreender as dinâmicas internas 
do parlamento, como a circulação pelos espaços e informações 
sobre o cenário político, que influenciam em acordos sobre a 
pauta de votações, o que é mais subjetivo, mas igualmente im-
portante para fazer prosseguir com a estratégia desejada.
	 Uma dessas tarefas é estudar cada um dos interlocutores 
em uma campanha de advocacy para fazer a incidência de maneira 
mais objetiva possível. Os membros participantes do advocacy da 
nova lei de migração relataram que tentaram fazer esse tipo de 
estudo, principalmente nas investidas aos gabinetes dos parla-
mentares. Porém, um entrevistado relatou a ausência de maiores 
tentativas de aproximação à Polícia Federal, importante ator na 
temática, que tinha objetivos conflitantes aos da sociedade civil. 
	 Um aspecto importante em qualquer campanha de ad-
vocacy é reconhecer a importância da política tradicional (po-
lítica institucional) para as mudanças dos processos sociais e 
especificamente das políticas públicas e legislações. 

 
Não se pode demonizar a política tra-
dicional. É necessário saber trabalhar 
com ela e com as questões regimentais 
(Defensoria Pública da União).

76	  Para conhecer mais sobre o Curso de Especialização em Processo 
Legislativo (PL), confira: <https://www2.camara.leg.br/a-camara/programas-
-institucionais/cursos/pos-graduacao/cursos-de-especializacao/cursos-rea-
lizados/curso-de-especializacao-em-processo-legislativo-pl >. Acesso s/d.
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	 Os políticos que conduziram o processo foram muito aber-
tos à sociedade civil em praticamente todas as etapas dos projetos 
de lei, tanto no Senado quanto na Câmara, com destaque para esta 
última casa legislativa, com muitas audiências públicas, visitas téc-
nicas e reuniões com os membros da sociedade civil. Além disso, 
se construiu um ambiente suprapartidário uma vez que o projeto 
original e importantes momentos da tramitação foram protagoni-
zados por atores políticos de partidos reconhecidamente de direi-
ta, mas ao mesmo tempo, a relatoria na Câmara foi realizada por 
um ator pertencente à esquerda com bom relacionamento dentro 
das Casas legislativas.  Assim, deve-se buscar, durante um plano 
de advocacy, incluir parlamentares de diferentes espectros políticos em 
momentos estratégicos como autoria, relatoria ou presidência de 
comissão, por exemplo, para garantir os votos necessários para se 
formar maioria em busca de uma possível aprovação da matéria.
	 Esta última análise leva a uma percepção notada por 
alguns entrevistados de que escolher um bom ‘patrono’ para as 
campanhas de advocacy é importante na tramitação das matérias:

Tudo começa com um bom patrono. O 
Senador Aloysio Nunes era muito forte, 
era um senador de oposição, mas o pro-
jeto de lei foi encampado pelo governo 
quando se percebeu que ele estava avan-
çando rápido no Senado. Isso foi positi-
vo (Ministério do Trabalho e Emprego).

 
	 É preciso ainda reconhecer a necessidade de negociar 
com tomadores de decisão diferentes em pautas distintas, Por 
exemplo, um parlamentar com um posicionamento próximo 
ao da sociedade civil em um tema, pode ser contrário em outro. 
Como alerta uma entrevistada da assessoria parlamentar: “Tem 
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que negociar, negociar, negociar e avançar em várias frentes”. 
Muito se poderia falar sobre essa tarefa do advocacy e é impor-
tante destacar que houve um esforço percebido nas entrevistas 
de que cada etapa foi muito negociada até o fim do processo. 
Percebeu-se que sem uma postura de negociação com todos os 
atores envolvidos (parlamentares e governo, principalmente) 
não se conseguiria imprimir os princípios e diretrizes no texto 
legal que se estava construindo.
	 Para tanto, em relação à campanha de advocacy, é ne-
cessário angariar pessoas que tenham essa capacidade política 
de negociação e de fazer acordos, muitas vezes se contentando 
com algo diferente do ideal, e também ir adaptando o discurso 
de interlocutor para interlocutor, uma vez que em uma mudança 
legislativa de grande proporção muitas pessoas estão envolvidas.  
	 Uma das estratégias para fazer este trabalho de negociação 
é articular com os políticos tradicionais (ex.: parlamentares, prefei-
tos, governadores) e mostrar a eles os ganhos políticos da matéria 
em trâmite, levando em conta que esses atores ficam orgulhosos e 
usam politicamente o tema para se promover, alavancar suas car-
reiras políticas e possivelmente angariar votos no futuro. Alguns 
desses políticos se aproximam tanto do tema que passam a ser em-
preendedores da causa e essa é uma externalidade não prevista, mas 
que pode ser útil para futuras campanhas de advocacy77. 

77	  Um exemplo concreto disto é a Deputada Bruna Furlan (PSDB-
-SP) que, após presidir a Comissão Especial na Câmara dos Deputados que 
analisou o PL de migração, interessou-se de tal modo pelo tema que idea-
lizou e atualmente preside a Comissão Mista Permanente sobre Migrações 
Internacionais e Refugiados (CMMIR) da Câmara e atuou em outras frentes 
parlamentares sobre migração e refúgio desde então. Para saber mais, con-
fira: <https://www.migramundo.com/congresso-agora-tem-comissao-per-
manente-para-debater-migracoes-e-refugio/ e http://webdiario.com.br/
noticia/28277/bruna-vai-presidir-comissao-de-migracoes-e-re >. Acesso s/d.
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	 Nesse cenário de articulação e negociação, outro aspecto 
destacado foi a percepção de que uma campanha de advocacy é 
um “misto de relação institucional e pessoal”, “conhecimento e 
contato”. Ou seja, há uma relação institucional que se estabele-
ce com os tomadores de decisão e demais poderes instituídos, 
mas também contatos e relações que vão se estabelecendo por 
afinidades e personalidades que podem facilitar o advocacy. Esse 
aspecto é pouco mensurável e replicável como regra, mas é im-
portante saber que esta dinâmica pode se estabelecer (ou não) e 
contribuir para a mudança ao qual se está trabalhando.
 	 Um aspecto textual que foi destacado tem relação com o 
caráter mais abrangente da legislação, menos restrito, do ponto de 
vista da discricionariedade, nas regulamentações. Uma lição apren-
dida seria construir textos legais com menos espaço para discriciona-
riedade nas regulamentações que os distorçam. Como afirmou uma 
entrevistada da sociedade civil: “Esse tipo de lei tem que ter balizas, 
limites, não deixar muita margem para discricionariedade”. 
	 Por um lado, foi destacado por vários entrevistados que 
essa lei foi fruto da “teoria do possível”, ou seja, foi o texto possí-
vel dado o contexto social e político e o parlamento constituído. 
Ainda nesse sentido, a percepção de muitos que participaram 
do processo é que um advocacy vai sempre na direção de encon-
trar os consensos, negociar e flexibilizar sempre que possível, 
sobretudo, pela complexidade que é o processo legislativo de 
aprovação de leis. Em resumo: 

 
É necessário ter uma agenda de trabalho, 
mas precisa estar aberto a adaptações. As 
situações acontecem e é necessário nego-
ciar o tempo todo. Processo legislativo é 
complexo. O trabalho do advocacy tem que 
ser flexível (Sociedade civil).
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	 Por outro lado, havia um entendimento de construir um 
texto legal que pudesse melhorar a vida das pessoas na prática. Foi 
necessário equilibrar os conceitos abstratos com as preocupa-
ções e demandas mais concretas do público a que se destinava a 
nova lei. A nova lei de migração traz um potencial de atuação e 
de mudança, justamente porque houve a participação ampla de 
múltiplos atores.
	 Uma das entrevistadas destacou a necessidade de se bus-
car a paridade de gênero nos espaços públicos, processos polí-
ticos e nas construções de Projetos de Lei e políticas públicas. 
Quem faz o advocacy deve estar alerta para que elementos como 
estes possam fazer parte de suas campanhas: questões de gênero, 
raça/cor, classe social, entre outros, a fim de tornar o processo 
mais rico, amplo e garantidor possível. 	
	 É necessário também ter a clareza de que advocacy é um 
processo multifatorial e que se “faz fazendo”, na prática, testando 
e aprendendo. Tem que ter princípios e objetivos claros, sabendo 
aonde se quer chegar, mas negociar muito, atuando em várias 
frentes ao mesmo tempo. É preciso ter a noção do imponderá-
vel, de elementos que surgem de maneira surpreendente e que 
o xadrez político precisa ser interpretado e “jogado”, valendo-se 
de elementos institucionais, mas também pessoais. 
	 A participação no advocacy da nova lei de migração tam-
bém não é uniforme no tempo por todas as organizações. Algu-
mas acompanhavam o tema no âmbito federal, outras desempe-
nhavam um papel mais de atendimento direto de migrantes em 
suas localidades. Mas, com a apresentação do PLS 288 em 2013 e 
na primeira tramitação na CRE do Senado, essas organizações 
foram se aglutinando e se organizando em torno da incidência 
em si e distribuindo papéis e atuações combinadas e articuladas. 
Isso foi gerando confiança entre essas organizações de diferentes 
expertises e atuações.
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	 Também fica como lição aprendida a necessidade de 
se avançar em uma agenda organizacional de advocacy da so-
ciedade civil. Faz-se necessário que as ONGs contemplem em 
seus projetos as atividades de advocacy para que esta prática 
seja institucionalizada no interior das organizações e possam 
se qualificar mais nestes aspectos. 
	 Como projetos têm tramitação de longa duração, as mu-
danças econômicas, políticas e outros fatos sociais inesperados 
vão, necessariamente, interferir na estratégia de advocacy e 
deve-se, na medida do possível, adaptar-se a essas situações. 
Como exemplo, dois aspectos neste contexto da lei de migração 
foram apresentados por alguns entrevistados. Primeiramente, 
destacou-se que no início da tramitação da matéria o ambiente 
econômico era favorável a uma discussão de maior entrada e 
regularização de migrantes no país. O desemprego era baixo 
e havia um crescimento econômico, até então, esvaziando o 
argumento de que os migrantes “roubariam o emprego” dos 
brasileiros, tema recorrente em toda a história legislativa mi-
gratória, de ‘proteção do trabalhador nacional’. 
	 Apesar disso, no final da tramitação em 2016/17, com 
uma crise político-econômica já instalada no país, esses dis-
cursos voltaram ao debate, inclusive com a inclusão do termo 
“proteção ao mercado de trabalho nacional78”, na seção “Dos 
Princípios e das Garantias”, durante a votação do texto no Ple-
nário da Câmara. Como dito acima, quando o Projeto de lei 
voltou ao Senado houve uma incidência junto ao relator Tasso 
Jereissati para que retornasse ao texto original, retirando de-
finitivamente esse inciso. Essa é mais uma demonstração que 
é necessário estar atento a todos os movimentos legislativos 
até o final do processo.

78	  Inciso XXIII, do artigo 3º
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	 Outro aspecto mencionado foram os fluxos migratórios 
para o Brasil no período em que se estava discutindo a matéria 
no parlamento. Já foi mencionado acima esse elemento dos flu-
xos migratórios e sua importância para o trâmite da matéria. 
Vale destacar apenas que uma lição aprendida a partir dessa 
campanha de advocacy foi aproveitar as “janelas de oportuni-
dades” que se abrem e usá-las em favor das ações. Uma vez 
que o tema da “crise migratória” na Europa, mimetizada no 
Brasil - ainda que os números nunca tenham configurado um 
cenário de crise no país  -  estava na mídia, foi importante se 
valer dessa simbologia para avançar uma lei mais garantido-
ra possível. Não à toa que estas “crises migratórias” surgiram 
nos discursos de muitos parlamentares durante a votação dos 
textos, ao longo do processo. 
	 É sabido que as questões imponderáveis e imprevistas 
acontecem e que respostas rápidas, às vezes imediatas, têm que 
ser tomadas. Isto faz parte de qualquer processo de advocacy, con-
tudo, quanto melhor for o planejamento inicial (com construção 
de cenários, por exemplo), maiores são as chances de se antever a 
esses problemas e é possível estar mais preparado para enfrentar 
a, geralmente, longa e trabalhosa campanha de advocacy.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Essa publicação teve por objetivo realizar um estu-
do sobre as estratégias de Advocacy desenvolvidas no pro-
cesso de construção e aprovação da nova lei de migração 
brasileira, lei nº 13.445/2017. Consistiu no levantamento 
de informações sobre essas estratégias na tramitação, re-
dação e aprovação da referida lei, no seu decreto de re-
gulamentação e eventual monitoramento de legislações 
posteriores a esse processo.
	 Depois de todo o exposto, restam algumas breves 
considerações sobre os achados observados. Em primeiro 
lugar é importante salientar que o Brasil tem um histórico 
muito antigo de políticas migratórias financiando, favore-
cendo e buscando controlar fluxos migratórios. Prova disso é 
o longo histórico de legislações migratórias do país. Decerto 
que sempre havendo leis, decretos e portarias para norma-
tizar a migração, percebe-se que dificilmente esses textos 
legais geravam garantias ou promoção de direitos plenos 
aos indivíduos migrantes.
	 E nisso essa legislação inova, sendo, provavelmente, 
a primeira vez na história desse país que foi aprovada uma 
lei com os mais avançados princípios e garantias de direitos 
humanos. Para tanto, deve-se notar que diversos fatores con-
tribuíram para se chegar a esse feito. Um contexto político fa-
vorável, uma sociedade civil atuante há muitos anos e fatores 
externos que pressionaram o poder público a agir.
	 Essa publicação demonstrou que uma campanha de 
advocacy ativa e estruturada tem a capacidade de influenciar a 
construção de legislações pautadas em direitos humanos e ter 
êxito na aprovação de textos legais garantidores de direitos. A 
aprovação desta lei foi uma vitória histórica e seu formato foi 
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bastante influenciado pela sociedade civil a partir das ações 
de advocacy realizadas. A lei atual tem ganhos simbólicos, 
principiológicos e também práticos para a vida do  cidadão 
migrante residente no país. 
	 Do ponto de vista da sociedade civil, muito aprendiza-
do foi acumulado, diversificando o escopo da sua atuação com 
alguns atores e entidades passando a serem reconhecidos como 
aliados necessários na formulação das leis e políticas públicas 
por parte do poder executivo e legislativo.
	 Os dezenove vetos à lei que foram feitos no ato da san-
ção presidencial, inclusive de pontos dados como pacíficos, a 
exemplo da Anistia e a definição ampliada de migrantes e as 
regulamentações que foram sendo implementadas, deixam 
um alerta para sociedade civil de que o monitoramento, ou 
seja, um advocacy contínuo, é necessário para se manter os 
ganhos que foram conquistados.
	  Outro aprendizado de todo esse processo é que a in-
cidência pública/política é uma prática muito importante 
para a sociedade civil, mas ainda hoje poucas campanhas de 
advocacy são implementadas  pelas organizações, pois não 
dispõem de recursos humanos e financeiros para realizar 
essa tarefa em seu cotidiano organizacional ou mesmo em 
seus projetos de intervenção social. 
	 Um dos avanços relatados sobre a nova legislação 
brasileira de migração é que ela se crava como uma das le-
gislações mais avançadas e progressistas do mundo (equi-
parando-se com a legislação Argentina) e deixou um legado 
para toda a Região, influenciando até o Pacto Global das Mi-
grações79 aprovado em 2018. 

79	  Para saber mais, confira: <https://news.un.org/pt/
story/2018/12/1650601 >. Acesso s/d.
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	 Este livro buscou demonstrar que, finalmente, o Bra-
sil alcançou construir uma lei de migração que apresentasse 
os migrantes como sujeitos de direitos e não apenas como um 
grupo social ‘estranho’ à sociedade brasileira. Tentamos re-
construir os passos que conduziram a campanha exitosa de 
advocacy conduzida por muitos atores e atrizes da sociedade 
civil, parlamentares, governo e membros do judiciário com 
o objetivo, em suas mentes e corações, de estabelecer, de vez, 
que, no Brasil, Estrangeiro, nunca mais!
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veto à Lei n. 13.445/2017. Brasília, 2017. 

BRASIL. Lei n. 13.3445, de 24 de maio de 2017. Institui a lei de 
migração. Brasília, 2017b. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Brasília, s/d.

BRASIL. Decreto n. 86.715, de 10 de dezembro de 1981. Regu-
lamenta a Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
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mudanças sociais: experiências a partir da sociedade civil 



213

brasileira / Organizador Elie Ghanem. – São Paulo: Ashoka: 
Avina: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2007. 

GLICK-SCHILLER, Nina; BASCH, Linda; BLANC-SZAN-
TON, Cristina. From Immigrant to Transmigrant: Theorizing 
Transnational Migration. Anthropological Quarterly, Vol. 68, 
No. 1 (Jan., 1995), pp. 48-63.

            . Transnationalism – A new analytic framework for 
understanding migration. Annais New York Academy of 
Sciences, Vol. 645, pp.1-24, 1992.

GOULART, Mauricio. A Escravidão africana no Brasil: das 
origens à extinção do tráfico. São Paulo: Alfa e Ômega. 3ª edição, 
1975.

GOZETTO, Andréa Cristina Oliveira; MANCUSO, Wagner 
Pralon. Lobby e políticas públicas no Brasil. In: LUKIC, Melina 
Rocha; TOMAZINI, Carla (Orgs.). As ideias também impor-
tam – Abordagem Cognitiva e Políticas Públicas no Brasil. 
Rio de Janeiro: Juruá e FGV – Direito RJ, 2013.

            ; MACHADO, Leandro. Ainda é necessário esclarecer 
conceitos: lobby x advocacy. In:  <http://www.cause.net.br/ain-
da-e-necessario-esclarecer-conceitos-lobby-x-advocacy/ >. 
Acesso em 20/03/2020.

HOCHMAN, Gilberto. História e Políticas Públicas. In: MAR-
QUES, Eduardo C; FARIA, Carlos Aurélio P. (Orgs.). A política 
pública como campo multidisciplinar. São Paulo: Unesp; Rio 
de Janeiro: Fiocruz, p. 225-242, 2013.
 



214

JARDIM, Tarcisio Dal Maso. A Lei Migratória e a Inovação 
de Paradigmas. In: Cadernos de Debates Refúgio, Migrações e 
Cidadania, v.12, n.12. Brasília: Instituto Migrações e Direitos 
Humanos, 2017.

JEREISSATI, Tasso. Parecer da Comissão de Relações Ex-
teriores do Senado Federal sobre o Substitutivo da Câmara 
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ANEXOS
 
Anexo 1 - Lista dos órgãos e instituições 
entrevistadas 

Setor Órgão/Instituição80 Nº entrevistados

Poder Executivo

Ministério da Justiça/Se-
cretaria Nacional de Justiça

2

Ministério do Trabalho e 
Emprego/Conselho Na-
cional de Imigração 

1

Poder Legisla-
tivo

Câmara dos Deputados 1

Assessoria Parlamentar 2

80	  As pessoas entrevistadas representavam as instituições mencio-
nadas no período da tramitação do projeto de lei. 
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Sociedade Civil

Caritas Arquidiocesana 
de São Paulo 

1

Centro de Direitos  
Humanos e Cidadania 
do Imigrante

1

Conectas Direitos Humanos 3

Serviço Franciscano de 
Solidariedade

1

Instituto Migrações e  
Direitos Humanos

1

MigraMundo 1

Missão Paz 1

Liderança migrante 1

Presença da América 
Latina 

1

Academia Associação Brasileira de 
Antropologia 

1

Poder Judiciário Defensoria Pública da 
União

1

Fonte: Elaboração própria



221

Anexo 2 – Carta aberta de apoio à 
mudança da lei atual sobre migrações  
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Anexo 3 - Peças produzidos na 
campanha de advocacy

Petição On-line Migrar é Direito (2016)

 
 
 
Fonte: <https://www.change.org/p/assine-para-dar-um-basta-na-discrimi-
na%C3%A7%C3%A3o >.
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Cartaz Impresso # Migrar é Direito (2016)

Fonte: Acervo Missão Paz
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Passaporte Para Mais Direitos
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Fonte: Acervo Missão Paz
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Panfleto informativo elaborado pela Presidente da 
Comissão Especial

 

Fonte: Acervo Missão Paz
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Panfleto informativo elaborado pela Presidente da 
Comissão Especial

Fonte: Acervo Missão Paz
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Anexo 4 – Listas das audiências públicas 
e visitas técnicas

Lista de convidados das audiências públicas e visitas técnicas da 
Comissão Especial da Câmara dos Deputados (lista não exaustiva): 

Nº Requeri-

mento das 

Audiências 

Públicas e Vi-

sitas técnicas

Data

Convidadas(os)

ou visitas técnicas Organização/Função

1/2015 24/09/2015 DomSérgio 

Rocha

Confederação Nacional dos 

Bispos do Brasil

2/2015 29/09/2015 Representantes

Alto Comissariado das 

Nações Unidas para os Re-

fugiados e Comitê Nacional 

para os Refugiados

3/2015 30/09/2015

Visita técnica a 

São Paulo

Missão Paz; Centro de Referên-

cia e Acolhida para Imigrantes; 

Caritas Arquidiocesana; e 

Centro de Direitos Humanos e 

Cidadania do Imigrante 
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4/2015 30/09/2015

Beto Vasconcelos

Secretário Nacional de 

Justiça

Paulo Illes

Coordenador da Coordenação 

de Políticas para Migrantes 

da Prefeitura de SP

Deisy Ventura

Professora da USP e in-

tegrante da Comissão de 

Especialistas

Tania Bernuy

Diretora do Centro de Direi-

tos Humanos e Cidadania do 

Imigrante

Irmã Rosita 

Milesi

Diretora do Instituto Migra-

ções e Direitos Humanos 
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05/2015 30/09/2015

Daniel Chiaretti

Defensor Público Federal 

na Defensoria Pública da 

União em SP

Luíza Luz Souza Representante do Instituto 

Terra, Trabalho e Cidadania

Eliza Donda Advogada da Missão Paz

Camila Baraldi

Coordenadora Adjunta de 

Políticas para Migrantes da 

Prefeitura de SP

Maurício Correali

Delegado do Departamento 

de Inteligência da Polícia 

Civil de São Paulo

06/2015 30/09/2015

Senador Aloysio 

Nunes

Autor do PLS 288/2013

Dr. Aurélio Rios Procurador Federal dos 

Direitos dos Cidadãos

Juana Kweitel Diretora de Programas da 

Conectas Direitos Humanos

João Guilherme 

Granja

Diretor do Departamento de 

Estrangeiros do Ministério 

da Justiça
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07/2015 30/09/2015

Entidades da 

Sociedade Civil 

ligadas ao debate 

da Migração

Conectas Direitos Huma-

nos, Instituto Brasileiro de 

Análises Sociais e Econômi-

cas , Anistia Internacional 

e Conferência Nacional dos 

Bispos do Brasil

08/2015 30/09/2015

Cristina Soreanu 

Pecequillo

Professora de Relações 

Internacionais da Universi-

dade Federal de São Paulo -

Antonio Augusto 

Cançado Trin-

dade

Juiz da Corte Internacional 

de Justiça da Organização 

das Nações Unidas (Haia)

Representante Alto Comissariado das Na-

ções Unidas para Refugiados

09/2015 30/09/2015

José Eduardo 

Martins Cardozo

Ministro de Estado da 

Justiça

Manoel Dias Ministro de Estado do Trabalho

Aldo Rebelo Ministro de Estado da Ciên-

cia e Tecnologia

Jaques Wagner Ministro de Estado da 

Defesa

Embaixador 

Mauro Vieira

Ministro de Estado das 

Relações Exteriores
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10/2015 30/09/2015

Visita técnica 

à cidade de Rio 

Branco - AC

Voltada ao conhecimento 

da situação dos refugiados 

haitianos naquela localidade

11/2015 30/09/2015

Visita técnica à 

cidade de São 

Paulo - SP

Visita a órgãos públicos e 

entidades da sociedade civil 

que tratam do tema dos 

migrantes na cidade

12/2015 02/10/2015

Visita técnica à 

cidade de São 

Paulo - SP

Centro de Referência e Aco-

lhida para Imigrantes 

13/2015 06/10/2015 Paulo Illes

Coordenador de Políticas 

para Migrantes da Prefeitu-

ra de São Paulo

14/2015 06/10/2015

Audiência 

Pública em Rio 

Branco - AC

Diversas

15/2015 06/10/2015 Paulo Amâncio

Coordenador do Centro de 

Referência e Acolhida para 

Imigrantes 

16/2015 06/10/2015

Tânia  

Bernuy Illes

Coordenadora do Centro de 

Direitos Humanos e Cidada-

nia do Imigrante 
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17/2015 06/10/2015

Luis  

Vásquez

Presidente da Associação de 

Empreendedores Bolivianos 

da Rua Coimbra 

18/2015 06/10/2015

Deisy  

Ventura

Professora de Direito Inter-

nacional da Universidade de 

São Paulo

19/2015 14/10/2015

Dr. Vladimir 

Aras

Procurador Regional da 

República e Secretário de 

Cooperação Internacional 

do Ministério Público

20/2015 27/10/2015

Visita técnica à 

cidade de Porto 

Alegre/RS

Voltada ao conhecimento da 

situação dos migrantes, bem 

como ouvir órgãos públicos 

e entidades da sociedade ci-

vil e debater o PL 2.516/2015
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21/2015 27/10/2015

Pastor João 

Marcos Barreto 

Soares

Secretário da Junta de Mis-

sões Mundial da Convenção 

Batista Brasileira

Bispo Rodovalho

Fundador e Bispo Mundial do 

Ministério Sara Nossa Terra

Dr. Nestor Paulo 

Friedrich

Presidente da Igreja 

Evangélica de Confissão 

Luterana no Brasil

21/2015 27/10/2015

Jorge Chediek

Coordenador-Residente do 

Sistema das Nações Unidas 

no Brasil e Representan-

te-Residente do Programa 

das Nações Unidas para 

Desenvolvimento 

Rosita Milesi Diretora do Instituto Migra-

ções e Direitos Humanos 
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22/2015

27/10/2015

Representante

Federação Brasileira de Hos-

pedagem e Alimentação 

Representante Associação Brasileira de 

Cruzeiros Marítimos 

------ Cyntia Sampaio Organização Internacional 

do Trabalho

23/2015 28/10/2015 Representante ANAJURE Refugees

24/2015 05/11/2015

Representante

Titular da Subsecretaria-Ge-

ral das Comunidades Brasi-

leiras no Exterior Ministério 

das Relações Exteriores

Representante

Comunidades Brasileiras 

no Exterior - Integrantes 

dos Conselhos de Repre-

sentantes dos Brasileiros no 

Exterior

25/2015 17/11/2015

Rogério Augusto 

Viana Galloro

Diretor Executivo da Polícia 

Federal

Beto Ferreira 

Martins Vascon-

celos

Secretário Nacional de Justi-

ça do Ministério da Justiça
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26/2015 24/11/2015

Liliana Lyra 

Jubilut

Professora da Universidade 

Católica de Santos 

Erika Pires

Procuradora Federal e 

fundadora da Rede Sul Ame-

ricana para as Migrações 

Ambientais

27/2015 26/11/2015

Felipe Sartori 

Sigollo

Secretário Adjunto de 

Desenvolvimento Social do 

Estado de São Paulo

28/2016 15/03/2016 Representante

Ministério das Relações 

Exteriores

Conselho Nacional de Imi-

gração

AIESEC no Brasil

 Fonte: Elaboração própria
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Anexo 5 - Carta endereçada ao 
presidente da Câmara dos Deputados

Brasília, 06 de dezembro de 2016 
Ao Exmo. Sr. Rodrigo Maia, 
Presidente da Câmara dos Deputados 
Congresso Nacional 
Brasília - DF 

	 Somos uma rede composta por 67 instituições de aten-
ção a migrantes e refugiados no Brasil, conhecida como Rede 
Solidária para Migrantes e Refugiados (RedeMiR). 
	 Estamos reunidos em Brasília, entre os dias 5 e 7 de 
dezembro para nosso XII Encontro Nacional. Em 2015, no XI 
encontro, tivemos a grata notícia de que chegara à Câmara dos 
Deputados o PLS 288/2013, de autoria do senador Aloysio Nu-
nes (PSDB-SP), propondo nova lei de migração. 
	 Considerando a grande importância das migrações 
no momento atual e a necessidade de o Brasil poder contar 
com uma legislação atualizada a regular este tema, a Câmara 
constituiu com muita rapidez a Comissão Especial para apre-
ciar a matéria, sob a presidência da Deputada Bruna Furlan 
(PSDB-SP) e relatoria do Deputado Orlando Silva (PCdoB-SP). 
Desde então, nossas instituições têm acompanhando com mui-
to interesse a tramitação do PL 2.516/2015 e oferecido muitas 
contribuições. Sentimo-nos verdadeiramente contemplados 
no texto aprovado pela Comissão Especial aos 13/07/2016. 
	 Compreendemos que este Projeto de Lei é fruto de ricos 
diálogos entre Governo, Legislativo, Judiciário, sociedade civil, 
entidades ligadas ao terceiro setor, acadêmicos e pesquisadores, 
tendo sido debatido com intensidade durante a tramitação. Esta 
ampla participação propiciou um texto substitutivo que, desde a 
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nossa percepção, está pautado pelo paradigma de Direitos Huma-
nos, no direito de migrar e na defesa da dignidade do ser humano. 
	 Enquanto instituições da sociedade civil brasileira que acom-
panham migrantes e refugiados em território nacional, gostaríamos 
de manifestar gratidão em nome dessas pessoas pelos esforços que o 
Legislativo tem feito, especialmente pela presidente e pelo relator su-
pracitados. Ao mesmo tempo, apresentamos nossa preocupação pelo 
fato de que o texto esteja pronto para debate e votação em plenário 
desde setembro do presente ano, mas a aprovação final pelo plenário 
vem sendo protelada. Por isso, e considerando também que estamos 
na última oportunidade, em 2016, para o Plenário desta Casa Legis-
lativa aprová-lo, vimos expressar nosso apelo a que Vossa Senhoria 
viabilize esta agenda positiva da votação em plenário, sem retrocessos 
em seu conteúdo, tornando o PL 2.516/2015 um marco histórico na 
produção legislativa do nosso País em favor da vida dos migrantes, 
refugiados, apátridas, visitantes, enfim, de todos aqueles e aquelas 
que, em sua mobilidade, transitarem ou buscarem viver no Brasil. 
 
	 O presente pedido lhe é dirigido pela REDEMIR, que é com-
posta por: Arquidiocese de Manaus – Pastoral do Migrante (AM); As-
sociação Antônio Vieira – ASAV (RS); Associação de Reflexão e Ação 
Social - ARAS/Caritas de Maringá (PR); Caritas Arquidiocesana de 
Cascavel (PR); Caritas Arquidiocesana de Manaus (AM); Caritas Arqui-
diocesana de São Paulo (SP); Caritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro 
(RJ); Caritas Brasileira - Regional da Bahia (BA); Caritas Brasileira – 
Regional Paraná (PR); Caritas Diocesana (AM); Caritas Diocesana (BA); 
Caritas Diocesana de Caçador (SC); Caritas Diocesana de Criciúma 
(SC); Caritas Diocesana de Londrina (PR); Caritas Diocesana de Umua-
rama (PR); Casa de Acolhida para Mulheres (SP); Casa de Apoio Santo 
André (DF); Casa de Assistência Social (RS); Casa do Migrante (PR); 
Casa Latino-americana – CASLA (PR); CDDH – Diocese de São Gabriel 
da Cachoeira (AM); CDPDH – Centro De Defesa E Promoção DDHH 
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(CE); CEDAMI – Centro de Apoio ao Migrante (MS); Centro de Apoio 
ao Migrante (SP); Centro de Atendimento ao Migrante – CAM/AESC 
(RS); Centro de Atendimento ao Migrante – CEAMIG (PR); Centro 
de Defesa de Direitos Humanos de Guarulhos (SP); Centro de Defesa 
dos DDHH e Educação Popular (AC), ; Centro de Direitos Humanos e 
Memória Popular (RN); Centro de Informação e Assessoria Técnica 
– CIAAT (MG); Centro de Migrações e Direitos Humanos (RR); Cen-
tro de Pastoral do Migrante (MT); Centro de Referência em Direitos 
Humanos (SC); Centro do Acolhida ao Migrante (GO); Centro Zanmi 
– Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados (MG); CIBAI Migrações 
(RS); Coletivo (MS); Comissão de Justiça e Paz - Regional N2 (PA); Co-
missão Diocesana Brasil-Bolívia (RO); Congregação Imaculado Co-
ração de Maria (AM); GEIROSC (SC); Instituto Migrações e Direitos 
Humanos – IMDH (DF); MAIS - Missão em Apoio à Igreja Sofredora 
(ES); Missão Paz - Centro Pastoral dos Migrantes (SP); Missão Scala-
briniana de S. Paulo (SP); Núcleo de apoio aos refugiados no Espírito 
Santo (ES); Paróquia N. Sra. das Graças (AP); Paróquia Nossa Senhora 
Perpétuo Socorro (AC); Paróquia Santa Cecília e S. Pio X (RJ); Paróquia 
São Geraldo (AM); Pastoral da Mobilidade Humana (MS); Pastoral da 
Mobilidade Humana da CNBB (DF); Pastoral da Mobilidade Humana 
da Diocese (AC); Pastoral da Mobilidade Humana de Tabatinga (AM); 
Pastoral do Migrante (SC); Pastoral do Migrante da Arquidiocese (DF); 
Pastoral do Migrante da Arquidiocese (MS); Pastoral do Migrante da 
Arquidiocese (RO); Pastoral do Migrante da Arquidiocese (SC); Pasto-
ral dos migrantes (RS); Pastoral dos Migrantes da Arquidiocese (CE); 
Projeto Resgate Brasil (GO) ; SEDHAST - Secretaria direitos humanos 
Assistente social do Estado do Mato Grosso do Sul (MS); SEFRAS (SP) 
	 Atenciosamente, receba nossa saudação e, desde logo, o 
reconhecimento pelo que fizer em favor da aprovação, no dia 7 de 
dezembro em curso, do PL 2.516/2015.
 
Fonte: Acervo Instituo Migrações e Direitos Humanos
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Anexo 6 – Campanha ‘Mitos e Verdades’
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Anexo 7 - Cobertura jornalística do 
MigraMundo – 2014 a 2017

29/11/2017

Governo defende decreto da Lei de Migração e exalta 

lado técnico

 

Envolvidos na elaboração do texto defenderam o decreto das 

críticas feitas pela sociedade civil e dizem que “mudanças 

foram necessárias”

 

<https://www.migramundo.com/governo-defende-decreto-da-

-lei-de-migracao-e-exalta-lado-tecnico/ >.

21/11/2017

Lei de Migração entra em vigor, mas regulamentação 

ameaça avanços

 
Nova Lei de Migração revoga o Estatuto do Estrangeiro e re-
conhece o migrante como sujeito de direitos. Medidas recen-
tes do governo, no entanto, colocam tais avanços em risco
 
<https://www.migramundo.com/lei-de-migracao-en-
tra-em-vigor-mas-regulamentacao-ameaca-avancos/ >.

03/11/2017

Decreto sobre nova Lei de Migração está disponível 
para consulta pública
 
Ao contrário da norma aprovada no Congresso, regula-
mentação teve pouca margem para participação da so-
ciedade civil; prazo para consulta vai até 13 de novembro
 
<https://www.migramundo.com/decreto-sobre-nova-lei-
-de-migracao-esta-disponivel-para-consulta-publica/ >.
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18/09/2017

Regulamentação da Lei de Migração: entre receios e esperanças

 
Processo pode atenuar ou mesmo agravar os vetos já realizados no 

texto que foi sancionado

 
<https://www.migramundo.com/regulamentacao-da-
-lei-de-migracao-entre-receios-e-esperancas/>.

15/08/2017

 CNIg divulga caderno de propostas feitas durante ativi-

dade sobre Lei de Migração

 
Ao todo foram 68 propostas feitas para o processo de regu-
lamentação da nova lei, que entra em vigor em novembro
 
 

07/08/2017

Sociedade civil e migrantes fazem sugestões para regula-

mentação da Lei de Migração

 

Atividade foi organizada pelo CNIg; propostas devem ser levadas 

para reunião do Conselho, para fórum internacional e para os de-

bates já em andamento nos ministérios do Trabalho e da Justiça

 
<https://www.migramundo.com/sociedade-civil-e-mi-
grantes-fazem-sugestoes-para-regulamentacao-da-lei-
-de-migracao-2/ >.
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04/07/2017

Juiz de SP cita nova Lei de Migração em decisão que con-

cedeu gratuidade de taxa migratória

 

Embora seja um ato isolado, ato mostra as possibilidades legais 

abertas pela nova Lei de Migração para lidar com questões mi-

gratórias no país

 

<https://www.migramundo.com/juiz-de-sp-cita-nova-

-lei-de-migracao-em-decisao-que-concedeu-gratuida-

de-de-taxa-migratoria/ >.

04/07/2017

Impacto da nova Lei de Migração é tema de debate no 

Rio de Janeiro

 

Novo marco migratório brasileiro entra em vigor em novembro, 

após grande mobilização da sociedade civil. Mas a lei está longe de 

ser perfeita e ainda precisa de regulamentações complementares

 

<https://www.migramundo.com/impacto-da-nova-lei-

-de-migracao-e-tema-de-debate-no-rio-de-janeiro/ >.

26/06/2017

PL da Anistia é para corrigir erro do veto na Lei de Mi-

gração, diz Orlando Silva

 

Deputado é autor de um novo projeto na Câmara que cria anistia 

para imigrantes sem documentos no Brasil

 

<https://www.migramundo.com/pl-da-anistia-e-para-cor-

rigir-erro-do-veto-na-lei-de-migracao-diz-orlando-silva/ >.
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22/06/2017

Migração ainda é pouco discutida e compreendida no 

Brasil, aponta FGV

 

Instituição tem feito estudos sobre a temática migratória no 

Brasil, incluindo o que analisou as reações à Lei de Migração 

nas redes sociais

 

<https://www.migramundo.com/migracao-ainda-e-pou-

co-discutida-e-compreendida-no-brasil-aponta-fgv/ >.

26/05/2017

Lei de Migração sancionada continua a ser avanço, mas 

vetos inspiram atenção

 

Vetos que ignoraram o debate junto à sociedade civil são sinal 

de alerta, mas a lei sancionada conserva conquistas históricas

 

<https://www.migramundo.com/lei-de-migracao-sanciona-

da-continua-a-ser-avanco-mas-vetos-inspiram-atencao/ >.

25/05/2017

Nova Lei de Migração é sancionada, mas vetos derrubam 

anistia e outros 19 pontos

 

Apesar dos cortes, texto ainda é considerado um avanço em relação 

ao Estatuto do Estrangeiro; nova lei passa a valer em 180 dias

 
<https://www.migramundo.com/nova-lei-de-migracao-e-san-
cionada-mas-vetos-derrubam-anistia-e-mais-19-pontos/ >.
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16/05/2017

Movimentos sociais e entidades reiteram apoio à san-

ção integral da nova Lei de Migração

 

Representantes das entidades, associações e coletivos sociais 

que manifestaram apoio à nova Lei de Migração pediram que 

o presidente Michel Temer sancione sem vetos a nova lei, do 

jeito que foi aprovada pelo Senado

 
<https://www.migramundo.com/movimentos-sociais-

-e-entidades-reiteram-apoio-a-sancao-integral-da-

-nova-lei-de-migracao/ >.

15/05/2017

Veja 12 perguntas e respostas sobre a nova Lei de 

Migração, que aguarda sanção presidencial

 

Contra teorias infundadas e dados distorcidos, nada melhor 

do que informações e esclarecimentos com bases confiáveis

 
<https://www.migramundo.com/veja-12-perguntas-e-
-respostas-sobre-a-nova-lei-de-migracao-que-aguar-
da-sancao-presidencial/ >.

08/05/2017

Contra xenofobia, avenida Paulista recebe roda de 

conversa e diálogo sobre migrações

 

Ato foi organizado em contraponto às manifestações contra 

migrantes e refugiados que ocorreram na mesma avenida

 
<https://www.migramundo.com/apos-xenofobia-ave-
nida-paulista-recebe-roda-de-conversa-e-dialogo-so-
bre-migracoes/ >.
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28/04/2017

151 associações entregam carta a Temer pedindo san-

ção da nova Lei de Migração

 

Documento contou com apoio de movimentos de todo o 

Brasil, ligados diretamente ou não à temática migratória

 
<https://www.migramundo.com/mais-de-100-associa-
coes-entregam-carta-a-temer-pedindo-sancao-da-no-
va-lei-de-migracao/ >.

18/04/2017

Nova Lei de Migração é aprovada pelo Senado e segue 

para sanção presidencial

 

Proposta que revoga o Estatuto do Estrangeiro é demanda 

antiga dos migrantes e da sociedade civil organizada

 
<https://www.migramundo.com/nova-lei-de-migracao-e-
-aprovada-pelo-senado-e-segue-para-sancao-presidencial/ >.

18/04/2017

Veja sete mitos e verdades sobre a Lei de Migração, 

recém-aprovada no Senado

 

Projeto está pronto para ser votado no Senado, mas diversos 

mitos têm sido propagados para barrar a votação da propos-

ta. Saiba como separar os fatos dos boatos

 
<https://www.migramundo.com/veja-sete-mitos-e-verdades-
-sobre-a-lei-de-migracao-em-debate-no-senado/ >.
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13/04/2017

Como ajudar na aprovação da nova Lei de Migra-

ção pelo Senado?

 

Envio de mensagens para os parlamentares e mobilização são formas 

de mostrar apoio ao projeto e pedir sua aprovação

 

https://www.migramundo.com/com-novo-adiamento-como-

-ajudar-na-aprovacao-da-nova-lei-de-migracao-no-senado/ .

12/04/2017

Nova Lei de Migração e migrantes sob ataque: um 

relato dos protestos de 26 de março no Brasil

 

Apesar do Brasil não estar recebendo um número elevado 

de migrantes, a narrativa do “estrangeiro” como um perigo 

começa a ressurgir por aqui, justo quando o país está prestes a 

modificar sua legislação migratória

 

<https://www.migramundo.com/nova-lei-de-migracao-

-e-migrantes-sob-ataque-um-relato-dos-protestos-de-

-26-de-marco-no-brasil/ >.

06/04/2017

Comissão do Senado aprova projeto da nova Lei de 

Migração; proposta vai a plenário

 

Apreciação no plenário do Senado é o último passo no Legis-

lativo; se aprovada em plenário, vai a sanção presidencial

 
<https://www.migramundo.com/comissao-do-senado-
-aprova-projeto-da-nova-lei-de-migracao-proposta-
-vai-a-plenario/ >.
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05/04/2017

Com alterações, relator dá parecer favorável a projeto 

de Lei de Migração no Senado

 

Proposta será votada na quinta-feira (06) na Comissão de 

Relações Exteriores da Casa e sofreu mudanças em relação ao 

texto que veio da Câmara dos Deputados

 
<https://www.migramundo.com/projeto-de-lei-de-migra-
cao-recebe-parecer-de-relator-no-senado-veja-analise/ >.

03/04/2017

Regulamentar a nova Lei de Migração será grande de-

safio, diz atual presidente do CNIg

 
Coordenador-geral de Imigração do Ministério do Trabalho, 
Hugo Gallo assumiu o CNIg em fevereiro e acredita que o cole-
giado será fundamental para a regulamentação da nova lei 
 
<https://www.migramundo.com/regulamentar-a-nova-lei-de-
-migracao-sera-grande-desafio-diz-atual-presidente-do-cnig/ >.

20/12/2016

Nova lei de Migração no Brasil: um enorme passo à fren-

te para a proteção dos direitos dos migrantes

 
<https://www.migramundo.com/nova-lei-de-migra-
cao-no-brasil-um-enorme-passo-a-frente-para-a-
-protecao-dos-direitos-dos-migrantes/ >.
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07/12/2016

Câmara aprova PL da nova Lei de Migração; projeto 

volta para o Senado

 

Mobilização pela aprovação da lei teve até “Twittaço”; envolvidos 

destacam conquista como histórica

 
<https://www.migramundo.com/camara-aprova-pl-da-
-nova-lei-de-migracao-projeto-volta-para-o-senado/ >.

26/08/2016

Petição online reforça campanha contra o Estatuto do 

Estrangeiro e por nova Lei de Migração no Brasil

 

Uma petição online no portal Change.Org está recolhendo assi-

naturas pelo fim do Estatuto do Estrangeiro e pela aprovação de 

uma nova Lei de Migração no Brasil 

 
<https://www.migramundo.com/peticao-online-re-
forca-campanha-contra-o-estatuto-do-estrangeiro-
-e-por-nova-lei-de-migracao-no-brasil/ >.

15/07/2016

Comissão especial da Câmara aprova nova Lei de 

Migração; entidades alertam para tentativas de 

enfraquecer o texto

 

A comissão especial da Câmara dos Deputados responsável 

pela análise do projeto que cria a nova Lei de Migrações (PL 

2.516/2015) aprovou na tarde de quarta-feira (13/7) o relatório 

do Deputado Orlando Silva (PCdoB-SP) favorável ao texto.

 
<https://www.migramundo.com/comissao-especial-
-da-camara-aprova-nova-lei-de-migracao-entidades-
-alertam-para-tentativas-de-enfraquecer-o-texto/ >.
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11/07/2016

Último dia do FSMM é marcado por Lei de Migração, 

gênero e Palestina

 
<https://www.migramundo.com/ultimo-dia-do-fsmm-
-e-marcado-por-lei-de-migracao-genero-e-palestina/ >.

07/07/2016

Pedido de vista adia aprovação da Lei de Migração em 

comissão da Câmara

 
<https://www.migramundo.com/pedido-de-vista-adia-apro-
vacao-da-lei-de-migracao-em-comissao-da-camara/ >.

03/07/2015

Senado aprova projeto de nova Lei de Migração; texto 

deve seguir para a Câmara

 
<https://www.migramundo.com/senado-aprova-projeto-de-
-nova-lei-de-migracao-texto-deve-seguir-para-a-camara/ .>

 
06/06/2014

Comissões no Senado discutem lei de imigração

 
<https://www.migramundo.com/comissoes-no-sena-
do-discutem-lei-de-imigracao/ >.

Fonte: Elaboração própria81 

81	  A partir da pesquisa realizada em <https://www.migramundo.com/
categorias/politicas/lei-de-migracao/ >.
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Anexo 8 – Galeria de Fotos

Foto 1 - COMIGRAR (2014)

Fonte: Acervo Missão Paz

Foto 2 - Instalação da Comissão Especial (23/09/2015)

Fonte: Acervo Missão Paz
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Foto 3 - Audiência Pública (14/10/2015)

Fonte: Acervo Missão Paz

Foto 4 - Leitura do parecer do relator (06/07/2016)

Fonte: Acervo Missão Paz
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Foto 5 - Fórum Social Mundial das Migrações. Lançamento fí-
sico da petição (09/07/2016)

Fonte: Acervo Missão Paz

Foto 6 - Votação e aprovação na Comissão Especial (13/07/2016)

Fonte: Acervo Missão Paz
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Foto 7 - Votação e aprovação na Comissão Especial (13/07/2016)

Fonte: Acervo Missão Paz

Foto 8 - Votação e aprovação na Comissão Especial (13/07/2016)

Fonte: Acervo Missão Paz
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Foto 9- XII Encontro Nacional da RedeMiR (05 a 07/12/2016)

Fonte: Acervo Missão Paz

Foto 10 - XII Encontro Nacional da RedeMiR (05 a 07/12/2016)

Fonte: Acervo Instituto Migrações e Direitos Humanos - IMDH
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Foto 11 - Votação e aprovação do PL no Plenário da Câmara dos 
Deputados (06/12/2016)

Fonte: Acervo Missão Paz

Foto 12 - Votação e aprovação do PL no Plenário da Câmara dos 
Deputados (06/12/2016)

Fonte: Assessoria de Comunicação da Deputada Bruna Furlan



259

Foto 13 - Votação e aprovação do PL no Plenário da Câmara dos 
Deputados (06/12/2016)

Fonte: Acervo Pessoal da Cyntia Sampaio





“

“



“

“

Esta obra, publicada três anos após a entrada em vigor da nova lei de migração 
brasileira, se situa como uma importante contribuição para entender o 
processo que resultou na aprovação dessa importante lei, como também a 
contribuição das organizações da sociedade civil. Ao mesmo tempo, incentiva 
e aponta caminhos para continuar a atuar por novas conquistas.”

Padre Paolo Parise.

A nova lei de migração – Lei 13.445/2017 –, novo paradigma na história das 
migrações no Brasil, é um marco na garantia de direitos para os migrantes 
transnacionais em nosso País, conquista que celebra a fundamental contribuição 
da sociedade civil e dos próprios migrantes em todo o longo processo de 
aperfeiçoamento e aprovação do seu conteúdo. Este livro reconstrói esses 
passos e apresenta o migrante com a dignidade que o caracteriza, não mais um 
estrangeiro, mas um sujeito de direitos, cidadão em terras brasileiras.”

Irmã Rosita Milesi.


